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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 31 minutos e encerra-se às 18 horas e 50 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 69ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 14 de maio de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Eduardo Amorim, Paulo Rocha, Reguffe, José Medeiros, Acir Gurgacz, 
Randolfe Rodrigues, Donizeti Nogueira e Paulo Paim
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há Expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 241 do Re-

gimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal. 

É o seguinte o expediente:

PARECERES
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ARQUIVAMENTO

O Ofício nº S/21, de 2013, em cumprimento à conclusão do Parecer nº 148, de 2015 – CI, vai ao Arquivo.

ABERTURA DE PRAZO

O Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 2014, ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de re-
ceber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

PROJETOS RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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Assinado eletronicamente por: Paulo Bernardo Silva
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ABERTURA DE PRAZO

Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 92 a 108, de 2015, em conformidade com o inciso III do art. 
91 do Regimento Interno, serão apreciados terminativamente pela CCT, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO Nº 520, DE 2015 – PLEN

Requeiro, nos termos regimentais, a retirada da PEC 53 de 2015, de minha autoria, que Altera os arts. 
73, 101, 104, 111-A, 119 e 123 da Constituição Federal, para instituir a idade mínima de cinquenta e cinco anos 
como requisito para compor o Supremo Tribunal Federal, o Tribunal de Contas da União e os Tribunais Superiores.

Sala das Sessões, – Senador Raimundo Lira.

(Deferido.)

REQUERIMENTO Nº 521, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 218, c/c o art. 221, I do Regimento Interno do Senado Federal, a consignação 
em ata de voto de pesar, com apresentação de condolências à família do arquiteto e urbanista ALFREDO GASTAL.

Nascido em Porto Alegre, no ano de 1940, Alfredo Gastal formou-se em Arquitetura pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul e fez seu doutoramento em Urbanismo na Universidade de Pensilvânia, nos Es-
tados Unidos.

Vindo morar em Brasília no ano de 1967, identificou-se profundamente com o projeto e a realidade da 
nova Capital, tornando-se seu incansável defensor. 

Tal missão ele desempenhou de modo destacado no período de doze anos, concluído em 2012, em 
que foi Superintendente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) no Distrito Federal.

Sua intransigência na defesa dos princípios que orientaram a concepção arrojada e inovadora de Brasília 
se aliava à noção de que ela é uma cidade viva e dinâmica e que não deve, a pretexto da grande conquista do 
tombamento, ser congelada no tempo.

Por ter lutado, com grande lucidez e destemor, pela renovação do espírito mais autêntico da Capital de 
todos os brasileiros, Alfredo Gastal permanecerá como uma referência fundamental para a cidade. 

Comungamos com sua família, especialmente sua esposa e três filhas, os mais sinceros sentimentos.
Sala das Sessões, – Senador Cristovam Buarque.

(Encaminhe-se.)

TÉRMINO DE PRAZO

Esgotou-se no dia 13 de maio o prazo fixado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem interposição 
do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2012.

Tendo sido aprovado terminativamente pela CAS, a matéria vai à Câmara dos Deputados.

COMUNICAÇÕES

Memo nº 23/2015 – GSBMAG

Brasília, 13 de maio de 2015

Assunto: Missão Oficial à França, União Europeia e OMC

Senhor Presidente,
Acuso o recebimento da cópia do Ofício nº 233/2015 – GM – MPA, enviado à Vossa Excelência, através do 

qual a Exmª Ministra Kátia Abreu, comunica que realizará missão à Paris, por ocasião da 83ª Assembléia Geral da 
Organização Internacional de Saúde Animal (OIE) e, em seguida, a Bruxelas e Genebra para manter encontros 
oficiais com os Comissários Europeus de Agricultura e Saúde no perpíodo de 22 a 29 de maio, me convidando 
para integrar a Missão Brasileira.

Entretanto, solicito a Vossa Excelência comunicar à eminente Ministra que, infelizmente, não poderei 
participar de tão importante missão, mas, de antemão, agradeço o honroso convite.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi.
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OFÍCIO Nº 432/2015-PRESID.

Brasília, 12 de maio de 2015

Senhora Ministra,
Cumprimentando-o cordialmente, ratifico a indicação de Vossa Excelência para que os Senadores Blairo 

Maggi, Antonio Anastasia, Ana Amélia Lemos, Lazier Martins e Waldemir Moka possam integrar a Missão brasi-
leira que participará da 83ª Assembléia Geral da Organização Internacional de Saúde Animal (OIE), nas cidades 
de Paris-França, Bruxelas-Bélgica e Genebra-Suíça. entre os dias 22 e 29 de maio de 2015, nos termos do art. 40 
do Regimento Interno do Senado Federal e com ônus para esta Casa Legislativa.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Ofício nº 233/2015/GM-MAPA

Brasília, 4 de maio de 2015

Assunto: Missão oficial à França, União Europeia e OMC

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, apraz-me informar a Vossa Excelência de que realizarei missão à Paris, por ocasião 

da 83ª Assembléia Geral da Organização Internacional de Saúde Animal (OIE), e, em seguida, a Bruxelas e Ge-
nebra, para manter encontros oficiias no âmbito das negociações agrícolas internacional.

2. A visita em apreço ocorrerá no período de 22 a 29 de maio próximo e representará ocasião 
propícia para que o Governo brasileiro, em especial o Congresso Nacional, possa discutir e avançar em temas 
relacionados ao desenvolvimento de contatos e oportunidades multilaterais no âmbito do agronegócio.

3. Nessas circunstâncias, muito agradeceria contar com a presença dos Senadores Blairo Maggi, 
Antonio Anastasia, Ana Amélia Lemos, Lazier Martins e Waldemir Moka, no sentido de integrar a Missão bra-
sileira àqueles países, tendo em vista a representatividade que exercem para a agricultura de nosso país no 
exterior.

4. Transmito, em anexo, para seu conhecimento, programa preliminar de agendas nos respectivos 
países.

Atenciosamente, – Kátia Abreu, Ministra de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Designação dos Senadores José Pimentel, Humberto Costa, Donizeti Nogueira e Acir Gurgacz, como 
titulares; e do Senador Ivo Cassol, como suplente, para compor a Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pelo Requerimento nº 407, de 2015, destinada a investigar denúncias nos julgamentos realizados pelo Con-
selho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), nos termos do Ofício nº 70, de 2015, da Liderança do Bloco 
de Apoio ao Governo.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 70/2015 – GLDBAG

Brasília, 14 de maio de 2015

Senhor Presidente,
Em atendimento ao Of. nº SF/440/2015 e nos termos regimentais, indico os Senadores José Pimentel, 

Humberto Costa, Donizeti Nogueira e Acir Gurgacz como titulares e o Senador Ivo Cassol como suplente, para 
a composição da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo Requerimento nº 407, de 2015, destinada a 
"apurar denúncias de que julgamentos realizados no âmbito do CARF – Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais foram manipulados para, em descompasso com a lei, anular autuações fiscais ou reduzir substancial-
mente os tributos cobrados", em vagas do Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Acir Gurgacz, Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 110/15 – GLPSDB

Brasília, de maio de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Aécio Neves, para integrar, como titular, a Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira que passa a integrar a Comis-
são como suplente.
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Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 111/15 – GLPSDB

Brasília, de maio de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador José Serra, para integrar, como titular, a Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, em substituição ao Senador Cássio Cunha Lima.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

(Será feita a substituição solicitada.)

Relatório de Viagem, da Senadora Lídice da Mata, referente ao Requerimento n° 75, de 2015, de mis-
são, por meio do qual relata participação no 35° Salão do Livro de Paris, França, entre os dias 19 a 23 de março 
de 2015.

O Requerimento vai ao Arquivo.
A Presidência recebeu o Ofício n° 89 de 2015, da Comissão Mista de Planos Orçamentos Públicos e Fis-

calização, comunicando a eleição da Senadora Rose de Freitas para a Presidência, bem como informando a 
composição do restante da Mesa Diretora.

O ofício vai à publicação.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:

Of. Pres n. 89/2015/CMO 

Brasília, 13 de maio de 2015.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, venho informar que assumi a honrosa missão de con-
duzir os trabalhos da Comissão. Informo a composição da Mesa Diretora para 2015, eleita e empossada nesta 
data:

PARTIDO UF PARLAMENTAR

PMDB ES PRESIDENTE: Senadora ROSE DE FREITAS 
(eleita e empossada em 31.03.2015)

PSD MG 1° VICE-PRESIDENTE: Deputado JAIME MARTINS

PSDB GO 2° VICE-PRESIDENTE: Deputado GIUSEPPE VECCI

PT BA 3° VICE-PRESIDENTE: Senador WALTER PINHEIRO

Renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. – Senadora Rose de Freitas, Presidente.:

OFÍCIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Of. nº 210/2015/PS–GSE

Brasília, 14 de maio de 2015

Assunto: Comunica envio de PLv à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, em alterações, o Projeto de Lei nº 3.694, de 2012, 

do Senado Federal (PLS nº 501, de 2009, nessa Casa), que "institui o dia 31 de outubro como o Dia Nacional 
da Poesia".

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 15-5-15.
Atenciosamente, – Beto Mansur, Primeiro-Secretário.
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PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 284, DE 2015

Altera a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o Controle Sanitário do 
Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Pro-
vidências, para ampliar os estabelecimentos de dispensação dos medicamentos isentos de 
prescrição médica – MIPs.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acresça-se os incisos XXI e XXII ao art. 4º da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que passa 

a vigorar acrescidos da seguinte redação:

“Art. 4º  .....................................................................................................................................................................................
XXI – Minimercado: estabelecimento ou lanchonete com, no máximo, 5 (cinco) guichês, caixas, ou 
“checkouts”, que comercializa, mediante auto-serviço ou não, grande variedade de mercadorias, em 
especial produtos alimentícios em geral e produtos de higiene e limpeza. 
 XXII – Medicamentos Isentos de Prescrição (MIPs): medicamento aprovado por autoridade sanitária 
para tratamento de sintomas e males menores, disponíveis sem prescrição ou receita médica devido 
a sua segurança e eficácia, comercializado mediante auto-serviço;” (NR)

Art. 2º Acresça-se o §3º ao art. 5º da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que passa a vigorar acres-
cido da seguinte redação:

“Art. 5º  .....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§3º O comércio de MIPs também poderá ser efetuado por lojas de conveniência, “drugstores”, e mi-
nimercados. (NR)

Art. 3º Altera o parágrafo único do art. 6º da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 6º  .....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
Parágrafo único. A dispensação de MIPs também é permitida:
I – Estabelecimentos hoteleiros e similares, para atendimento exclusivo aos seus usuários; e
II– lojas de conveniência, “dugstores” e minimercados.” (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação oficial.

Justificação

Trata-se de proposta com objetivo de alterar a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras provi-
dências, no que se refere a comercialização de medicamentos isentos de prescrição médica.

Importante lembrar que a garantia de acesso da população a medicamentos é de grande relevância em 
termos de saúde pública. A rede de distribuição de medicamentos no varejo, contudo, tem baixa capilaridade, 
principalmente em municípios que concentram população de menor renda e os situados em regiões afasta-
das dos grandes centros urbanos. 

Conforme números obtidos no site:www.imshealth.com, do total de 5.565 municípios brasileiros 5%, 
ou seja, 246 municípios não possuem sequer uma farmácia; 17% (ou 697) possuem uma única farmácia; 955 
possuem 2(duas) farmácias; 668 possuem 3(três) farmácias; enfim 2.566 municípios (46%) possuem até 3 
farmácias. Esse projeto traz o grande benefício de aumentarmos o acesso da população aos Medicamentos 
Isentos de Prescrição Médica– MIPs, principalmente em regiões de baixo número de farmácias. 

Além disso, essa baixa capilaridade varejista cria verdadeiros monopólios. Isso possibilita que em de-
terminadas regiões do País se efetuem vendas de medicamentos pelo preço máximo autorizado, enquanto 
que em outras, onde a concorrência é mais acentuada, os mesmos medicamentos sejam comercializados com 
descontos expressivos. 

Assim, no intuito de contribuir com os esforços de democratização do acesso à saúde, o presente projeto 
de lei autoriza os minimercados, armazéns e empórios, lojas de conveniência, “drugstores”, e estabelecimentos 
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similares, que existem em abundância em todo o território nacional, a comercializarem os MIPs, ampliando de 
forma significativa a rede de distribuição varejista desses produtos e proporcionando um melhor atendimento 
à população, além de possibilitar uma redução do preço ao consumidor, em vista do aumento da concorrência.

Contudo, ciente dos riscos da automedicação, propomos que tal autorização se restrinja apenas aos 
medicamentos anódinos, aprovado por autoridade sanitária para tratamento de sintomas e males menores, 
disponíveis sem prescrição ou receita médica que são produtos consolidados no mercado, cujos riscos e efei-
tos foram estudados ao longo de um grande período de tempo e cuja segurança e eficácia são comprovadas, 
medicamentos esses que a venda já é permitida em estabelecimentos hoteleiros e similares na mesma lei.

Ainda, cumpre esclarecer que os referidos estabelecimentos em questão possuem licença e alvará de 
funcionamento, submetidos as autoridade sanitárias, de modo que possuem estrutura e preparo para comer-
cialização dos MIPs.

Não se trata de inovação e sim de seguir uma tendência mundial, uma vez que muitos países já comer-
cializam os MIPs em além das farmácias e a experiência comprova que não apresentaram aumento de casos 
de intoxicação. Dentre esses, podemos citar: Estados Unidos, Inglaterra, Austrália, Portugal, Itália, Dinamarca, 
Noruega, Suécia, Alemanha, Holanda, Hungria, México, Venezuela, Colômbia, Equador, Peru, Panamá, Costa 
Rica, Nicarágua, Honduras, El Salvador e Guatemala. Experiência global demonstra elevada segurança para 
MIPs na venda em canais alternativos.

Pela relevância da medida proposta, conclamamos a todos para prestar apoio à aprovação do projeto 
de lei ora apresentado.

Sala das Sessões, – Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.991, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farma-
cêuticos e Correlatos, e dá outras Providências.

Art. 4º – Para efeitos desta Lei, são adotados os seguintes conceitos:
I – Droga – substância ou matéria-prima que tenha a finalidade medicamentosa ou sanitária;
II – Medicamento – produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profilática, 

curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;
III – Insumo Farmacêutico – droga ou matéria-prima aditiva ou complementar de qualquer natureza, 

destinada a emprego em medicamentos, quando for o caso, e seus recipientes;
IV – Correlato – a substância, produto, aparelho ou acessório não enquadrado nos conceitos anteriores, 

cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou 
de ambientes, ou a fins diagnósticos e analíticos, os cosméticos e perfumes, e, ainda, os produtos dietéticos, 
óticos, de acústica médica, odontológicos e veterinários;

V – Órgão sanitário competente – órgão de fiscalização do Ministério da Saúde, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI – Laboratório oficial – o laboratório do Ministério da Saúde ou congênere da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, com competência delegada através de convênio ou credenciamento, desti-
nado à análise de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos;

VII – Análise fiscal – a efetuada em drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, destinada 
a comprovar a sua conformidade com a fórmula que deu origem ao registro;

VIII – Empresa – pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que exerça como atividade prin-
cipal ou subsidiária o comércio, venda, fornecimento e distribuição de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, equiparando-se à mesma, para os efeitos desta Lei, as unidades dos órgãos da admi-
nistração direta ou indireta, federal, estadual, do Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios e entidades 
paraestatais, incumbidas de serviços correspondentes;

IX – Estabelecimento – unidade da empresa destinada ao comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos;

X – Farmácia – estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de dro-
gas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento 
privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica;

XI – Drogaria – estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos farma-
cêuticos e correlatos em suas embalagens originais;
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XII – Ervanaria – estabelecimento que realize dispensação de plantas medicinais;
XIII – Posto de medicamentos e unidades volante – estabelecimento destinado exclusivamente à venda de 

medicamentos industrializados em suas embalagens originais e constantes de relação elaborada pelo órgão sani-
tário federal, publicada na imprensa oficial, para atendimento a localidades desprovidas de farmácia ou drogaria;

XIV – Dispensário de medicamentos – setor de fornecimento de medicamentos industrializados, priva-
tivo de pequena unidade hospitalar ou equivalente;

XV – Dispensação – ato de fornecimento ao consumidor de drogas, medicamentos, insumos farmacêu-
ticos e correlatos, a título remunerado ou não;

XVI – Distribuidor, representante, importador e exportador – empresa que exerça direta ou indiretamen-
te o comércio atacadista de drogas, medicamentos em suas embalagens originais, insumos farmacêuticos e 
de correlatos;

XVII – Produto dietético – produto tecnicamente elaborado para atender às necessidades dietéticas de 
pessoas em condições fisiológicas especiais.

XVIII – Supermercado – estabelecimento que comercializa, mediante auto-serviço, grande variedade de 
mercadorias, em especial produtos alimentícios em geral e produtos de higiene e limpeza; 

XIX – Armazém e empório – estabelecimento que comercializa, no atacado ou no varejo, grande varie-
dade de mercadorias e, de modo especial, gêneros alimentícios e produtos de higiene e limpeza; 

XX – Loja de conveniência e “drugstore” – estabelecimento que, mediante auto-serviço ou não, comer-
cializa diversas mercadorias, com ênfase para aquelas de primeira necessidade, dentre as quais alimentos em 
geral, produtos de higiene e limpeza e apetrechos domésticos, podendo funcionar em qualquer período do 
dia e da noite, inclusive nos domingos e feriados;

Art. 5º O comércio de drogas, medicamentos e de insumos farmacêuticos é privativo das empresas e dos 
estabelecimentos definidos nesta Lei.

§ 1º O comércio de determinados correlatos, tais como, aparelhos e acessórios, produtos utilizados para 
fins diagnósticos e analíticos, odontológicos, veterinários, de higiene pessoal ou de ambiente, cosméticos e 
perfumes, exercido por estabelecimentos especializados, poderá ser extensivo às farmácias e drogarias, obser-
vado o disposto em lei federal e na supletiva dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 2º A venda de produtos dietéticos será realizada nos estabelecimentos de dispensação e, desde que 
não contenham substâncias medicamentosas, pelos do comércio fixo.

Art. 6º A dispensação de medicamentos é privativa de:
a) farmácia;
b) drogaria;
c) posto de medicamento e unidade volante;
d) dispensário de medicamentos.
Parágrafo único. Para atendimento exclusivo a seus usuários, os estabelecimentos hoteleiros e similares 

poderão dispor de medicamentos anódinos, que não dependam de receita médica, observada a relação ela-
borada pelo órgão sanitário federal.

(À Comissão de Assuntos Sociais; em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 285, DE 2015 

Modifica o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre o percentual de 
cotas de beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência a ser preenchido pela empresa. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 93. A empresa com 15 (quinze) ou mais empregados está obrigada a preencher de 1% (um por 
cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras 
de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:
I – até 100 empregados.............................................................. ...............................................................................1%;
II – de 101 a 200............................................................................ ...............................................................................2%;
III – de 201 a 500........................................................................... ...............................................................................3%;
IV – de 501 a 1.000...................................................................... ................................................................................4%; 
V – de 1.001 em diante.............................................................. ................................................................................5%.
 ...................................................................................................................................................................................................
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§ 3º Para a fixação dos percentuais de contratação estabelecidos no caput, será considerado indivi-
dualmente o número de empregados de cada estabelecimento da empresa.
§ 4º No caso do inciso I, será garantida, em qualquer caso, a contratação de ao menos 1 (um) traba-
lhador reabilitado ou deficiente por estabelecimento com 15 (quinze) ou mais empregados.
§ 5º Os empregados contratados na forma deste artigo deverão exercer suas funções, preferencial-
mente, no próprio estabelecimento em relação ao qual foi estabelecida a necessidade de sua con-
tratação, admitindo-se a contratação justificada para outro estabelecimento em caso de impossibi-
lidade de contratação por algum dos estabelecimentos da empresa.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação oficial.

Justificação

A construção de relações de trabalho mais equânimes, que permitam a inclusão do trabalhador com 
deficiência ou reabilitado, é um dos objetivos mais consistentemente buscados desde a ascensão do regime 
previdenciário oriundo das Leis nº 8.212 e nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Efetivamente, nesses quase 24 anos da promulgação das referidas Leis, houve avanços significativos na 
inclusão desses trabalhadores no mercado de trabalho, com os consequentes benefícios sociais decorrentes.

A presente proposição tem por objetivo aperfeiçoar a norma legal do art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991 – o 
Plano de Benefícios da Previdência Social –, para estabelecer critérios mais benéficos para a fixação e contra-
tação desses trabalhadores.

Para tanto, estende a obrigação de sua contratação para as empresas que contem com quinze ou mais 
empregados, nesse caso, no percentual de um por cento. 

Determina, também, que o percentual de contratação será calculado proporcionalmente pelo número 
de trabalhadores de cada estabelecimento da empresa e não a partir do total de empregados da empresa.

Busca, ainda, distribuir melhor as vagas criadas, ao determinar que os empregados deverão ser alocados 
para cada estabelecimento que atinja o número mínimo de empregados, a não ser quando, justificadamente, 
não seja possível tal alocação.

Sala das Sessões, – Senador Blairo Maggi.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Texto compilado Normas de hierarquia inferior Mensagem de veto 
(Vide Decreto nº 357, de 1991) 
(Vide Lei nº 8.222, de 1991) 
(Vide Decreto nº 611, de 1992) (Vide Decreto nº 2.172, de 1997) (Vide Decreto nº 2.346, de 1997) (Vide 
Decreto nº 3.048, de 1999) (Vide Medida Provisória nº 291, de 2006) 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 

CAPÍTULO II 
Das Prestações em Geral 

Seção VI 
Dos Serviços 

Subseção I  
Do Serviço Social 

Subseção II 
Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 

Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) 
a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, 
habilitadas, na seguinte proporção:

I – até 200 empregados........................................................................................... ..................................................2%;
II – de 201 a 500...................................................................................................... .....................................................3%;
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III – de 501 a 1.000.................................................................................................. .....................................................4%;
IV – de 1.001 em diante. ......................................................................................... ..................................................5%. 

§ 1º A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo de-
terminado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer 
após a contratação de substituto de condição semelhante.

§ 2º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social deverá gerar estatísticas sobre o total de emprega-
dos e as vagas preenchidas por reabilitados e deficientes habilitados, fornecendo-as, quando solicitadas, aos 
sindicatos ou entidades representativas dos empregados. 

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, cabendo à última 
decisão terminativa.)

AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso n° 241-Seses-TCU-Plenário, de 2015, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão n° 837/2015, proferido pelo Plenário da Corte, acerca de possíveis irregularidades no 
âmbito de convênio entre o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e a Fundação de Apoio à Capa-
citação em Tecnologia da Informação.

São os seguintes o Aviso e a cópia do Acórdão:

Aviso nº 241-Seses TCU-Plenário

Brasília-DF, 16 de abril de 2015

A Sua Excelência, o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Praça dos Três Poderes, Senado Federal
Brasília – DF

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do Acórdão nº 837/2015 proferido pelo Plenário 

desta Corte nos autos do processo nº TC 024.171/2007-0, na Sessão Ordinária de 15/4/2015, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acórdão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Presidência serão posteriormente comunicadas. 

Respeitosamente, – Aroldo Cedraz de Oliveira, Presidente.

ACÓRDÃO Nº 837/2015 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 024.171/2007-0.

2. Grupo II – Classe VII – Representação

3. Interessada: Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag)

4. Unidade: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI)

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti

5.1. Revisor: Ministro José Múcio Monteiro

6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

7. Unidade Técnica: Semag

8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela Secretaria de 
Macroavaliação Governamental (Semag), acerca de possíveis irregularidades no âmbito do Convênio PPI 
01.0001.00/2007, firmado entre o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e a Fundação de Apoio à 
Capacitação em Tecnologia da Informação (Facti),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão Plenária, com 
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, e nos arts. 237, inciso VI; 250, inciso II, do Regimento Interno 
do TCU e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar, no mérito, parcialmente procedente a representação;

9.2. determinar ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) que, em relação ao 
Convênio PPI 01.0001.00/2007, deverão ser detalhadas as atribuições da Fundação de Apoio à Capacitação 
em Tecnologia da Informação (Facti), bem como os custos efetivamente incorridos na s atividades associadas, 
para fins de sua remuneração;

9.3. dar ciência ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) de que a sistemática 
de investimento nos PPIs, de acordo com as regras dos incisos I e II, do § 1º, do art. 11, da Lei 8.248/1991, deve 
atender aos seguintes requisitos:

9.3.1. as empresas deverão indicar previamente a que PPIs destinarão seus recursos, como parte 
do projeto requerido pelos arts. 4º, § 1º-C, e 11, caput, da Lei 8.248/1991;

9.3.2. as empresas investidoras deverão ser responsáveis pela “apresentação de relatórios des-
critivos das atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos respectivos resul-
tados alcançados” ao MCTI, nos termos do art. 11, § 9º, da referida lei, regulamentado pelo art. 33 do Decreto 
5.906 /2006;

9.3.3. deve ser observada a aplicação do percentual mínimo de 0,8% do faturamento, de que 
trata o inciso II, do § 1º, do art. 11, da Lei 8.248/1991, em centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, situadas nas regiões de influência da Sudam, da Sudene e da região Centro-Oeste, 
sendo no mínimo 30% dos recursos destinados a entidades públicas;

9.3.4. deve ser observada a aplicação do percentual mínimo de 1% do faturamento, de que trata 
o inciso I, do § 1º, do art. 11, da Lei 8.248/1991, em centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras 
de ensino, em qualquer região;

9.4. dar ciência do inteiro teor deste acórdão ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI), à Fundação de Apoio à Capacitação em Tecnologia da Informação (Facti) e ao Ministério Público 
Federal, em deferência ao Ofício 8985/2011/PRDF/AC, da lavra da Procuradora Anna Carolina de Azevedo 
Maia;

9.5. arquivar os autos.

10. Ata n° 13/2015 – Plenário.

11. Data da Sessão: 15/4/2015 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0837-13/15-P.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 
Raimundo Carreiro (2º Revisor), José Múcio Monteiro (1º Revisor), Bruno Dantas e Vital do Rêgo.

13.2. Ministro que votou na sessão de 18/03/2015: José Múcio Monteiro (1º Revisor).

13.3. Ministro que não participou da votação: Walton Alencar Rodrigues.
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13.4. Ministro com voto vencido: Augusto Nardes.

13.5 Ministros-Substitutos convocados que votaram na Sessão de 18/3/2015: Augusto Sherman Cavalcanti 
(Relator) e Weder de Oliveira.

13.6. Ministros-Substitutos com voto vencido: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

13.7. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

(Assinado Eletronicamente)
AROLDO CEDRAZ

(Assinado Eletronicamente)
JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Presidente Revisor

Fui presente:

(Assinado Eletronica mente)
PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral

O aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

OFÍCIO DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

– Ofício nº 20 de 2015 – CN (Ofício nº 433/2015, na origem), encaminhando relatório de resul-
tados e impactos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste referente ao 1º semestre de 
2014, e a programação de financiamento para o ano de 2015.

É o seguinte o ofício de encaminhamento:

OFÍCIO Nº 20, DE 2015 – CN

Ofício n° 0433/2014/GAB/SUDENE
Recife, 15 de dezembro de 2014

À Sua Senhoria o Senhor 
Deputado Devanir Ribeiro 
Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
Câmara dos Deputados Praça dos Três Poderes Gabinete 332– Anexo IV 70160-900 – Brasília-DF

Assunto: Encaminha dados referentes ao relatório de resultados e impactos do 1° semestre de 2014, e à pro-
gramação de financiamento para 2015, ambos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), 
aprovados pelo Conselho Deliberativo da SUDENE na condição de “ad referendum”, e informa o endereço, no 
site da Autarquia, onde se encontram disponíveis os demais documentos.

Sr. Presidente,

Em cumprimento ao estabelecido pelo § 40, art. 20 da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, com a 
redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar n° 125, de 03 de janeiro de 2007, estamos encaminhando a 
Vossa Excelência, para efeito de fiscalização e controle, a Resolução CONDEL n° 080, de 11 de dezembro, apro-
vada na condição de “ad referendum” do Conselho Deliberativo (CONDEL) desta Autarquia, em razão da ur-
gência e relevância, que foi publicada nesta data, no Diário Oficial da União, Seção 1, Página 26, acompanhada 
do Parecer Conjunto n° 209/2014/SFRI-SUDENE/Ml, de 26 de novembro de 2014, e da respectiva Proposição, 
referente ao Relatório de Resultados e Impactos do 1° semestre do exercício de 2014, do Fundo Constitucional 
de Rnanciamento do Nordeste (FNE).

Também estamos enviando, em obediência ao inciso IV, art. 14 da mesma Lei, a Resolução CONDEL nº 
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081, do dia 11deste mês, que aprovou a programação de financiamento do citado fundo para o exercício de 
2015, publicada no dia 12 deste mês, no DOU, Seção 1, página 57, acompanhada do Parecer Conjunto n° 205/
SFRI/SUDENE, de 25 de novembro último, juntamente com a Proposição que lhe deu origem.

Por questões de economia informamos o endereço no site da SUDENE, na internet, onde estão dispo-
nibilizados todos os documentos acessórios às citadas Resoluções, inclusive as demonstrações financeiras 
e contábeis: http://www.sudene.gov.br/acesso-a informacao/institucional/conselho-deliberativo/resolucoes-
do-conselho-deliberativo

Atenciosamente,

Sérgio Antônio Alencar Guimarães

Respondendo pela Superintendência

Calendário de tramitação do OFN 20/2015 (art. 120, Res. 1 de 2006-CN): 
Leitura: 14/05
Até 19/5 prazo para publicação da matéria;
Até 3/6 prazo para apresentação de relatório e projeto de decreto legislativo;
Até 11/6 prazo para apresentação de emendas ao projeto de decreto legislativo; e
Até 18/6 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminhamento 

do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.
A matéria vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O inteiro teor da matéria pode ser encontrado na consulta à tramitação da matéria, no site do Senado.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 55, DE 2015

Altera os arts. 52 e 153 da Constituição Federal, para estabelecer condições para o exercício da 
faculdade do Poder Executivo de alterar a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 52 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVI:

“Art. 52 .....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
XVI – dispor, por proposta do Presidente da República, aprovada por maioria absoluta, sobre 
as alterações de alíquotas aplicáveis ao imposto previsto no inciso IV do art. 153, atendidas as 
condições e limites estabelecidos em lei.” (NR)

Art. 2º O art. 153 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação ao seu §1º, acrescido 
dos seguintes §6º e §7º:

“Art. 153.  ................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e limites estabelecidos em lei, al-
terar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II e V.
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 6º É facultado ao Poder Executivo, atendido o disposto no inciso XVI do art. 52, propor 
alterações nas alíquotas do imposto previsto no inciso IV.
§ 7º As alterações tratadas no § 6º requererão, para a sua plena eficácia, quando impliquem redu-
ção do produto da arrecadação dos impostos partilhados na forma dos incisos I e II do caput do art. 
159, o pagamento de compensação financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.” (NR)

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.
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Justificação

No momento em que o Congresso Nacional, e esta Casa em especial, apreciam proposta de enca-
minhamento de solução para os conflitos entre estados e Distrito Federal no que concerne ao Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), é fundamental que se examine outro aspecto da guerra fis-
cal que contrapõe, desta vez, de um lado, a União e, de outro, os estados, o Distrito Federal e os municípios.

Trata-se da possibilidade da União promover, por meio de faculdade constitucional prevista no §1º 
do art. 153 da Carta Magna, e do art. 4º, inciso I, do Decreto Lei nº 1.199, de 1971, alterações de natureza re-
dutora na alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), de forma autônoma, em prejuízo de 
outros entes da federação, resultando em diminuição de sua arrecadação, com impactos negativos sobre 
o volume de recursos a serem compartilhados por meio do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

Com efeito, têm sido suscitadas críticas veementes de governadores e prefeitos às reduções, pela 
União, de alíquotas do IPI. São reduções decorrentes do disposto no art. 153, inciso IV e § 1º, da Lei Maior e 
do art. 4º, inciso I, do Decreto-Lei nº 1.199, de 1971.

Baseada em dados da Receita Federal do Brasil (RFB), a Consultoria Legislativa do Senado Federal 
(Conleg) estimou que as reduções do tributo em questão sobre material de construção, móveis e linha bran-
ca, e sobre automóveis, utilitários e comerciais leves implicaram perdas de arrecadação da ordem de R$ 32,5 
bilhões no período 2010 – 2014. Desse montante, conforme o art. 159, inciso I, da Carta Magna, R$ 
15,9 bilhões caberiam aos Fundos de Participação dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios – em 
média, R$ 3,2 bilhões por ano, portanto.

Esses números evidenciam que é urgente limitar o grau de discricionariedade da União. É legítimo que o 
Governo Federal busque alavancar a atividade econômica mediante reduções de alíquotas. O que fere o mais 
elementar senso de equidade é que estados e municípios assumam parte significativa do ônus resultante. 
Compete tão somente ao ente tomador da decisão arcar com as eventuais consequências deletérias so-
bre a arrecadação tributária.

Considerando que cabe a esta Casa resguardar os interesses da Federação brasileira, ancorada no 
compartilhamento de recursos financeiros por intermédio do FPE e do FPM, incluímos entre as competências 
privativas do Senado Federal a aprovação, por maioria absoluta de seus membros, de qualquer proposta 
da Presidência República para alterar as alíquotas do IPI, atendidas as condições e limites estabelecidos 
em lei. Com isso, propomos que a atual faculdade para alterar alíquotas seja transformada em faculdade 
para propor alterações. Além do mais, a plena eficácia da alteração pretendida estará condicionada ao paga-
mento de compensações financeiras aos entes subnacionais. Isso exigirá, da parte do Poder Executivo, 
a explicitação das perdas que serão impostas aos entes federados, assim como a alteração das leis orça-
mentárias para incluir as compensações requeridas.

Por essas razões, contamos com o apoio dos nossos pares para aprovação desta proposta.
Sala das Sessões, 



Maio de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 141 



142 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2015



Maio de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 143 



144 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2015

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FECERATIVA DO BRASIL DE 1988

Seção IV  
Do Senado Federal 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 
 I – processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, 

bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da 
mesma natureza conexos com aqueles; 

 II – processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da 
União nos crimes de responsabilidade; 

 III – aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de: 
 a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição; 
 b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República; 
 c) Governador de Território; 
 d) presidente e diretores do Banco Central; 
 e) Procurador-Geral da República; 
 f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 
 IV – aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de 

missão diplomática de caráter permanente; 
 V – autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Territórios e dos Municípios; 
 VI – fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida consoli-

dada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
 VII – dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo po-
der público federal; 

 VIII – dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de crédito 
externo e interno; 

 IX – estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios; 

 X – suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal; 

 XI – aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da 
República antes do término de seu mandato; 

 XII – elaborar seu regimento interno; 
 XIII – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos car-

gos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, obser-
vados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 

 XIV – eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII. 
 XV – avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus 

componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente o do Supremo Tribunal 
Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, 
à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais 
sanções judiciais cabíveis. 

 ............................................................................................................................................................................................................

Seção III  
Dos Impostos da União 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 
I – importação de produtos estrangeiros; 
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II – exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 
III – renda e proventos de qualquer natureza; 
IV – produtos industrializados; 
V – operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; 
VI – propriedade territorial rural; 
VII – grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 
§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as 

alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V. 
§ 2º O imposto previsto no inciso III: 
I – será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei; 
 II – (Revogado). 
§ 3º O imposto previsto no inciso IV: 
 I – será seletivo, em função da essencialidade do produto; 
 II – será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobra-

do nas anteriores; 
 III – não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior. 
 IV – terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na 

forma da lei. 
§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput: 
 I – será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a manutenção de proprieda-

des improdutivas; 
 II – não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore o proprietário que 

não possua outro imóvel; 
 III – será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não im-

plique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 
 § 5º O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se exclusiva-

mente à incidência do imposto de que trata o inciso V do caput deste artigo, devido na operação de origem; a 
alíquota mínima será de um por cento, assegurada a transferência do montante da arrecadação nos seguintes 
termos: 

 I – trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a origem; 
 II – setenta por cento para o Município de origem.
 ............................................................................................................................................................................................................  

Seção VI  
Da Repartição das Receitas Tributárias 

Art. 159. A União entregará: 
I – do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre pro-

dutos industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma: 
a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal; 
b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios; 
c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos 
regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destina-
dos à região, na forma que a lei estabelecer; 

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do 
mês de dezembro de cada ano; 

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decên-
dio do mês de julho de cada ano; 

 II – do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por cento aos Estados 
e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 

 III – do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, obser-
vada a destinação a que se refere o inciso II, c, do referido parágrafo. 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-se-á a 
parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I. 



146 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2015

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por cento do montante 
a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser distribuído entre os demais participantes, manti-
do, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido. 

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que recebe-
rem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II. 

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o mencionado inciso. 

 ............................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Com a palavra o Senador Glad-
son Cameli.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Pois não, Senador Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 

– Requeiro a minha inscrição como Líder do PSB.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Sua inscrição já está sendo realizada.
O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Apoio Governo/PP – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar o meu discurso, eu gostaria de registrar à Mesa 
que a Senadora Ana Amélia, que se encontrava nesta Casa, teve de ir a uma audiência no Ministério da Saúde. 
S. Exª já se inscreveu para uma comunicação inadiável e irá fazer um discurso quando retornar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz à tribuna nesta tarde de quinta-feira é tratar de um 
assunto que gerou debate na Assembleia Legislativa do meu Estado, o Acre, referente à BR 364, que liga Rio 
Branco, nossa capital, a Cruzeiro do Sul. 

Ontem, o Senador Sérgio Petecão esteve, também, aqui na tribuna do Senado, falando sobre o mesmo 
assunto.

Os Parlamentares estão colhendo assinaturas para a instalação de uma CPI para pedir explicações, porque 
a obra, até hoje, ainda não está totalmente concluída, como mandam os deveres, as normas técnicas do DNIT.

Para fazer alguns esclarecimentos, isso é importante – e quero falar ao meu País, ao Brasil –, alguns seto-
res da imprensa ligados ao Governo do Estado questionaram – sou Senador de oposição – que Deputados de 
oposição estavam colhendo assinaturas porque empresas da minha família teriam feito a obra. Quero esclarecer 
a esses setores da imprensa estadual, ligados ao Governador do Estado, que eu fico muito tranquilo, até porque 
as obras que foram feitas pelas empresas de minha família estão muito bem feitas. Elas estão lá e, quando foram 
concluídas, o DNIT queria recebê-las, o Estado é que não quis entregar a obra para o DNIT, porque as outras que 
foram contratadas não concluíram a obra da BR-364. E, por isso, sou a favor, realmente, de que se investigue, por-
que quem não deve não teme, e eu parto desse princípio.

Amigos e amigas que nos acompanham pelas redes sociais e pela Rádio e TV Senado, quero, mais uma 
vez, desta tribuna, alertar as autoridades competentes acerca do estado em que se encontra a BR-364, rodovia 
essa, Sr. Presidente, que é o único meio de ligação do Acre com o restante do Brasil. Justamente por ser a única 
ligação, não devo e não posso ficar inerte e deixar que o Acre volte para o isolamento em pleno século XXI.

Senador João Capiberibe, que já morou na minha terra natal, Cruzeiro do Sul, V. Exª sabe da im-
portância que tem a BR-364, porque tira uma região, o segundo Município, a segunda região do Estado 
do Acre, do isolamento.

O que me traz aqui, Senador Capiberibe, é que, desde o início do ano passado, o Acre foi castigado 
por uma das piores enchentes de sua história. As águas do Rio Madeira engoliram parte da BR-364, no sentido 
Rondônia e Acre. Sem ela, faltaram produtos nas prateleiras e houve racionamento na maioria dos Municípios, 
uma verdadeira calamidade pública.

Percorri, há poucos dias, o trecho de Rio Branco, nossa capital do Estado, a Cruzeiro do Sul, minha cida-
de natal, pouco mais de 600 km. Essa viagem, em condições normais, dava para ser feita em média de seis a 
oito horas. Hoje, para se ter uma ideia, o percurso de Tarauacá a Cruzeiro do Sul, Senador João Capiberibe, que 
antes durava em média duas horas, duas horas e meia, um trecho com pouco mais de 200km, chega-se a levar 
mais de quatro horas para ser percorrido. 

Sou engenheiro civil de profissão e, por conhecer a realidade dos problemas que estamos enfrentando 
com a manutenção da estrada, sou categórico ao afirmar que, se não for implementada de maneira urgente 
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uma operação de recuperação, corremos o risco, sim, de voltar, mais uma vez, a perder o direito constitucional 
de ir e vir dentro de nosso Estado.

Não estou aqui fazendo politicagem. Estou aqui cobrando das autoridades competentes que, realmente, 
façamos a recuperação imediata da BR– 364. Senador João Capiberibe, para V. Exª ter uma ideia, já há um ano 
essa BR não tem um palmo de asfalto para tapar buraco, não está tendo recuperação, ela não suporta mais um 
inverno amazônico. Por que eu estou cobrando isso das autoridades competentes? Porque estamos iniciando 
o verão, estamos iniciando o verão amazônico e é este o momento oportuno para o DNIT, realmente, fazer uma 
operação emergencial, e porque nós não podemos ficar calados, nós não podemos ficar de braços cruzados.

Ontem, mais uma vez, tive a notícia, por meio da imprensa local, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de 
que foi lido o requerimento, na Assembleia Legislativa, pedindo a instalação de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito para apurar os gastos com as obras da BR-364. A BR-364 no Acre é conhecida como a estrada que não 
se conclui, apesar de ser inaugurada a cada gestão pelo Governo do PT, que já chega há quase duas décadas 
no Acre – há vinte anos estão no poder e, a cada meio metro, é uma inauguração.

Tive notícias, também através da imprensa, de que a China, o Brasil e o Peru preparam acordo preliminar 
para construir uma megaferrovia, que ligaria os dois países sul-americanos, criando um corredor de trilhos entre 
o Atlântico e o Pacífico. A obra está estimada em R$30 bilhões. Parabéns! Ótimo! É mais uma grande iniciativa 
para o progresso, para desenvolver o nosso Estado.

Consta que o Governo brasileiro incluirá trechos da ferrovia Transoceânica no plano de investimentos e 
que irá ser anunciados em junho. Na semana que vem, o primeiro-ministro chinês desembarca em Brasília 
para fechar parcerias com o Palácio do Planalto.

A ideia é que empresas do país asiático participem dos futuros leilões para levar alguns dos tre-
chos do pacote. Ministros e técnicos da Esplanada afirmam que as negociações estão avançadas no trecho 
Campinorte, que liga Goiás a Lucas do Rio Verde, no Mato Grosso, e cinturão brasileiro do agronegócio, 
por onde passa a maior parte da produção nacional de grãos.

Há trechos brasileiros que já haviam sido lançados no programa de concessões, de Dilma, de 2012, 
mas até hoje não foram licitados. Pelo desenho original, a Transoceânica começa no Rio de Janeiro, passa por 
Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rondônia e Acre e, de lá, segue para o Peru.

A ideia não é nova. A construção desse empreendimento mudaria o mapa do sistema logístico inter-
nacional e encontra fortes ressalvas pelo alto custo de construção para cortar a Cordilheira dos Andes.

Como Senador eleito pelo Estado do Acre, irei, sim, acompanhar os trâmites desse projeto para sua via-
bilidade, mas não podemos esquecer que, por enquanto, trata-se somente de intenções de cooperação. O 
importante agora é unir nossa Bancada, por meio de ações junto ao Governo Federal, em busca de recursos 
para tirar a BR-364 da UTl.

Sr. Presidente, para concluir meu discurso, meu pronunciamento, nesta tarde, quero, mais uma vez, pedir 
não como Senador da República, mas como cidadão acreano, como cidadão nascido nas barrancas do Rio Ju-
ruá, e peço até pelo amor de Deus, ao Ministro dos Transportes e ao DNIT: não deixem acabar a nossa querida 
BR-364, sonho de todos os acreanos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Obrigado, Senador Gladson Cameli.
Convido para fazer uso da palavra o nobre Senador João Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP. Como Líder. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu estava escutando o pronunciamento do Senador Gladson 
Cameli. Realmente, essa estrada é muito importante, assim como a BR-156, lá no Amapá, que hoje está inter-
ditada também. 

Eu me lembro de quando eu fui para o Acre, e eu já vinha de alguns lugares muito isolados – eu havia 
voltado para o Brasil, havia morado em Maputo e Moçambique e, depois, Recife, Macapá, e fui para Cruzeiro do 
Sul. Lembro que um dia eu saí – cheguei lá no período de chuvas, então não tinha estrada –, fiz o percurso de 
Cruzeiro do Sul a Alagoinha, que era um assentamento do Incra, e passei nove horas numa embarcação pelos 
meandros dos rios ali; e, quando chegou o verão, quando a estrada permitia o tráfego, a mesma distância se 
fazia em meia hora, o que mostra a importância da estrada. 

O Sr. Gladson Cameli (Bloco Apoio Governo/PP – AC) – Um aparte, Senador?
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Pois não.
O Sr. Gladson Cameli (Bloco Apoio Governo/PP – AC) – Só para V. Exª, Sr. Presidente, ter uma ideia do 

que o nobre Senador João Capiberibe acabou de ressaltar, de Cruzeiro do Sul até Alagoinha são mais ou me-
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nos 60km, que, hoje, está totalmente pavimentado, gasta-se, hoje, Senador, no máximo trinta minutos. Então, 
se V. Exª, naquela época, gastou...

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Gastei nove horas. 
O Sr. Gladson Cameli (Bloco Apoio Governo/PP – AC) – ... gastou nove horas de barco, o senhor imagina 

o quanto é importante a preservação da BR-364. Muito obrigado, Senador João Capiberibe. 
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Sr. Presidente, eu gostaria de abor-

dar, muito rapidamente, um tema que faz parte das minhas preocupações, que é a segurança do cidadão, a 
segurança das pessoas, que hoje vivemos em tragédia.

A mortalidade de jovens no nosso País é algo dramático. No ano passado, 55 mil assassinatos, na sua grande 
maioria de jovens. Desde o primeiro mandato nosso aqui, nesta Casa, tratei de apresentar projetos de interes-
se nacional, a exemplo da Lei Complementar nº 131, de 2009, mais conhecida como Lei da Transparência. São 
projetos que buscam, incessantemente, melhorar a qualidade de vida e a convivência da sociedade brasileira. 

Eu tenho o maior orgulho de ser considerado o precursor da transparência no País, graças à Lei da Trans-
parência. E esta Lei foi fundamentada na prática, a Lei foi extraída de políticas praticadas na minha gestão 
como Prefeito de Macapá e, depois, nos dois governos. Foi a primeira vez na história do País que os sistemas 
de administração orçamentária e financeira eram disponíveis na rede mundial de computadores, sem senha. 
Foi no nosso Governo, a partir de 2001. Portanto eu tenho uma satisfação muito grande de ter aberto um ca-
minho mais tarde para a aprovação da Lei de Acesso à Informação, que está acabando de completar três anos.

O sucesso da Lei da Transparência, em vigência plena desde 27 de maio de 2013, levou-me a ousar e 
apresentar uma proposta de emenda constitucional já conhecida como PEC nº 24, que constitui o Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Segurança Pública, pois não se faz política sem orçamento. É um pressuposto. 
Primeiro tem que haver o orçamento para poder desenvolver política, senão não há política possível.

A PEC nº 24 foi abraçada com entusiasmo pelos agentes de segurança pública de todo o País, que cria-
ram, inclusive, a Frente Brasil pela PEC nº 24, e pela sociedade. Pela primeira vez, a segurança pública é tratada 
da maneira que necessita e como exige a sociedade brasileira. A PEC nº 24 representará para o País o que o 
Fundeb representa para a educação e o SUS, para a saúde. Este é o tripé das políticas sociais: educação, saúde 
e, agora, essa tentativa de formular uma proposta de política nacional para a segurança.

O objetivo da criação do fundo é garantir recursos regulares e frequentes para a manutenção e melho-
ria da segurança pública no País. É importante ressaltar que o fundo não irá alterar nenhuma alíquota de im-
posto cobrado do contribuinte, do cidadão. Os critérios de repartição levarão em consideração os indicadores 
de violência, os investimentos que o Estado já realizam na capacitação e na formação das nossas polícias e a 
remuneração dos policiais.

Com a aprovação da PEC nº 24, será possível a implantação de uma política nacional de segurança pú-
blica em que os Estados serão os executores dos recursos arrecadados e distribuídos pela União. 

Organizadas pela Associação Nacional das Entidades Representativas de Cabos e Soldados Policiais e 
Bombeiros Militares do Brasil, já foram realizadas audiências públicas em Campo Grande, Goiânia, Belo Hori-
zonte, Macapá, Salvador, São Paulo, entre outros Estados. Na próxima quarta-feira, dia 20, finalmente, a PEC nº 
24 será apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado. Está na pauta para um primeiro debate 
na CCJ, na próxima quarta-feira.

A proposta de emenda que nós apresentamos trará os recursos necessários para a organização de um 
sistema nacional de segurança pública, o que, trocando em miúdos, representa que a segurança pública seja 
financiada com repasses de um fundo permanente, como é feito pelo SUS, Sistema Único de Saúde, e para a 
área de educação pelo Fundeb. 

A ideia é de que nós tenhamos um fluxo permanente de recursos num fundo nacional que será repas-
sado aos Estados para execução. Somente uma ação integrada será capaz e, na dimensão que o País tem, Sr. 
Presidente... O Brasil é um país de 8,5 milhões de quilômetros quadrados, com uma população acima de 200 
milhões. Nós não termos uma política nacional capaz de integrar a área de segurança do nosso País... Porque 
segurança não é só polícia, é bom que se esclareça. A segurança pública vai além da polícia, que é um dos ato-
res nessa garantia de segurança da cidadania.

Eu considero que a aprovação da PEC nº 24... E aí eu quero fazer o apelo ao Governo para que analise essa 
proposta. Não haverá, digamos, incremento ou acréscimo naquilo que já é arrecadado. A ideia é destinar uma 
parcela de recursos do ICMS e do IPI das empresas de segurança. No IPI e no ICMS, é uma parcela da venda de 
material bélico e armas, ou seja, tirar uma parcela de recursos do ICMS e do IPI para destinar a esse fundo, para 
que ele possa garantir a segurança do cidadão.

Então, a minha expectativa é de que o Governo analise com muita cautela, porque a ideia é de criar esse 
fundo, criar um orçamento, que estaria nas mãos da União, mas não seria executado pela União. A execução 
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seria exatamente como se dá através do Sistema Único de Saúde e do Fundeb: através de órgãos colegiados 
da área de segurança pública nos Estados brasileiros.

Portanto, eu quero fazer um apelo aos Srs. e às Srªs Senadoras para que na quarta-feira a gente possa 
aprovar na CCJ a PEC nº 24 e dar um passo importante nesta questão da proteção do cidadão. 

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Parabéns pela fala, Senador Ca-

piberibe. De fato, por diversas vezes, nós também manifestamos aqui nesta Casa a necessidade, realmente, 
de ter uma política de segurança pública nacional. Então, acho que o senhor foi extremamente feliz e tomara, 
realmente, que o Governo também entenda a importância disso.

O Sr. Eduardo Amorim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Rocha.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha. Bloco Apoio Governo/PT – PA) – Assumindo a direção da Mesa, tenho 
a honra de passar a palavra ao Senador Eduardo Amorim.

Tem V. Exª a palavra. 
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado pela palavra, obrigado pelos adjetivos. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, todos os que nos assistem pela TV 

Senado, todos os que nos acompanham pelas redes sociais, hoje o que me traz à tribuna desta Casa é o relato 
de um grave acidente, noticiado pela mídia nacional, que ocorreu no último sábado no meu Estado, Sergipe.

Uma das pontes localizada sobre o Rio Cotinguiba, no povoado de Pedra Branca, Município de Laranjei-
ras, região metropolitana de Aracaju, desabou e rompeu a tubulação de água de duas adutoras da Companhia de 
Saneamento Básico, a Deso.

Sr. Presidente, o povo sergipano, especialmente os que moram na grande Aracaju, está pagando desde sábado 
pela falta de água. 

Esta ponte com mais de 80 anos, na verdade 82 anos, foi inaugurada no então governo de Augusto Maynard, 
em 30 de agosto de 1933, pelo então Presidente Getúlio Vargas. Essa ponte de mais de 80 anos, que faz parte da 
BR-101, embora estivesse há bastante tempo interditada para o tráfego de veículos, possuía na sua estrutura, 
canos da adutora do São Francisco e era responsável pela travessia de pedestres, moradores da região.

Com o rompimento, Sr. Presidente, 70% do abastecimento de água da Capital e da Grande Aracaju ficou 
completamente comprometido desde a tarde de sábado. E hoje já são mais de um milhão de cidadãos sem 
água, além da suspensão das aulas em 121 escolas da rede estadual, 75 da rede municipal de Aracaju e 37 em 
Nossa Senhora do Socorro, entre outras no Município de Barra dos Coqueiros e São Cristóvão, deixando mais 
de 100 mil alunos sem aulas.

Sr. Presidente, testemunhas relatam que o desabamento ocorreu no momento em que jovens atraves-
savam a ponte e, das quatro vítimas, apenas uma segue internada no Hospital de Cirurgia, onde foi submetida 
a uma cirurgia no fêmur, mas, graças ao bom Deus, sem risco de morte segundo os colegas médicos.

Sr. Presidente, por muita sorte, muita sorte, não tivemos mais vítimas, graças realmente à omissão por 
parte do Governo do Estado na manutenção. É fato, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, que uma tragédia 
como essa não acontece por acaso, não é obra do acaso. E, embora o Coordenador da Defesa Civil do Estado 
de Sergipe tenha dito que toda avaliação neste momento seria prematura, todos nós sabemos que o serviço 
de manutenção de estruturas de pontes deve ser realizado periodicamente.

Em Sergipe, sábado passado, a pergunta que não queria calar era a seguinte: quando foi a última manu-
tenção pela qual passou a ponte José Américo de Almeida, conhecida por todos nós, sergipanos, como ponte 
de Pedra Branca? Pois bem, ficamos sabendo que, segundo registros do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia de Sergipe – CREA/SE, por meio do seu Presidente, há 20 anos não existe registro de manutenção 
da ponte. Vinte anos, Sr. Presidente!

Ademais, Srªs e Srs. Senadores, ainda em relação ao ocorrido na tarde do último sábado, é de extrema 
importância e urgência que o Departamento Nacional de Infraestrutura – DNIT avalie se a queda da ponte e 
o rompimento das adutoras do São Francisco causaram danos à estrutura da ponte ao lado, por onde passa 
todo o tráfego de veículos.

Quero também agradecer ao DNIT, que permitiu, creio que temporariamente, que a nova adutora fosse 
construída sobre a ponte que ainda não foi inaugurada, porque assim, Sr. Presidente, não teríamos água de 
forma nenhuma, com certeza, nas próximas semanas ou nos próximos meses na grande Aracaju, onde a tra-
gédia seria muito maior.
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Temos acompanhado pelos meios de comunicação do Estado que, por diversas vezes, o povo não ape-
nas reclama, mas denuncia problemas encontrados em várias pontes em Sergipe. Raramente alguma ação 
governamental é vista.

O Estado precisa investir em ações de manutenção e prevenção de acidentes. A vida dos sergipanos não 
pode ser colocada em mais esse risco. Todos lembram que, há menos de um ano, a rodovia em Itaporanga ce-
deu, e tinha sido revitalizada pouco antes. Lamentavelmente, o nosso povo tem sido exposto a toda sorte de 
desatenção por parte do poder público, especialmente do poder público estadual.

Embora, Sr. Presidente, a nossa Constituição estadual mande e exista uma lei específica para tanto, a Lei 
nº 5.713, de 23 de setembro de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de perícia anual, com 
apresentação do respectivo laudo técnico, em pontes e viadutos das estradas estaduais de Sergipe, essa pon-
te também deveria ser vista, revista, vistoriada permanentemente, já que é o Governo do Estado, através da 
Deso, que utiliza sobretudo essa ponte para passar as adutoras que levam a água do Rio São Francisco para a 
grande Aracaju.

Lamentavelmente, denunciamos aqui, nesta tribuna, há algumas semanas, o descaso da Deso, que, re-
centemente, mostrou no seu balancete um prejuízo anual. Mais uma vez um prejuízo vai para os cofres da Deso. 
E aí faço a pergunta: quem vai pagar essa conta? Com certeza, mais uma vez, o povo sergipano pagará a conta 
na tarifa de água, não bastasse o prejuízo dessa água. Mas denunciamos, Sr. Presidente, há poucas semanas, o 
prejuízo da Companhia de Desenvolvimento e Saneamento do nosso Estado.

Quando faço essas afirmações, faço-as de maneira responsável, com base em dados e fatos que são am-
plamente divulgados. Não os invento.

Lamentavelmente, nos últimos anos, temos tido poucos motivos para comemorar. O que temos presen-
ciado são sucessivas ações governamentais que geram altos custos ao Erário e, em contrapartida, apresentam 
pouca ou nenhuma efetividade à população.

Assistimos no nosso Estado, Sergipe, o tempo todo, à omissão do poder estatal, seja na saúde, como por 
exemplo na falta de remédio, na falta de equipamentos, na construção do Hospital do Câncer, seja na educação, 
como vimos recentemente, seja na segurança – e aqui como se não bastasse, mais uma vez, até na Deso, até 
no abastecimentos de água, através da omissão de uns reparos que precisam ser feitos –, mas devemos estar 
atentos, porque estruturas, pontes precisam ser revistas e mantidas frequentemente.

Aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de parabenizar a ação do Ministério Público Estadual 
que, preocupado com o desabastecimento de água que vem prejudicando a população da capital, sobretudo, 
os bairros mais distantes da grande Aracaju, que, por intermédio da Promotoria do Consumidor, instaurou um 
procedimento administrativo para acompanhar a situação. 

E mais uma vez, a nossa atenta e diligente Promotora Euza Missano, no cumprimento da sua missão, do 
seu mister, prontamente convocou uma audiência de emergência que vai acontecer amanhã, sexta-feira, com 
representantes da Deso, da Defesa Civil e do Corpo de Bombeiros.

Sr. Presidente, é de fundamental importância ressaltar – como aqui já disse – que a manutenção das 
nossas pontes está na nossa Constituição e também está em lei ordinária que obriga que seja feita, mas como 
também já disse e repito: A omissão do poder estatal é tão grande que continuamos sendo vítimas por diver-
sas e diversas vezes.

Embora a ponte da Pedra Branca esteja localizada na BR-101, é inconcebível que uma ponte com pouco 
mais de 80 anos de construída, com pelo menos 50 anos de tráfego intenso e que, nos últimos anos, carregasse 
a carga de duas adutoras, não passasse por manutenções periódicas. 

Casos de catástrofes podem e devem ser evitados, para isso basta que se tenha responsabilidade com 
o patrimônio e com os cidadãos. Sabemos da existência de outras pontes, localizadas em rodovias estaduais, 
e que se encontram na mesma situação, como é o caso da ponte que liga Itabaiana a Lagarto, da conhecida 
ponte Rio do Sal, que liga Aracaju a Nossa Senhora do Socorro e tantas outras pontes como a ponte do Rio 
Vaza-Barris, em São Domingos, dentre outras.

Esse foi apenas um aviso, Sr. Presidente, e que o Estado saia da sua omissão e cumpra a sua missão de 
proteção e de reparação.

Sabemos que, em construção civil, há três fases: a primeira trata da gestão da concepção, da elaboração 
do projeto; a segunda, da gestão da produção; e a última, Sr. Presidente, refere-se à gestão do pós-uso, ou seja, 
à manutenção, o que não tem ocorrido com as nossas pontes, lamentavelmente – não diria só com as nossas 
pontes, mas também com o aparelho estatal como um tudo, especialmente no Governo do Estado.

E a lição que fica, Srªs e Srs. Senadores, é a de que tanto os governos quanto a sociedade precisam de-
senvolver a cultura da manutenção e do monitoramento constante de nossas construções.
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Sr. Presidente, o fato é que a situação de desabastecimento de água em Aracaju e na Grande Aracaju, 
em função do acidente, é tão grave que nos chegaram informações de que pessoas, no desespero, em atitu-
des desesperadoras, em atitudes realmente de desesperança, romperam a tubulação da Deso para conseguir 
água. Em consequência, o bairro que deveria ser abastecido não o pode ser.

Para ajudar nessa situação de calamidade, o Exército – aqui parabenizo o Exército – está atuando na distri-
buição de água, com auxílio de carros-pipas, nos bairros mais afetados, onde são enormes, Sr. Presidente, as filas.

Daqui, envio meu apelo para que o Governo do Estado de Sergipe, a Deso e quem mais tiver responsa-
bilidade sobre toda essa calamidade cumpram o seu dever, cumpram a sua missão, de maneira rápida e eficaz, 
e solidarizo-me com o povo sergipano atingido por mais esse desastre.

Sr. Presidente, gostaria de trazer boas notícias do meu Estado, mas o que vemos são omissões e mais 
omissões. Não bastasse a situação da saúde, não bastasse a situação da segurança, não bastasse a situação da 
educação, agora há essa calamidade com a situação de abastecimento de água.

Para finalizar, Sr. Presidente, gostaria de prestar a minha homenagem, parabenizando a TV Atalaia, im-
portante órgão de comunicação do nosso Estado, pioneira em Sergipe, que entrou no ar no dia 17 de maio de 
1975. Portanto, no domingo próximo, fará 40 anos. É fácil memorizar essa data não só pela importância da TV 
Atalaia, mas também porque comemoramos juntos aniversário.

Há 40 anos, foi levada ao Estado de Sergipe pela visão empreendedora do ex-Governador e também ex-
-Senador Augusto Franco, uma afiliada da TV Tupi naquela época.

Desde 2006, a TV Atalaia transmite a programação da TV Record e conta com a grande e diferenciada 
programação local – grande e diferenciada programação local –, sendo, merecidamente, uma das líderes de 
audiência no nosso Estado. A todos os funcionários, a todo o corpo diretivo, àqueles que ajudaram a construir 
aquela emissora, àqueles que ajudam a manter aquela emissora, quero aqui, desta tribuna, parabenizá-los por 
essa data festiva, pelos 40 anos da TV Atalaia. 

Mais uma vez faço um apelo ao Governo de Sergipe, ao Governo omisso, ou, como muitos gostam de 
chamar, ao desgoverno que temos lá, para que não sacrifique: que realmente pense no povo e cumpra sua mis-
são. Que ocorridos como esse sejam um sinal, sejam um alerta de que precisamos manter, restaurar as nossas 
pontes. E não só as nossas pontes e viadutos, mas também todo o nosso maquinário, todo o nosso patrimônio 
público, Sr. Presidente, porque a conta o povo de Sergipe já paga, de forma muito cara, dura e perversa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha. Bloco Apoio Governo/PT – PA) – Obrigado.
Parabéns pelo pronunciamento.
Quero saudar os estudantes do Centro de Ensino Fundamental nº 1, de Brazlândia, DF. Quero saudar 

vocês aqui e dizer que vocês levam alguns ensinamentos positivos daqui, da política, da atuação dos nossos 
Senadores. Quem sabe no futuro alguns de vocês não se animam a ser um de nós aqui hoje?

Aqui está um Senador de Brasília, o Reguffe. 
Obrigado pela vinda.

O Sr. Paulo Rocha deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Amorim.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Convido para fazer uso da palavra 
como orador inscrito o Senador Paulo Rocha.

O SR. PAULO ROCHA (Bloco Apoio Governo/PT – PA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero saudar os alunos de Brazlândia. Sejam bem-vindos a esta Casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero falar hoje aqui desta tribuna sobre um organismo institucio-
nal importante do nosso Governo Federal, a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, a Sudam.

É um órgão importante para pensar o desenvolvimento da nossa Região.
O desenvolvimento sustentável da Amazônia vai ser sempre um tema constante nos meus pronunciamen-

tos nesta Casa. Fui o Relator, na Câmara Federal, do projeto que recriou a Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam), cuja Lei Complementar nº 124/2007, sancionada pelo ex-Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, em 3 de janeiro de 2007, deu um novo objetivo à autarquia criada nos governos militares e extinta em 2001, 
ainda durante o Governo Fernando Henrique Cardoso.

O saldo destes oito anos de atividade da nova Sudam é, de certa maneira, animador e nos estimula a ajudar no 
fortalecimento daquela instituição voltada ao desenvolvimento includente e sustentável da nossa Região, bem 
como a integração competitiva da base produtiva da Amazônia na economia nacional e internacional. 

O Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA), um dos instrumentos da Sudam, injetou, nos últimos 
anos, cerca de R$4 bilhões na economia regional, sendo que deste total, 82% foram para a infraestrutura, como ge-



152 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2015

ração e transmissão de energia; recuperação de rodovias; bem como o fortalecimento da indústria de transformação e 
as agroindústrias.

De 2007 a 2014 foram aprovados 1.760 projetos de incentivos fiscais para o setor privado, disponibili-
zando um volume de R$16,5 bilhões para os nove Estados da Amazônia Legal. Novos setores devem ser incluídos nos 
projetos de incentivos fiscais como, por exemplo, a indústria naval; o transporte rodoviário de carga; o transporte hi-
droviário dentro da própria região (de carga e passageiros); o florestamento, reflorestamento e manejo flores-
tal vinculado à industrialização; a formação de mestres e doutores para atuação na Amazônia; atividades hospitalares 
que destinem, no mínimo, 20% de atendimento ao Sistema Único de Saúde, entre outros.

Lembro-me que, quando Relator da recriação, propus que cerca 30% desses investimentos fossem des-
tinados à pequena produção, quer seja agricultura familiar, quer seja a piscicultura – uma grande vocação da 
região. Infelizmente não logramos, mas no atual governo e desde o governo Lula se implementou o Pronaf, e 
agora o Plano Safra da Pesca, que pode substituir investimentos importantes a partir do incentivo a essa ques-
tão do desenvolvimento da Amazônia.

A Amazônia sempre foi pensada a partir da grande produção, do grande projeto, quer seja do grande 
projeto agropecuário, quer seja do grande projeto mineral. E agora na nova visão de pensar o País, pensar o 
seu desenvolvimento e pensar o desenvolvimento de uma região distinta de outras regiões é que, sem dúvida 
nenhuma, tem que se preocupar com a inclusão da pequena produção no processo de desenvolvimento da 
nossa região. Porque aí sim há um processo de inclusão na política de desenvolvimento sustentável, no pro-
cesso de desenvolvimento da nossa região.

A direção da Sudam tem-se empenhado em fortalecer as relações de trocas comerciais dentro da própria 
Amazônia, considerando que há um desconhecimento do que é produzido dentro do território regional. Por 
isso, é fundamental que se invista também na questão de novas tecnologias para explorar sustentavelmente 
a riqueza da biodiversidade da Amazônia.

O chamamento para lá da indústria farmacêutica e de indústrias que podem explorar sustentavelmente 
a própria biodiversidade criará condições de pensar a vocação da região de uma maneira sustentável.

O investimento, portanto, em tecnologia no chamamento de pesquisadores e de incentivo às nossas 
universidades, aos nossos institutos de pesquisas, tudo isso faz parte de uma concepção de pensar o desen-
volvimento da Amazônia a partir da sua vocação.

E a Sudam tem um papel fundamental hoje que é pensar o desenvolvimento local a partir dos chama-
dos APLs. Isso corresponde a pensar uma vocação a partir dos arranjos produtivos locais, que pensa, portanto, 
uma região com toda aquela diversidade, com toda aquela dimensão. Não pode ter a concepção de uma vi-
são de um planejamento apenas de região, mas tem que levar em consideração a diversidade e as diferenças 
entre a própria região.

A capacitação de mão de obra também tem sido uma das preocupações permanentes. O projeto das 
mulheres na construção civil investe na qualificação de pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social 
para inserção no mercado da construção civil, por meio de cursos de acabamento e finalização de edificações. 

Com uma população superior a 25 milhões de habitantes, a Amazônia conta hoje com grandes núcleos 
urbanos que necessitam de qualificação e de força de trabalho. Porém, um dos maiores desafios em curso na 
Região Amazônica é a produção do etanol sem o cultivo da cana-de-açúcar na região. A solução é ecológica, 
foi encontrada em uma parceria entre a Sudam e a Universidade Federal de Tocantins, que já realizavam uma 
pesquisa com um tipo de batata industrial capaz de assegurar a produtividade de etanol hidratado e o anidro 
superior ao da cana-de-açúcar. 

O resultado é espetacular: uma variedade da batata doce que pode ser cultivada em todo o território 
amazônico é a solução para a produção do etanol, que hoje é deslocado dos grandes centros produtores para 
a Amazônia. A vantagem da batata é que tanto entra no cardápio da agricultura familiar como também do mé-
dio e grande produtor agrícola. Uma empresa privada já desenvolveu e testou as máquinas e equipamentos 
que vão produzir em larga escala o etanol social. Fui a Palmas e constatei a importância e a grandiosidade da 
tecnologia gerada, bem como a disponibilidade da republicação do conhecimento através de outras institui-
ções de pesquisa, como a Universidade Federal Rural da Amazônia (Ufra), com sede em Belém, que também 
acompanha o projeto.

Para dar conta dessas e de outras demandas da Amazônia, a Sudam necessita de maior aporte de re-
cursos do Tesouro Nacional, em especial o fortalecimento dos incentivos fiscais para a região. Nosso desafio é 
garantir a prorrogação dos incentivos que representam a redução de 75% de imposto de renda de pessoa jurí-
dica, como meio de atrair investimentos à Amazônia. A atual concessão expira em 31 de dezembro de 2018 e, 
para não gerar insegurança aos empreendimentos já instalados ou em vias de instalação, precisamos aprovar 
a prorrogação da medida o mais rápido possível.
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Para concluir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desejo reafirmar o meu compromisso com o fortaleci-
mento de instituições que desempenham corretamente a sua missão, como é o caso da Sudam, que tem um 
papel fundamental no desenvolvimento da Amazônia, não só atraindo grandes empreendimentos, como na 
contribuição do financiamento da pesquisa, da infraestrutura dos Municípios, como também na qualificação 
dos segmentos sociais mais vulneráveis da região.

Era isso o que eu tinha a falar neste momento, no nosso plenário do Senado. Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Rocha, o Sr. Eduardo Amorim deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Reguffe.

O SR. PRESIDENTE (Reguffe. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador Paulo Rocha.
Eu queria convidar aqui o Senador José Medeiros ou o Senador Paulo Rocha, para assumir a Presidência, 

para que eu possa fazer uso da palavra.

O Sr. Reguffe deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José Medeiros.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Chamo, para fazer uso 
da palavra, para uma comunicação inadiável, o Senador do Distrito Federal, Senador Reguffe.

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, eu protocolei nesta Casa, Sr. Presidente, o PLS nº 247, de 2015, 
que obriga os governos, nas suas diversas formas, a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, a co-
locar na internet a discriminação, pelo valor unitário, de cada um dos seus gastos. Hoje, nós temos, no Portal 
da Transparência, quanto o Governo gastou em remédios, mas não temos quanto o Governo gastou com cada 
um dos remédios, e isso ocorre no Governo Federal, nos Governos Estaduais, no Governo do Distrito Federal, 
nas prefeituras dos Municípios. Há lá na internet quanto o Governo gasta com remédios, mas não há quanto o 
Governo gasta com cada um dos remédios, quanto gasta com cada Tylenol, quanto gasta com cada Dipirona. 
Tem de haver a discriminação desse valor. 

Nós tivemos um avanço muito importante com a lei de autoria do Senador João Capiberibe. E é impor-
tante se avançar ainda mais e fazer com que os Governos digam para a população quanto é cada um desses 
gastos em seu valor unitário. Exista lá quanto o Governo gasta com material de limpeza, mas não há quanto o 
Governo gasta com cada sabonete, com cada detergente.

Isso é importante para que o cidadão possa acompanhar e fiscalizar o gasto de cada centavo do seu di-
nheiro e saber se o Governo está gastando bem ou mal. É importante que o cidadão tenha o direito de poder 
acompanhar o gasto do seu dinheiro, porque o dinheiro público é o dinheiro dos contribuintes deste País. E 
ele só vai poder fiscalizar o gasto desse dinheiro e saber se o Governo está gastando bem, se ele tiver a possi-
bilidade de ter acesso a isso. 

Então, eu apresentei esse PLS nº 247, que obriga que os diversos Governos neste País – Federal, Estadual 
e Municipal – tenham que discriminar, item por item, os seus gastos e em valor unitário. Penso que é impor-
tante para os cidadãos deste País ter acesso a como o seu dinheiro é gasto. 

Além disso, Sr. Presidente, nós Parlamentares temos a prerrogativa do acesso à senha do Siafi, por exem-
plo. E podemos acompanhar o orçamento e os gastos do Governo. Nos Estados, também existem as senhas 
para cada um deles, existe o Siafem; e, aqui no Distrito Federal, existe o Sigo. 

Por que não abrir essas senhas para todos os cidadãos deste País? Por que só nós Parlamentares termos 
direito a essa senha? Por que não pode cada cidadão deste País ter acesso a essa senha, e poder fiscalizar o 
Governo, que lhe governa e representa? Por que não? 

Por que não é possível abrir essas senhas a todos os cidadãos deste País? Às vezes, um jornalista quer 
fazer uma matéria e liga para um Parlamentar e pede: “Tem como ver isso no Siafi?” Isso deveria ser de acesso 
público, para que todos os cidadãos, contribuintes que pagam seus impostos, possam saber como é gasto o 
dinheiro dos seus impostos. 

Então, espero que esta Casa trate o PLS 247 com a atenção que, em minha opinião, ele merece e com 
a celeridade que a população brasileira merece e espera deste Parlamento. Isso visa a dar uma transparência 
maior aos gastos do Poder Executivo federal, estadual e municipal. E a que o cidadão possa ter acesso a como 
é gasto cada centavo do seu dinheiro!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Parabéns, Senador Re-

guffe. Esse é um assunto do maior interesse da população brasileira, que é acompanhar como são feitos os 
gastos nas compras do País.
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Eu queria registrar, aqui, a presença dos representantes da FenaPRF, que estão aqui, bravamente, lutando 
pelos direitos dos policiais rodoviários federais no Brasil.

Também agradeço a presença de todos que nos assistem da galeria. 
E quero passar a palavra para o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Senador Reguffe, quero fazer uma pequena 
referência à sua fala, que me antecedeu. O senhor é, hoje, o Senador, aqui, mais identificado com essa luta pela 
moralização da Administração Pública. E sua proposta faz todo o sentido. 

Alguns podem dizer: “Vai complicar, vai burocratizar.” Não é verdade. A Administração já tem isso por 
remédio.

É preciso colocar na rede, fazer transparente, para que todo mundo saiba. Se o serviço é público, tem 
que servir ao público. Por isso, sua proposta faz todo o sentido.

Sr. Presidente, eu venho falar sobre notícia que eu vi, hoje, no jornal de que o Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso propôs, num encontro em Nova York, no momento em que recebeu um grande prêmio inter-
nacional, que nós precisávamos fazer um entendimento no Brasil. E eu quero dizer que estou de acordo. Nós 
precisamos fazer um acordo, um entendimento para enfrentar os próximos meses e até anos – eu estou de 
acordo com isso.

Agora, esse entendimento tem que ser entendido com clareza, Senador Reguffe. O primeiro ponto: é 
preciso saber que esse entendimento é necessário diante dos equívocos, das irresponsabilidades cometidas 
pelo primeiro mandato da Presidente Dilma, seu Governo e os partidos que o apoiam, inclusive o meu e o do 
Senador Reguffe. Erramos; a Presidente Dilma errou. 

Não pode haver um entendimento das forças políticas para enfrentarmos a crise sem que ela venha de 
público e peça desculpa pelos erros que cometeu, reconheça esses erros. Como é que a gente vai fazer um 
entendimento, para corrigir os erros dela, sem que ela assuma isso, sem que ela venha e diga: “Gastamos mais 
do que era possível”, e até pior: “Gastamos mais do que era possível para ganhar a eleição”? Quando é que ela 
virá dizer que foi um erro o excesso de desonerações fiscais que foram feitas no ano passado, especialmente?

Quando é que vem dizer que houve um erro, sim, no excesso de gastos, de investimentos, por parte do 
BNDES? Quando é que vem dizer que a inflação que aí está tem a ver com os equívocos que foram cometi-
dos? Quando é que vem dizer que houve um erro na condução do processo eleitoral, submetido à vontade 
de marqueteiros irresponsáveis e inconsequentes que prometeram mais do que era possível e que mentiram 
em relação aos candidatos que faziam oposição? Tem que haver, como ponto de partida do entendimento, 
que eu defendo, um reconhecimento de responsabilidades das causas que nos deixaram na situação que nós 
estamos vivendo.

Segundo ponto: esse entendimento vai exigir, sim, um ajuste fiscal. E eu me sinto muito à vontade de 
dizer que vai precisar do ajuste e de defender um ajuste – eu não disse o ajuste –, porque eu fui um dos que 
aqui, repetidas vezes, alertei dos riscos que corríamos com os gastos excessivos, com as irresponsabilidades 
fiscais. Para eu ser coerente, eu tenho que assumir que, se houve o erro, tem que haver agora um conserto. 

E o conserto, Senador, com “s”, o conserto técnico, que é preciso, exige um ajuste, e o concerto, com “c”, 
que é o entendimento, vai precisar dar apoio ao conserto, com “s”, o conserto técnico, o conserto das contas. 

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Mas, para haver entendimento, esse 
ajuste tem que seguir algumas linhas. E eu ponho pelo menos três: a primeira é que o ajuste não pode ser fei-
to, quebrando a infraestrutura que o Brasil precisa para continuar a crescer, a avançar, depois do período do 
ajuste. Existem certos setores que teriam que ser blindados: o ajuste não pode tocar na educação, porque, 
sem educação, depois, a gente quebra mais do que fiscalmente; o ajuste não pode impedir certas obras de 
infraestrutura sem as quais a economia não funciona – e o senhor é de um Estado que sofre com o problema 
de infraestrutura rodoviária e ferroviária. Então, o ajuste tem que levar em conta a proteção, a blindagem dos 
setores estruturais. O ajuste tem que ser estrutural, não pode ser desestrutural – primeiro ponto.

O segundo ponto do ajuste é que ele não pode ser em cima daqueles que pagaram o preço ao longo de 
toda a vida, daqueles que são os pobres neste País, dos setores excluídos. Por exemplo, a saúde: a gente não 
pode fazer um ajuste ferindo a saúde pública. Pode até se buscar racionalização da saúde. Aí, sim, eu estou de 
acordo, porque, em grande parte, gasta-se pouco em relação ao que deveria, mas gasta-se mal o que se gasta. 
Então, é preciso que o ajuste, para que haja entendimento, não seja contra as massas populares deste País, fe-
rindo os serviços públicos essenciais. Não pode ser, por exemplo, sacrificando ainda mais o transporte público. 
Escolhamos quem vai pagar: coloquemos o imposto sobre os lucros dos bancos, por exemplo; coloquemos 
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um imposto sobre as grandes fortunas. Há setores que foram privilegiados. A indústria automobilística rece-
beu centenas de bilhões de exoneração fiscal, que foram para quem comprou o carro, não só para o dono da 
fábrica. Isso serviu para manter o emprego do trabalhador e serviu para o lucro das empresas, mas eles foram 
beneficiados. Então, esse setor foi beneficiado. Vamos ver quem foi prejudicado.

E o terceiro ponto – aí, sim, é preciso entendimento – é que o ajuste não pode ser de choque, como o 
FMI fazia nos anos 80, sendo que, nos anos 90, começou a aprender. Para o ajuste, vai ter que se ter um tempo: 
ele não pode ser de choque, brusco, em um curto prazo; ele tem que ser feito de tal maneira que resguarde os 
interesses desses pobres e excluídos, que resguarde os interesses do Brasil do ponto de vista da sua estrutura, 
da sua infraestrutura. E, para isso, ele tem que ser ao longo de alguns anos.

Nessas condições, eu defendo o entendimento.
Eu falei em três pontos nesse sentido, mas menciono um quarto ponto, que não incluí logo, porque é 

diferente: é o ponto de vista político. Esse entendimento não pode ser em troca de cargos, não pode ser polí-
tica com p (minúsculo), tem que ser um entendimento com política com P (maiúsculo). Isso tem que ser feito 
de maneira que o interesse nacional, o interesse das massas excluídas, o interesse do futuro seja o norteador 
do entendimento, não com o entendimento como se está acostumado: quem vai ser ministro disso, quem vai 
ser ministro daquilo, quem vai ser segundo, terceiro, quarto, quinto escalão. Aí não é entendimento. Entendi-
mento é no sentido de ver os interesses nacionais e colocar a política no seu sentido nobre do termo e não no 
seu sentido mesquinho, egoísta, individualista, seja de pessoas, seja de partidos.

Nessas condições, eu creio que o Presidente Fernando Henrique Cardoso tenha razão em defender o 
entendimento. Não sei se ele pensa da maneira como penso. Não sei se ele acha que o entendimento seja 
dessa forma ou se para ele seja apenas colocar os dois Partidos juntos, PT e PSDB, para juntos encontrarem o 
caminho. Isso para mim não basta.

É isso, Sr. Presidente, que eu tinha para colocar... 
O Sr. Reguffe (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Um aparte.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Passo a palavra para um aparte, que 

muito me orgulha, ao Senador José Antônio Reguffe.
O Sr. Reguffe (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador Cristovam, quero parabenizá-lo pelo seu dis-

curso no sentido de colocar a necessidade de a Presidente e o Governo reconhecerem que erraram quando 
fizeram gastos irresponsáveis nos últimos anos. Na minha opinião, o Governo deve fazer um ajuste fiscal, sim. 
O Governo gastou de forma irresponsável nos últimos anos. Agora, o ajuste fiscal deveria ser na despesa e não 
na receita, descontando no contribuinte. O Governo deveria reduzir o número de ministérios, o número de 
cargos comissionados, uma série de gastos que, na minha concepção, são desnecessários. O Governo deveria 
ser mais eficiente e se preocupar em ser mais eficiente, em qualificar melhor o seu gasto. O Governo, quando 
pensa na lógica do ajuste fiscal, é sempre sob a lógica da receita, é sempre no sentido de penalizar o contri-
buinte e nunca no sentido de qualificar melhor os seus gastos e de reduzir as suas despesas. Então, na minha 
concepção, o Governo deveria reduzir as suas despesas, fazendo um ajuste fiscal, sim, mas nas suas despesas. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Reguffe (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Até porque há ministérios e cargos comissionados 
demais. O Governo gasta muito com as atividades-meio do Estado e pouco com as atividades-fim do Estado. 
Agora, eu queria colocar também uma coisa que V. Exª colocou sobre as desonerações. Eu apresentei aqui uma 
PEC para isentar os remédios de tributos. Eu fiz um requerimento formal de informações, quando Deputado 
Federal, ao Ministério da Fazenda, e solicitei o impacto orçamentário e financeiro dessa medida. Resposta for-
mal do Ministério da Fazenda: R$3 bilhões por ano. Aí não podia fazer, porque eram R$3 bilhões por ano para 
tirar os impostos dos remédios. No Brasil, 35,7% do preço de um remédio são impostos. Tratam remédio como 
uma mercadoria qualquer e não como algo que a pessoa compra por precisar e não por querer. Aí não podia 
fazer, porque eram R$3 bilhões por ano. O mesmo Governo que disse que não podia fazer, porque eram R$3 
bilhões por ano para tirar os impostos dos remédios, logo depois, mandou uma medida provisória isentando 
os automóveis de tributos, dando uma renúncia fiscal de R$20 bilhões para a indústria automotiva, para as 
montadoras de automóveis. Então, R$20 bilhões para as montadoras de automóveis podem, mas R$3 bilhões 
para que as pessoas comprem remédio por um preço mais acessível aí não podem. Inclusive, usando um ter-
mo de que V. Exª gosta muito, eu falei que isso é uma corrupção das prioridades, porque uma forma tão grave 
quanto o desvio do dinheiro é o emprego errado desse dinheiro. 

(Soa a campainha.)
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O Sr. Reguffe (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Então, o Governo deu R$20 bilhões para a indústria 
automobilística. Tirar imposto de automóvel pode, mas tirar R$3 bilhões para que a população compre remé-
dio por um preço mais acessível, aí, não pode! Então, são algumas incoerências que, em minha opinião, não 
têm resposta. E eu queria aqui me somar a V. Exª na preocupação de tentar encontrar um rumo para este País, 
porque o momento não está para quem pensa, para quem reflete, para quem quer encontrar um caminho; o 
momento está para quem xinga. Tem espaço quem xinga mais alto e mais feio. Precisamos fazer a crítica, sim, 
mas também encontrar um caminho para o futuro deste País. Quero aqui dar um abraço em V. Exª e parabenizá-
-lo pelo pronunciamento também. 

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador. Sua colocação en-
riquece a discussão.

Só peço um pouquinho mais, até porque eu estava inscrito como orador e, então, teria, provavelmente, 
um pouco mais de tempo.

Eu estou totalmente de acordo que tem que se reduzir gasto, mas tem que ver onde. Eu sou contra re-
duzir gasto em saúde, e o senhor, provavelmente, também; sou contra reduzir gastos em educação, o senhor, 
provavelmente também; embora eu defenda a racionalização melhor dos gastos tanto na educação como na 
saúde. Precisamos gastar mais nisso, mas precisamos gastar melhor nesses dois. Não se trata de fazer o que, 
aliás, a Presidente fez recentemente, com o corte linear através de um contingenciamento que tira R$7 bilhões 
da educação e que faz com que o Fies não funcione mais, com que o ProUni já não seja igual, com que o Prona-
tec – e aqui está o Senador Paim, que o defende tanto – não tenha recurso, com que os recursos que iam para 
a implantação de horário integral estejam parados. Tem que reduzir gastos, mas tem que reduzir gastos em 
setores que se beneficiaram ao longo do tempo, para nós beneficiarmos aqueles que não foram beneficiados 
e que têm papel estruturante na sociedade. Estão tirando dinheiro do setor de ciência e tecnologia, às vezes, 
até para colocar num só programa, que é o Ciência sem Fronteiras, prejudicando os institutos de pesquisa, pre-
judicando universidades. As universidades estão sem dinheiro. Temos que ver dessa maneira.

Redução de ministérios. Isso é fundamental, necessário, urgente, mas aí haverá pouco corte de gastos, 
porque temo que, reduzindo o número de ministérios – isso é positivo –, só se reduzam o ministro, o secretá-
rio executivo, a secretária deles e o motorista. E olhe lá: se eles forem funcionários de carreira, eles serão realo-
cados. Tem que ser no corpo dos gastos e não só no número de ministérios. Agora, reduzir ministérios é uma 
questão até de decência e de eficiência, não só de redução de gastos.

Dito isso, Sr. Presidente, eu queria fazer uma proposta, que o senhor, que é o Presidente nesta tarde, 
pode levar ao Senador Renan: por que o Senador Renan... E aqui é uma proposta, então, eu retiro a pergunta. 
Já não é mais por que...

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Senador Cristovam, só 
peço licença, interrompendo o seu discurso, para anunciar que acaba de nos visitar os alunos do ensino médio 
de um colégio do Núcleo Bandeirante aqui do DF, que tiveram a grata surpresa de ver V. Exª que é justamente 
o representante aqui do DF.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Bom ter vocês aqui. Obrigado pela visita.
A minha proposta é a de que o Senador Renan convide um grupo de Senadores – não precisa nem fazer 

aqui, Senador Reguffe, um grande evento –, e vamos discutir a ideia de entendimento. O PSDB não vai poder 
se recusar, porque eu estou falando a partir de uma conversa do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso. O 
PT e o PMDB não vão se recusar, porque são os grandes interessados nisso. Agora, aí a gente senta para discutir 
com seriedade, com espírito público, não de uma maneira demagógica e com interesses mesquinhos, como 
é o que a gente está vendo na hora de conseguir apoios aqui para aprovar as medidas dos reajustes. Em vez 
de nos chamar e dizer: “Senador Paim, como é que você gostaria que fosse o reajuste?”, é isto: “Que cargo você 
quer para aprovar o reajuste que estamos propondo?” Aí não é a serviço do Brasil. Aí é apenas para corrigir os 
erros que foram cometidos pelo Governo no seu primeiro mandato. 

Eu estou disposto a sentar, se o Senador Renan tomar essa iniciativa, com um grupo para discutirmos 
como nos entendermos para termos um reajuste fiscal que corrija os erros cometidos pela Presidente Dilma, a 
serviço do Brasil, sem ferir os mais pobres e sem quebrar a infraestrutura de que o Brasil precisa para o futuro. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha para colocar, agradecendo o aparte do Senador Reguffe.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Parabéns, Senador Cris-

tovam, sempre muito lúcido, avaliando e trazendo a esta tribuna grandes temas a respeito da vida do País.
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Eu só temo, Senador Cristovam – tomara que não seja isto –, que só uma parte esteja querendo esse en-
tendimento. Eu fiquei com uma impressão muito pessimista quando nós tivemos esse pensamento – e aqui eu 
me incluo, porque esse pensamento partiu de V. Exª –, quando esta Casa propôs aquela emenda no Orçamento 
que envergonhou a todos nós: quando se falava em ajuste, propôs-se uma emenda para aumentar o Fundo 
Partidário. E V. Exª capitaneou um grupo de Senadores propondo justamente prestar um apoio à Presidente 
para que ela vetasse isso, também, naquele momento, já propondo esse entendimento que agora vemos que 
o ex-Presidente Fernando Henrique propõe.

Pois bem, eu me lembro de que atravessamos essa avenida aqui e fomos à Casa Civil. E eu me lembro 
muito bem de que, naquele dia, ficaram de lhe dar um retorno acerca de conversar sobre esse entendimento, 
mas já se vão, eu creio, dois meses ou mais, e, até agora, não houve esse interesse. Eu me lembro de que gos-
tava muito de ler gibi, Senador Cristovam, principalmente do Pato Donald. Havia ali o Huguinho, o Zezinho e o 
Luisinho. Eu me lembro de uma passagem em que o professor deles disse que era para cada aluno sair e fazer 
uma boa ação. E cada aluno saiu. Daí a pouco voltaram Huguinho, Zezinho e Luisinho, todos felizes, porque 
tinham feito a boa ação. O professor perguntou: “O que foi que vocês fizeram?” Eles responderam: “Olha, nós 
ajudamos uma velhinha a atravessar a rua.” “E ela ficou muito contente?” – perguntou. “Não, ela ficou muito 
brava.” “Mas como?” “É porque ela não queria atravessar a rua.” Eu, às vezes, tenho este sentimento, o de que 
parece que há uma vontade aqui de a gente tentar. Eu sinto que parte desta Casa, muita gente, até da oposi-
ção, quer ver o Brasil crescer. É de partido da oposição, mas aqui ele é Nação, ele é Brasil, é o Parlamentar que 
defende que este País se desenvolva e que busca isso e tem esse sentimento. Mas eu não vejo vontade, porque 
eu sinto que parte do Governo sente assim: “Entendimento é você concordar com o que eu estou fazendo.” E 
entendimento não é isso. No entendimento se cede um pouco, avança-se um pouco. É assim que eu entendo 
a palavra entendimento, da forma como V. Exª colocou. Assim, quero parabenizá-lo e homenageá-lo por trazer 
este tema. Quem sabe a gente falando, falando vá se avançando. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Muito obrigado, Senador. Ao mesmo 
tempo em que agradeço sua lembrança de eu ter ajudado a capitanear, como o senhor disse, aquela ida nossa, 
quero aqui fazer justiça e dizer que foi fruto de um telefonema do Senador Reguffe para mim, dando a ideia. 
Então, se eu capitaneei, ele inspirou. 

O Sr. Reguffe (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Deixe-me só fazer também aqui um breve comentário. 
Naquele dia o Senador Cristovam, eu e alguns outros Senadores fomos lá solicitar que a Presidente vetasse o 
aumento do Fundo Partidário de R$289 milhões para R$867 milhões por ano. É triste discutirmos ajuste fis-
cal, como nós estamos fazendo aqui democraticamente, no plenário, nesta tarde, e ver que no Orçamento da 
União deste ano, um ano sem eleições, o Fundo Partidário, contra a nossa vontade, com o nosso protesto, com 
a nossa indignação, vai passar de R$289 milhões para R$867 milhões.

Na minha opinião, isso é inaceitável. Seria inaceitável se nós não estivéssemos vivendo o momento que 
estamos vivendo. Nós, vivendo o momento que estamos vivendo, então, ultrapassa o inaceitável. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Muito bem, Senador. Não queiram o 
entendimento para isso, mas queriam para salvar as escolas e fazer com que o Brasil atravesse essa crise cria-
da pelo Governo e saia mais forte no final. Esse deve ser um ponto central do entendimento. Vamos entender 
aqueles que querem um Brasil melhor, mais forte, mais justo e mais democrático no futuro.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Cristovam, eu não ia fazer um aparte, mas 
não consegui me segurar. Eu confesso a V. Exª que, quando vejo falar tanto nesse ajuste fiscal, que é um ajuste 
perverso... É correto tirar o seguro-defeso do pescador porque ele ganha Bolsa Família? Ou tirar a Bolsa Família 
porque ele ganha seguro-defeso, quando ele não pode trabalhar naquele período? É correto mexer no abo-
no de quem ganha até dois salários mínimos? É nesse povo que se está sendo mexendo. É correto mexer no 
seguro-desemprego, não para moralizar e fiscalizar, mas para dizer que, antes, eram seis meses e agora serão 
dezoito meses? Esse tipo de ajuste, eu não consigo entender e o povo brasileiro não entende também. Por 
onde eu ando, ninguém entende. Falam que vão dar R$13 bilhões, mas são R$500 bilhões para cá. Quinhentos 
bilhões, por exemplo na Previdência, que todo mundo sabe que simplesmente, de um momento para outro, 
foi comprovado que deixaram de arrecadar. Desoneraram quase R$70 bi por ano e, agora vão tirar daquele 
que mais precisa? Fiscalizar, todos nós somos a favor. Combater a malandragem, todos nós somos a favor, seja 
de um real ou seja de R$1 milhão, ou R$1 bi. Todos nós somos aqui parceiros pelo entendimento. O fator que a 
Câmara aprovou ontem, depois de tantos anos, nós aqui aprovamos duas vezes, por unanimidade. Duas vezes 
nós aprovamos: um projeto de minha autoria, há sete anos, por unanimidade, para mudar o cálculo da apo-
sentadoria do trabalhador que não seria mais pelo fator. Depois, veio uma emenda da Câmara, do Deputado 
Coruja, que nós também aprovamos aqui, por unanimidade. E, agora, dizer que a Câmara colocou lá emenda 
que nós tínhamos colocado aqui, assinada por três Senadores do PT, e que a Câmara aprovou? Que bom! A 



158 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2015

questão não é quem assinou a emenda, é o mérito da emenda. E por isso, por amor de Deus, eu espero que 
aqui, nesta Casa – eu sei que não é a posição de V. Exª –, de uma vez por todas resolvamos essa questão do fator, 
até porque não tem mais razão de existir. Repito: não tem mais razão de existir. Ele cometeu toda a maldade 
que podia cometer. Hoje em dia, qualquer trabalhador inteligente fica na fábrica, pega o fator, ganha mais a 
metade do salário dele, deixa passar mais três ou quatro anos; aumentou o tempo de contribuição e aumentou 
a idade e ele se aposenta com o salário integral. Quer dizer, é só fazer conta, é matemática. E alguém me disse 
aqui que são bilhões a mais. Que bilhões coisa nenhuma! Quer dizer, não dá para entender. Por isso discutir 
uma nova proposta, um novo modelo, um ajuste efetivamente para o País, todos nós somos a favor. Mas V. Exª 
tem razão: desde que não mexa nos mais pobres, na saúde, na educação. Aí não dá.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador, enquanto se tira a Bolsa Fa-
mília de quem tem seguro-desemprego, está se tentando colocar R$30 bilhões do Tesouro no BNDES para 
empréstimos que a gente não sabe direito como são por causa do sigilo bancário.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sabemos que são subsidiados.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – E subsidiados sem saber direito para 

onde vão – até pode ser um setor importante de infraestrutura. Mas, para isso, tem que se abrir a caixa-preta 
do BNDES, a que se negam, dizendo que é sigilo fiscal. Eu acho que sigilo bancário é importante, mas sem ju-
ros subsidiados com dinheiro do Tesouro. Se quer dinheiro subsidiado, saído do Tesouro, tem que abrir mão 
do seu sigilo. Senão vá pedir no setor privado dos bancos.

Então, Senador Medeiros, Senador Acir, Senadores, fica aqui o meu registro de que eu vi, com simpatia, 
a proposta do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso da ideia de um entendimento. Mas um entendimen-
to tem que ser sob condições e unindo quem quer um Brasil melhor, maior, e não quem quer cargos para ficar 
no poder.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, o Sr. José Medeiros deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Acir, pela ordem, antes que o orador Me-
deiros use a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Pela ordem, Senador Paim. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só para dizer 

a V. Exª – talvez até já tenha até sido lido e votado – que nós fizemos uma troca, entre os dias 21 e 22, de dois 
requerimentos. No dia 21, nós teríamos uma sessão de homenagem à Rede Vida e, no dia 22, seria, então, uma 
sessão de homenagem ao Grito da Terra Brasil. Houve uma troca, porque a minha seria no dia 22 e a do Grito 
da Terra Brasil, no dia 21. Eu venho para o dia 21 e o Grito da Terra Brasil vai para o dia 22. Até porque eu acho 
que é uma boa causa, Senador Acir, e vou dizer qual é: eu tive que trocar porque vou ganhar o título de Cida-
dão de Porto Alegre no dia 22. Por isso, não tenho como estar aqui. 

Gentilmente, o Senador Donizeti e os organizadores do Grito da Terra concordaram em trocar o horário 
deles, do dia 21 para o dia 22, para que no dia 22 eu possa estar em Porto Alegre.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito bem, Senador Paim. De fato, 
está na Mesa e eu já coloco em votação, assim que a Senadora Ana Amélia concluir a sua questão de ordem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Sem revisão da oradora.) – Eu quero cumprimentar 
o Senador Paim. Não é a primeira vez que ele abre mão de uma cerimônia ou de uma audiência pública para 
acomodar o interesse de temas tão importantes, como ele falou, que é o Grito da Terra. Na Presidência, fiz a 
leitura do requerimento para fazer essa troca.

Eu quero apenas aproveitar este espaço para dizer que segunda-feira, dia 19, nós teremos uma sessão 
especial, às 11h – e todos estão convidados –, em homenagem à Defensoria Pública. Foi uma sessão requerida 
por mim. Penso que dispensa comentar a relevância que tem a Defensoria Pública dos Estados e a Defensoria 
Pública da União, que são os advogados dos pobres. Por isso, estão todos convidados para a sessão de segun-
da-feira, às 11h da manhã, neste plenário. 

Obrigada, Presidente. Obrigada, Senador José Medeiros.
O SR PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senadora Ana 

Amélia.
O SR PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Em sessão anterior, foi lido o Reque-

rimento nº 517, de 2015, do Senador Donizeti Nogueira e outros Senadores, em aditamento ao Requerimento 
nº 385, de 2015, solicitando o adiamento da Sessão Especial destinada a comemorar o “Grito da Terra Brasil” 
para o dia 22 de maio, sexta-feira, às 14h.

Em votação o requerimento.
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As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Foram lidos, anteriormente, os Re-

querimentos nºs 505, 506, 508, de 2015, da Senadora Ana Amélia e dos Senadores Antonio Anastasia e La-
sier Martins, respectivamente, que solicitam, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, 
licença dos trabalhos da Casa, no período de 22 a 29 de maio do corrente ano, para participar, conforme indi-
cação da Presidência, da 83ª Assembleia Geral da Organização Internacional de Saúde Animal – OIE – em Paris, 
na França; em Bruxelas, na Bélgica; e em Genebra, na Suíça.

E comunicam, nos termos do art. 39, I, do Regimento Interno, que estarão ausentes do País, no mesmo 
período.

As Srªs e Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram.(Pausa.)
Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.

VETO

O SR PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – A Presidência comunica ao Plenário 
o recebimento, no dia 13 de maio de 2015, da Mensagem n° 141, de 2015, da Excelentíssima Senhora Presi-
dente da República, que encaminha ao Congresso Nacional as razões do Veto Parcial nº 10, de 2015, aposto 
ao Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2015 (oriundo da Medida Provisória nº 660, de 2014), dispondo so-
bre vantagens aplicáveis aos servidores públicos dos ex-Territórios Federais de Rondônia, Amapá e de Roraima.

São as seguintes, mensagem e razão de veto:

VETO PARCIAL Nº 10, DE 2015 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 1/2015 
(oriundo da Medida Provisória nº 660, de 2014)

Mensagem nº 1411

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcial-
mente, por contrariedade ao interesse público e por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de Conversão nº 
1, de 2015 (MP nº 660/14), que “Altera a Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, que dispõe sobre as tabelas de 
salários, vencimentos, soldos e demais vantagens aplicáveis aos servidores civis, aos militares e aos emprega-
dos oriundos do ex-Território Federal de Rondônia integrantes do quadro em extinção de que trata o art. 85 
da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e os Anexos III e III-A da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; e 
dá outras providências”.

Ouvidos, os Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda, da Justiça, da Previdência 
Social e a Advocacia-Geral da União manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Incisos I, VI e VII do § 2º do art. 1º da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, alterados pelo art. 1º do 
projeto de lei de conversão

“I – os militares, ativos e inativos, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar dos Estados de 
Rondônia, do Amapá e de Roraima;”

“VI – os aposentados; e

VII – os pensionistas.”

Razões dos vetos:

1 Mensagem publicada no DOU de 11 de maio de 2015 e republicada, para retificação, no DOU de 12 de maio 
de 2015.
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“Os dispositivos ampliariam as hipóteses de opção pelo ingresso ao quadro em extinção, inclusi-
ve para militares inativos, aposentados e pensionistas, extrapolando os limites estabelecidos pela 
Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014. Além disso, tratam de matéria de iniciativa 
privativa do Presidente da República, violando o disposto no art. 61, § 1º, e no art. 63, inciso I, da 
Constituição.”

Inciso IV do § 6º do art. 2º da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, alterado pelo art. 1º do projeto de 
lei de conversão

“IV – os servidores e policiais militares cedidos, redistribuídos ou afastados de acordo com as dispo-
sições legais e regulamentares vigentes;”

Razões do veto:

“Da forma como redigido, o dispositivo permitiria que policiais militares redistribuídos ingressas-
sem no quadro em extinção como se ainda executassem a função policial. Além disso, haveria 
ampliação das hipóteses de opção pelo ingresso ao quadro em extinção, extrapolando os limites 
estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014. Por fim, o inciso trata de 
matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, violando o disposto no art. 61, § 1º, e no 
art. 63, inciso I, da Constituição.”

Inciso V do § 6º do art. 2º da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, alterado pelo art. 1º do projeto de 
lei de conversão

“V – os aposentados e os pensionistas civis e militares.”

Razões do veto:

“O dispositivo ampliaria as hipóteses de opção pelo ingresso ao quadro em extinção, inclusive para 
aposentados e pensionistas civis e militares, extrapolando os limites estabelecidos pela Emenda 
Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014. Além disso, trata de matéria de iniciativa privativa do 
Presidente da República, violando o disposto no art. 61, § 1º, e no art. 63, inciso I, da Constituição.”

Inciso II do § 2º do art. 9º da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, alterado pelo art. 1º do projeto de 
lei de conversão

“II – aos empregados admitidos pelos Estados de Roraima e do Amapá até 4 de outubro de 1993 que 
tenham mantido vínculo empregatício amparado pelo mesmo contrato de trabalho, ou prestado 
serviço de caráter permanente sob qualquer tipo de contratação ou subordinação, remunerados, 
mediante recibo, pelos Estados, observado o disposto no § 1º do art. 31 da Emenda Constitucional 
nº 19, de 4 de junho de 1998;”

Razões do veto:

“O dispositivo ampliaria as hipóteses de opção pelo ingresso ao quadro em extinção, extrapolando 
os limites estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, tratando de ca-
sos, inclusive, que podem ser entendidos como violação à regra do ingresso por concurso público, 
previsto no art. 37, inciso II e § 2º da Constituição. Além disso, trata de matéria de iniciativa privativa 
do Presidente da República, violando o disposto no art. 61, § 1º, e no art. 63, inciso I, da Constituição.”

Já os Ministérios da Justiça, da Fazenda, da Previdência Social e a Advocacia-Geral da União manifesta-
ram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Inciso V do § 2º do art. 1º da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, alterado pelo art. 1º do projeto de 
lei de conversão

“V – os servidores custeados pela União no período de abrangência do art. 36 da Lei Complementar 
nº 41, de 22 de dezembro de 1981;”
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Razão do veto:

“Da forma como redigido, o dispositivo poderia levar à interpretação de ampliação da abrangência 
da Medida, extrapolando os limites estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio 
de 2014, o que configuraria violação ao disposto no art. 61, § 1º, e no art. 63, inciso I, da Constitui-
ção, por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República.”

Os Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda, da Previdência Social e a Advocacia-
Geral da União, opinaram, ainda, pelo veto aos dispositivos a seguir transcritos:

Incisos V, VI e VII do art. 2º da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, alterados pelo art. 1º do projeto 
de lei de conversão

“V – aplica-se aos servidores do Grupo de Tributação, Arrecadação e Fiscalização da Receita Esta-
dual do Amapá, de Roraima e de Rondônia a tabela de subsídios de que trata a Tabela I do Anexo I 
da Lei nº 12.808, de 8 de maio de 2013;

VI – aplicam-se aos servidores de que trata o art. 7º da Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio 
de 2014, os subsídios de que trata a Tabela I do Anexo I da Lei nº 12.808, de 8 de maio de 2013;

VII – os servidores federais dos ex-Territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia, de que trata o 
art. 3º da Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, lotados nas Secretarias de Planeja-
mento e Orçamento dos respectivos Estados serão enquadrados em cargos correlatos das Carreiras 
de Planejamento e Orçamento da Administração Federal, assegurados os direitos, vantagens e pa-
drões remuneratórios a eles inerentes;

Razões dos vetos:

“Os dispositivos extrapolariam os limites estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 79, de 27 de 
maio de 2014, ao abranger grupo não contemplado por seu art. 7º. Além disso, classificaria todos os 
cargos da Administração Tributária dos ex-Territórios no nível remuneratório mais elevado da União, 
desconsiderando suas especificidades. Por fim, os incisos tratam de matéria de iniciativa privativa do 
Presidente da República, nos termos do art. 61, § 1º da Constituição. Logo, emendas do Legislativo 
apresentadas sobre a Medida original são autorizadas apenas se não resultarem em aumento de des-
pesa, conforme o art. 63, inciso I da Constituição e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.”

Art. 4º da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, alterado pelo art. 1º do projeto de lei de conversão

“Art. 4º Aos policiais e bombeiros militares, inclusive inativos e pensionistas, dos ex-Territórios Fe-
derais do Amapá, de Roraima e de Rondônia são assegurados os mesmos soldos, adicionais, gratifi-
cações, vantagens e demais direitos remuneratórios concedidos aos policiais e bombeiros militares 
do Distrito Federal.

§ 1º As leis remuneratórias de qualquer natureza incidentes sobre o soldo, adicionais, gratificações 
e demais vantagens concedidas aos policiais e bombeiros militares do Distrito Federal estendem-
se, na mesma data e na sua integralidade, aos policiais e bombeiros militares, inclusive inativos e 
pensionistas, dos ex-Territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia.

§ 2º A assistência à saúde prevista no Decreto de 7 de outubro de 2013, destinada aos servidores 
públicos federais, estende-se aos policiais e bombeiros militares dos ex-Territórios do Amapá, do 
Acre, de Roraima e de Rondônia, bem como aos da reserva remunerada, aos da reforma, aos pen-
sionistas e aos respectivos grupos familiares definidos. (NR)”

Razões do veto:

“A matéria tratada pelos dispositivos é de iniciativa privativa do Presidente da República, nos termos 
do art. 61, § 1º da Constituição. Assim, emendas do Legislativo apresentadas sobre a Medida original 
são autorizadas apenas se guardada a pertinência temática e se não resultarem em aumento de des-
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pesa, conforme o art. 63, inciso I da Constituição e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Por 
fim, o Governo Federal iniciará processo de diálogo acerca da remuneração de que trata o artigo.”

Art. 4º

“Art. 4º Serão mantidos pela União os proventos de aposentadorias, pensões, reformas e reservas 
remuneradas, originados no período de outubro de 1988 a outubro de 1993, vedado o pagamento 
de valores de períodos anteriores a sua publicação.”

Razões do veto:

“No contexto legal em que se encontra, o dispositivo levaria à interpretação da inclusão também 
de aposentados e pensionistas do Estado de Rondônia, extrapolando os limites estabelecidos pela 
Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014. Além disso, a matéria tratada é de iniciativa 
privativa do Presidente da República, nos termos do art. 61, § 1º da Constituição. Logo, emendas do 
Legislativo apresentadas sobre a Medida original são autorizadas apenas se guardada a pertinência 
temática e se não resultarem em aumento de despesa, conforme o art. 63, inciso I da Constituição 
e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.”

O Ministério da Fazenda solicitou, ainda, veto ao dispositivo a seguir transcrito:

Parágrafo único do art. 7º da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, alterados pelo art. 1º do projeto 
de lei de conversão

“Parágrafo único. O ingresso no quadro em extinção da União sujeita o servidor, a partir da data da 
publicação do deferimento da opção, à supressão das seguintes espécies remuneratórias percebi-
das em decorrência de legislação estadual ou municipal ou por decisão administrativa:”

Razões do veto:

“O ingresso no quadro em extinção de que trata a Lei leva a alterações de estrutura remuneratória, 
justificando assim a necessidade da supressão das parcelas oriundas da estrutura remuneratória pre-
térita para se fazer jus à remuneração do quadro em extinção. Assim, nesse novo contexto jurídico, 
não se justifica a manutenção de outra remuneração percebida em decorrência de decisão judicial.”

Já o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão juntamente com o Ministério da Fazenda solici-
taram veto ao dispositivo abaixo:

§ 2º do art. 2º

“§ 2º Os requerimentos de opção serão recebidos e analisados por comissão em cuja composição é 
assegurada a participação de 1 (um) ou mais representantes dos servidores.”

Razão do veto:

“A matéria tratada pelo dispositivo, em decorrência de sua natureza, pode ser regulada de forma 
mais adequada nos termos previstos no art. 84, inciso VI, alínea ‘a’ da Constituição.”

Os Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda, da Justiça e a Advocacia-Geral da 
União solicitaram veto aos seguintes dispositivos:

§ 5º do art. 2º

“§ 5º O disposto no § 4º aplica-se aos servidores admitidos pelas Secretarias de Segurança dos Es-
tados do Amapá, Roraima e Rondônia até outubro de 1993.”

Razões do veto:

“O dispositivo ampliaria as hipóteses de opção pelo ingresso ao quadro em extinção, extrapolando 
os limites estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014. Além disso, trata 
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de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, violando o disposto no art. 61, § 1º, e 

no art. 63, inciso I, da Constituição.”

Art. 9º e Anexos I e II

“Art. 9º Os Anexos III, letras a, b e c, e III-A, letras a, b e c, da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, 

passam a vigorar na forma dos Anexos I e II desta Lei.”

“ANEXO I

(Anexo III da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DA SUFRAMA

a) Vencimento básico para os cargos de nível superior

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 5.315,28 7.566,90 9.818,51

II 5.156,46 7.387,47 9.618,47

I 5.002,39 7.257,85 9.513,31

C

VI 4.852,92 7.098,91 9.344,90

V 4.707,92 6.950,11 9.192,30

IV 4.567,25 6.803,48 9.039,70

III 4.430,78 6.658,94 8.887,10

II 4.298,39 6.516,45 8.734,50

I 4.169,96 6.375,93 8.581,90

B

VI 4.045,36 6.237,33 8.429,30

V 3.924,49 6.100,60 8.276,70

IV 3.807,23 5.965,67 8.124,10

III 3.693,47 5.832,49 7.971,50

II 3.583,11 5.701,01 7.818,90

I 3.476,05 5.571,18 7.666,30

A

V 3.372,19 5.442,95 7.513,70

IV 3.271,43 5.316,27 7.361,10

III 3.173,68 5.191,09 7.208,50

II 3.078,85 5.067,38 7.055,90

I 2.986,85 4.945,08 6.903,30

b) Vencimento básico para os cargos de nível intermediário

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 2.349,93 3.973,24 5.596,55

II 2.280,38 3.895,40 5.510,41

I 2.212,89 3.818,58 5.424,27
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C

VI 2.154,71 3.746,42 5.338,13

V 2.098,07 3.675,03 5.251,99

IV 2.042,91 3.604,38 5.165,85

III 1.989,20 3.534,46 5.079,71

II 1.936,90 3.465,24 4.993,57

I 1.885,98 3.396,71 4.907,43

B

VI 1.840,16 3.330,73 4.821,29

V 1.795,45 3.265,30 4.735,15

IV 1.751,83 3.200,42 4.649,01

III 1.709,27 3.136,07 4.562,87

II 1.667,75 3.072,24 4.476,73

I 1.627,23 3.008,91 4.390,59

A

V 1.587,85 2.946,15 4.304,45

IV 1.549,42 2.883,87 4.218,31

III 1.511,93 2.822,05 4.132,17

II 1.475,34 2.760,69 4.046,03

I 1.439,64 2.699,77 3.959,89

c) Vencimento básico para os cargos de nível auxiliar

CLASSE

VENCIMENTO BÁSICO

PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 1.288,80 1.763,71 2.238,62

II 1.251,87 1.714,15 2.176,43

I 1.216,00 1.676,97 2.137,94

ANEXO II

(Anexo III-A da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006)

a) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível superior

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 27,44 60,89 94,33

II 26,84 60,02 93,20

I 26,26 59,17 92,07

C

VI 25,70 58,32 90,94

V 25,15 57,48 89,81

IV 24,62 56,65 88,68

III 24,11 55,83 87,55

II 23,61 55,02 86,42

I 23,12 54,21 85,29

B

VI 22,65 53,41 84,16

V 22,19 52,61 83,03

IV 21,75 51,83 81,90

III 21,32 51,05 80,77

II 20,90 50,27 79,64

I 20,49 49,50 78,51
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A

V 20,09 48,74 77,38

IV 19,71 47,98 76,25

III 19,34 47,23 75,12

II 18,98 46,49 73,99

I 18,63 45,75 72,86

b) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível intermediário

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 21,87 37,35 52,83

II 21,48 36,75 52,01

I 21,10 36,15 51,19

C

VI 17,63 35,55 50,37

V 17,27 34,96 49,55

IV 16,92 34,38 48,73

III 16,58 33,80 47,91

II 16,25 33,22 47,09

I 15,93 32,65 46,27

B

VI 15,62 32,09 45,45

V 15,32 31,53 44,63

IV 15,03 30,97 43,81

III 14,75 30,42 42,99

II 14,48 29,88 42,17

I 14,21 29,33 41,35

A

V 18,77 28,79 40,53

IV 18,38 28,26 39,71

III 18,00 27,73 38,89

II 17,63 27,20 38,07

I 17,27 26,67 37,25

c) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível auxiliar

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 11,12 16,13 21,13

II 10,95 15,75 20,54

I 10,79 15,49 20,18

“

Razão dos vetos:

“Os dispositivos tratam de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, violando o 
disposto no art. 61, § 1º, e no art. 63, inciso I, da Constituição.”

Ouvidos, os Ministérios da Fazenda, da Previdência Social e a Advocacia-Geral da União manifestaram-
se pelo veto ao seguinte dispositivo:
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Art. 6º

“Art. 6º Para fins previdenciários, considera-se mantida, sem solução de continuidade, a situação 
funcional do servidor objeto das Emendas Constitucionais nos 60, de 11 de novembro de 2009, 
e 79, de 27 de maio de 2014, que optar pela transposição para os quadros da União, inclusive no 
tocante à exigência de tempo de efetivo exercício no cargo efetivo em que se dará a aposenta-
doria, constante do inciso III do § 1º, e à opção prevista no § 16, ambos do art. 40 da Constituição 
Federal.”

Razão do veto:

“Da forma como redigido, o dispositivo autorizaria a desconsideração da obrigação constitucional 
do cumprimento de tempo mínimo no cargo efetivo para fins de aposentadoria, podendo levar a 
União a ter que arcar com benefícios a servidores que pouco ou nada contribuíram para o Regime 
Próprio de Previdência Social.”

Ouvidos, os Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda e a Advocacia-Geral da 
União, manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 7º

“Art. 7º Os servidores do Poder Judiciário e Ministério Público do Estado de Rondônia que fizerem 
opção pelo quadro em extinção de que trata a Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 
2009, serão incluídos em cargos constantes dos quadros da administração federal que tenham as 
mesmas atribuições gerais e denominação do cargo de carreira ou emprego que vincula o servidor 
com a administração pública estadual na data de entrega do termo de opção.

§ 1º Para efeitos do disposto no caput deste artigo, entendem-se por quadros da administração 
federal os quadros de carreira de pessoal:

I – do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT; e

II – do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT.

§ 2º Os vencimentos básicos dos servidores optantes serão obtidos por meio do posicionamento 
nas referências salariais das respectivas carreiras, em conformidade com o tempo de efetivo exer-
cício de serviço público, cumprindo desde a data de ingresso nos quadros de origem até a data de 
publicação de homologação do termo de opção.”

Razões do veto:

“O dispositivo violaria a independência entre os Poderes da União, prevista no art. 2º da Cons-
tituição. Além disso, é contrário ao disposto no art. 96, inciso II, alínea ‘b’ e no art. 127, § 2º da 
Constituição. Por fim, trata também de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, 
nos termos do art. 61, § 1º da Constituição. Logo, emendas do Legislativo apresentadas sobre a 
Medida original são autorizadas apenas se guardada a pertinência temática e se não resultarem em 
aumento de despesa, conforme o art. 63, inciso I da Constituição e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal.”

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do pro-
jeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 8 de maio de 2015 – Dilma Rousseff.

REPUBLICAÇÃO (a Mensagem nº 141 foi republicada no Diário Oficial da União em 12 de maio de 2015)

Na Mensagem nº 141, de 8 de maio de 2015, publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de 11 de 
maio de 2015, (*)
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Onde se lê:

“art. 61, inciso I”

Leia-se:

“art. 61, § 1º”

ANEXO II
(Anexo III-A da Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006)

“c) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível auxiliar(**)

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 11,12 16,13 21,13

II 10,95 15,75 20,54

I 10,79 15,49 20,18

“
(*) Republicação da Mensagem nº 141, de 8 de maio de 2015, por ter constado incorreção quanto ao 

original no Diário Oficial da União de 11 de maio de 2015, Seção 1.
(**) Publica-se a Tabela referente à alínea “c” do Anexo II, por ter sido omitida na página 4, 2ª coluna.

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO COM OS DISPOSITIVOS VETADOS SUBLINHADOS

 PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1/2015 
 (oriundo da Medida Provisória nº 660, de 2014)

Altera a Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, que dispõe sobre as tabelas de salários, ven-
cimentos, soldos e demais vantagens aplicáveis aos servidores civis, aos militares e aos em-
pregados oriundos do ex-Território Federal de Rondônia integrantes do quadro em extinção 
de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e os Anexos III e III–A da Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006; e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º A Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 1º  ...................................................................................................................................................................................

§ 1º Esta Lei também dispõe sobre a situação dos abrangidos pela Emenda Constitucional nº 79, de 
27 de maio de 2014.

§ 2º Poderão optar pela inclusão nos quadros em extinção a que se refere esta Lei:

I – os militares, ativos e inativos, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar dos Estados de 
Rondônia, do Amapá e de Roraima;

II – os servidores admitidos de forma regular;

III – os servidores admitidos nos quadros dos ex-Territórios Federais de Rondônia, do Amapá e de 
Roraima, os servidores dos Estados de Rondônia, do Amapá e de Roraima e os servidores dos res-
pectivos Municípios, admitidos mediante contratos de trabalho, por tempo determinado ou in-
determinado, celebrados nos moldes da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

IV – os servidores abrangidos pela Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009, de-
mitidos ou exonerados por força dos Decretos nºs 8.954, de 2000, 8.955, de 2000, 9.043, de 2000, e 
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9.044, de 2000, do Estado de Rondônia;

V – os servidores custeados pela União no período de abrangência do art. 36 da Lei Complementar 
nº 41, de 22 de dezembro de 1981;

VI – os aposentados; e

VII – os pensionistas.”(NR)

“Art 2º Nos casos da opção para a inclusão em quadro em extinção da União de que tratam a Emen-
da Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009, e a Emenda Constitucional nº 79, de 27 de 
maio de 2014:

II – aplica-se aos policiais civis optantes a tabela de subsídios de que trata o Anexo VI da Lei nº 
11.358, de 19 de outubro de 2006;

IV – aplicam-se aos demais servidores optantes as tabelas de vencimento básico e gratificação de 
desempenho do Plano de Classificação de Cargos dos ex-Territórios Federais – PCC-Ext, nos termos 
desta Lei;

V – aplica-se aos servidores do Grupo de Tributação, Arrecadação e Fiscalização da Receita Estadual 
do Amapá, de Roraima e de Rondônia a tabela de subsídios de que trata a Tabela I do Anexo I da Lei 
nº 12.808, de 8 de maio de 2013;

VI – aplicam-se aos servidores de que trata o art. 7º da Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio 
de 2014, os subsídios de que trata a Tabela I do Anexo I da Lei nº 12.808, de 8 de maio de 2013;

VII – os servidores federais dos ex-Territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia, de que trata o 
art. 3º da Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, lotados nas Secretarias de Planeja-
mento e Orçamento dos respectivos Estados serão enquadrados em cargos correlatos das Carreiras 
de Planejamento e Orçamento da Administração Federal, assegurados os direitos, vantagens e pa-
drões remuneratórios a eles inerentes;

VIII – os servidores dos ex-Territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia incorporados a quadro 
em extinção da União serão enquadrados em cargos de atribuições equivalentes ou assemelhadas, 
integrantes de planos de cargos e carreiras da União, no nível de progressão alcançado, assegura-
dos os direitos, vantagens e padrões remuneratórios a eles inerentes.

§ 6º Sem prejuízo dos demais requisitos constitucionais, legais e regulamentares, somente poderão 
optar pelo ingresso em quadro em extinção da União:

I – os servidores públicos federais da administração direta e indireta, os servidores municipais e os 
integrantes da carreira policial militar dos ex-Territórios Federais do Amapá e de Roraima que com-
provadamente se encontravam no exercício regular de suas funções prestando serviços àqueles ex-
Territórios na data em que foram transformados em Estados ou no período entre a transformação e 
a efetiva instalação desses Estados em 4 de outubro de 1993;

II – os servidores e os policiais militares admitidos regularmente pelos governos dos Estados do 
Amapá e de Roraima no período entre 5 de outubro de 1988 e 4 de outubro de 1993;

III – os servidores nos Estados do Amapá e de Roraima com vínculo funcional reconhecido pela 
União;

IV – os servidores e policiais militares cedidos, redistribuídos ou afastados de acordo com as dispo-
sições legais e regulamentares vigentes;

V – os aposentados e os pensionistas civis e militares.
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§ 7º A opção de que trata a Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, será exercida na 
forma do regulamento.”(NR)

“Art. 3º A partir da data da publicação do deferimento da opção para a inclusão em quadro em ex-
tinção da União, a remuneração dos militares e bombeiros militares optantes de que trata o inciso I 
do caput do art. 2º compõe-se de:

§ 1º Aos policiais e bombeiros militares optantes aplicam-se as Tabelas do Anexo I-A da Lei nº 
10.486, de 4 de julho de 2002.

§ 2º As gratificações e adicionais de que trata este artigo incidem sobre as tabelas de soldo de que 
trata o Anexo I-A da Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, na forma e percentuais previstos nos Ane-
xos II e III da Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002.”(NR)

“Art. 4º Aos policiais e bombeiros militares, inclusive inativos e pensionistas, dos ex-Territórios Fe-
derais do Amapá, de Roraima e de Rondônia são assegurados os mesmos soldos, adicionais, gratifi-
cações, vantagens e demais direitos remuneratórios concedidos aos policiais e bombeiros militares 
do Distrito Federal.

§ 1º As leis remuneratórias de qualquer natureza incidentes sobre o soldo, adicionais, gratificações 
e demais vantagens concedidas aos policiais e bombeiros militares do Distrito Federal estendem-
se, na mesma data e na sua integralidade, aos policiais e bombeiros militares, inclusive inativos e 
pensionistas, dos ex-Territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia.

§ 2º A assistência à saúde prevista no Decreto de 7 de outubro de 2013, destinada aos servidores 
públicos federais, estende-se aos policiais e bombeiros militares dos ex-Territórios do Amapá, do 
Acre, de Roraima e de Rondônia, bem como aos da reserva remunerada, aos da reforma, aos pen-
sionistas e aos respectivos grupos familiares definidos.”(NR)

“Art. 5º Fica criado o Plano de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios Federais – PCC-Ext, com-
posto dos cargos efetivos de nível superior, intermediário e auxiliar dos ex-Territórios Federais de 
Rondônia, do Amapá e de Roraima e Municípios, integrantes do quadro em extinção da União, 
cujos ocupantes tenham obtido o deferimento da opção de que tratam as Emendas Constitucio-
nais nºs 60, de 11 de novembro de 2009, e 79, de 27 de maio de 2014.

§ 1º Os cargos de níveis superior, intermediário e auxiliar dos optantes de que trata o caput serão 
enquadrados no PCC-Ext de acordo com as respectivas denominações, atribuições e requisitos de 
formação profissional.

§ 2º Os cargos efetivos do PCC-Ext estão estruturados em classes e padrões, na forma do Anexo IV, 
observado o nível de escolaridade do cargo.“(NR)

“Art. 6º O desenvolvimento do servidor do PCC-Ext na estrutura de classes e padrões do Anexo IV 
ocorrerá por meio de progressão e promoção.

§ 2º A progressão e a promoção do servidor do PCC-Ext observarão os seguintes requisitos:“(NR)

“Art. 7º A estrutura remuneratória do PCC-Ext possui a seguinte composição:

II – Gratificação de Desempenho do Plano de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios Federais – 
GDExt, observado o disposto no art. 8º e no Anexo VI; e

III – Gratificação Específica de Atividades Auxiliares do PCC-Ext – GEAAPCC-Ext, devida exclusiva-
mente aos integrantes dos cargos de nível auxiliar do PCC-Ext, nos valores constantes do Anexo V.

Parágrafo único. O ingresso no quadro em extinção da União sujeita o servidor, a partir da data da 
publicação do deferimento da opção, à supressão das seguintes espécies remuneratórias percebidas 
em decorrência de legislação estadual ou municipal ou por decisão administrativa:“(NR)
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“Art. 8º Fica instituída a Gratificação de Desempenho do Plano de Classificação de Cargos dos Ex-
Territórios Federais – GDExt, devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo de níveis supe-
rior, intermediário e auxiliar do PCC-Ext.

§ 1º A GDExt será paga observado o limite máximo de 100 (cem) pontos e o mínimo de 30 (trinta) 
pontos por servidor, correspondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, classes e padrões, ao 
valor estabelecido no Anexo VI, produzindo efeitos financeiros a partir da data da publicação do 
deferimento da opção para a inclusão em quadro em extinção da União.

§ 2º A pontuação referente ao pagamento da GDExt será obtida por meio de avaliação de desem-
penho individual realizada pela chefia imediata do servidor, que considerará critérios e fatores que 
reflitam as competências do servidor aferidas no desempenho individual das tarefas e atividades.

§ 3º No caso de impossibilidade de realização de avaliação de desempenho ou até que seja pro-
cessado o resultado da primeira avaliação, o servidor de que trata o caput fará jus à percepção da 
GDExt no valor de 80 (oitenta) pontos.

§ 4º Para fins de incorporação da GDExt aos proventos da aposentadoria ou às pensões, serão ado-
tados os seguintes critérios:

§ 7º A GDExt não poderá ser paga cumulativamente com qualquer outra gratificação de desempe-
nho ou produtividade, independentemente da sua denominação ou base de cálculo.”(NR)

“Art. 9º O reconhecimento de vínculo do empregado da administração direta e indireta ocorrerá no 
último emprego ocupado ou equivalente para fins de inclusão em quadro em extinção da União.

§ 1º No caso do ex-Território Federal de Rondônia, sem prejuízo dos demais requisitos constitucio-
nais, legais e regulamentares para ingresso no quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 
12.249, de 11 de junho de 2010, o direito de opção aplica-se apenas:

I – aos empregados estaduais que tenham mantido vínculo empregatício amparado pelo mesmo 
contrato de trabalho em vigor em 15 de março de 1987;

II – aos empregados municipais que tenham mantido vínculo empregatício amparado pelo mesmo 
contrato de trabalho em vigor em 23 de dezembro de 1981;

III – aos demitidos ou exonerados por força dos Decretos nºs 8.954, de 2000, 8.955, de 2000, 9.043, 
de 2000, e 9.044, de 2000, do Estado de Rondônia.

§ 2º No caso dos ex-Territórios Federais de Roraima e do Amapá, sem prejuízo dos demais requisitos 
constitucionais legais e regulamentares para ingresso em quadro em extinção da União, o direito 
de opção aplica-se apenas:

I – aos empregados que tenham mantido vínculo empregatício amparado pelo mesmo contrato de 
trabalho em vigor em 5 de outubro de 1988;

II – aos empregados admitidos pelos Estados de Roraima e do Amapá até 4 de outubro de 1993 que 
tenham mantido vínculo empregatício amparado pelo mesmo contrato de trabalho, ou prestado 
serviço de caráter permanente sob qualquer tipo de contratação ou subordinação, remunerados, 
mediante recibo, pelos Estados, observado o disposto no § 1º do art. 31 da Emenda Constitucional 
nº 19, de 4 de junho de 1998; e

III – aos servidores que tenham as mesmas condições dos que foram abrangidos pelo Parecer nº 
FC-3, da Consultoria-Geral da República, publicado no Diário Oficial da União de 24 de novembro 
de 1989.

§ 3º Os empregados de que trata este artigo permanecerão vinculados ao Regime Geral de Previ-
dência Social de que trata o art. 201 da Constituição Federal.”(NR)
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“Art. 10. A partir da data da publicação do deferimento da opção para a inclusão em quadro em extin-
ção da União, aplica-se aos empregados públicos optantes a tabela de salários de que trata o Anexo VII.

§ 1º ............................................................................................................................................................................................

I – o nível de escolaridade do emprego ocupado na data da entrega do requerimento da opção, 
observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 9º; e

II – a contagem de um padrão para cada 12 (doze) meses de serviço prestado no emprego, contados 
da data da publicação do deferimento da opção para a inclusão em quadro em extinção da União.

§ 5º O ingresso em quadro em extinção da União sujeita o empregado, a partir da data da publi-
cação do deferimento da opção, à supressão de quaisquer valores ou vantagens concedidos por 
decisão administrativa, judicial ou extensão administrativa de decisão judicial, de natureza geral ou 
individual, ainda que decorrentes de sentença judicial transitada em julgado, observado o disposto 
no § 2º do art. 12.”(NR)

“Art. 13. Os servidores e os empregados optantes de que trata esta Lei continuarão prestando ser-
viço aos respectivos Estados ou Municípios, na condição de cedidos, sem ônus para o cessionário, 
até que sejam aproveitados em órgão ou entidade da administração federal direta ou indireta.“(NR)

“Art 14. Fica a União autorizada a delegar competência por meio de convênio de cooperação com 
os Governadores dos Estados de Rondônia, do Amapá e de Roraima, bem como com seus Municí-
pios, para a prática de atos referentes à promoção, movimentação, reforma, licenciamento, exclusão, 
exoneração e outros atos disciplinares, inclusive a aplicação de penalidades, e administrativos, pre-
vistos nos regulamentos das corporações e nesta Lei, referentes aos policiais e bombeiros militares, 
aos policiais civis, aos servidores de que tratam os incisos III e IV do caput do art. 2º e aos emprega-
dos de que trata o art. 9º.“(NR)
“Art. 15. A autoridade do ente cessionário que tiver ciência de irregularidade no serviço público 
praticada por servidor oriundo dos ex-Territórios Federais de Rondônia, do Amapá e de Roraima e 
dos seus Municípios, de que trata esta Lei, promoverá sua apuração imediata, inclusive sobre fatos 
pretéritos, nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.”(NR)
“Art. 16. Os servidores integrantes do PCC-Ext e os referidos nos incisos II e III do caput do art. 2º 
ficam submetidos ao regime jurídico instituído pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.”(NR)
“Art. 22. Na hipótese de realização de serviço extraordinário ou em período noturno pelos integrantes 
do quadro em extinção da União, enquanto permanecerem a serviço dos Estados de Rondônia, do 
Amapá e de Roraima ou de seus Municípios, eventual ônus financeiro caberá ao ente cessionário.”(NR)

“Art. 23-A. Os servidores que integram o Plano de Classificação de Cargos do Quadro em Extinção 
do Ex-Território Federal de Rondônia – PCC-RO passam a integrar o PCC-Ext.”(NR)

Art. 2º O prazo para o exercício da opção de que trata a Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 
2014, é de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de entrada em vigor da Medida Provisória nº 660, de 24 
de novembro de 2014.

§ 1º Os servidores e militares que já optaram pela inclusão em quadro em extinção da União, na forma 
do caput do art. 89 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, ficam dispen-
sados de apresentação de novo requerimento.

§ 2º Os requerimentos de opção serão recebidos e analisados por comissão em cuja composição é asse-
gurada a participação de 1 (um) ou mais representantes dos servidores.

§ 3º O prazo para o exercício da opção de que trata a Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembro 
de 2009, será o mesmo constante do caput deste artigo.

§ 4º O enquadramento previsto no art. 6º da Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, se-
guirá os critérios estabelecidos para inclusão dos servidores da Carreira Policial Civil dos extintos Territórios 
Federais do Amapá, Roraima e Rondônia, mediante a comprovação do exercício de atividade policial.

§ 5º O disposto no § 4º aplica-se aos servidores admitidos pelas Secretarias de Segurança dos Estados 
do Amapá, Roraima e Rondônia até outubro de 1993.

Art. 3º As disposições dos Anexos da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, que se referem ao Plano de 
Classificação de Cargos do Quadro em Extinção do Ex-Território Federal de Rondônia – PCC-RO aplicam-se ao 
Plano de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios Federais – PCC-Ext.
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§ 1º As disposições dos Anexos da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, que se referem à Gratificação de 
Desempenho do Plano de Classificação de Cargos do Quadro em Extinção do Ex-Território de Rondônia – GDRO 
aplicam-se à Gratificação de Desempenho do Plano de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios Federais – GDExt.

§ 2º As disposições dos Anexos da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, que se referem à Gratificação Es-
pecífica de Atividades Auxiliares do PCC-RO – GEAAPCC-RO aplicam-se à Gratificação Específica de Atividades 
Auxiliares do PCC-Ext – GEAAPCC-Ext.

Art. 4º Serão mantidos pela União os proventos de aposentadorias, pensões, reformas e reservas remu-
neradas, originados no período de outubro de 1988 a outubro de 1993, vedado o pagamento de valores de 
períodos anteriores a sua publicação.

Art. 5º Haverá compensação financeira das contribuições previdenciárias entre os Institutos de Previ-
dência dos Servidores Públicos dos Estados do Amapá e de Roraima e dos respectivos Municípios e o Regime 
Próprio de Previdência Social dos Servidores da União, nos moldes do que dispõe o art. 101 da Lei nº 12.249, 
de 11 de junho de 2010.

Art. 6º Para fins previdenciários, considera-se mantida, sem solução de continuidade, a situação funcio-
nal do servidor objeto das Emendas Constitucionais nºs 60, de 11 de novembro de 2009, e 79, de 27 de maio 
de 2014, que optar pela transposição para os quadros da União, inclusive no tocante à exigência de tempo de 
efetivo exercício no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, constante do inciso III do § 1º, e à opção 
prevista no § 16, ambos do art. 40 da Constituição Federal.

Art. 7º Os servidores do Poder Judiciário e Ministério Público do Estado de Rondônia que fizerem opção 
pelo quadro em extinção de que trata a Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009, serão in-
cluídos em cargos constantes dos quadros da administração federal que tenham as mesmas atribuições gerais 
e denominação do cargo de carreira ou emprego que vincula o servidor com a administração pública estadual 
na data de entrega do termo de opção.

§ 1º Para efeitos do disposto no caput deste artigo, entendem-se por quadros da administração federal 
os quadros de carreira de pessoal:

I – do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT; e
II – do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT.
§ 2º Os vencimentos básicos dos servidores optantes serão obtidos por meio do posicionamento nas 

referências salariais das respectivas carreiras, em conformidade com o tempo de efetivo exercício de serviço 
público, cumprindo desde a data de ingresso nos quadros de origem até a data de publicação de homologa-
ção do termo de opção.

Art. 8º Aos professores dos Estados do Amapá, de Roraima e de Rondônia, bem como de seus Municí-
pios, optantes pelo Quadro em Extinção da Administração Federal, na forma da Emenda Constitucional nº 79, 
de 27 de maio de 2014, e da Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009, é permitido exercer 
qualquer dos regimes de trabalho previstos para o Magistério Básico Federal dos ex-Territórios ou o Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, observadas 
as normas regulamentares e constitucionais.

Art. 9º Os Anexos III, letras a, b e c, e III-A, letras a, b e c, da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, pas-
sam a vigorar na forma dos Anexos I e II desta Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
(Anexo III da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DA SUFRAMA

a) Vencimento básico para os cargos de nível superior

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 5.315,28 7.566,90 9.818,51

II 5.156,46 7.387,47 9.618,47

I 5.002,39 7.257,85 9.513,31
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C

VI 4.852,92 7.098,91 9.344,90

V 4.707,92 6.950,11 9.192,30

IV 4.567,25 6.803,48 9.039,70

III 4.430,78 6.658,94 8.887,10

II 4.298,39 6.516,45 8.734,50

I 4.169,96 6.375,93 8.581,90

B

VI 4.045,36 6.237,33 8.429,30

V 3.924,49 6.100,60 8.276,70

IV 3.807,23 5.965,67 8.124,10

III 3.693,47 5.832,49 7.971,50

II 3.583,11 5.701,01 7.818,90

I 3.476,05 5.571,18 7.666,30

A

V 3.372,19 5.442,95 7.513,70

IV 3.271,43 5.316,27 7.361,10

III 3.173,68 5.191,09 7.208,50

II 3.078,85 5.067,38 7.055,90

I 2.986,85 4.945,08 6.903,30

b) Vencimento básico para os cargos de nível intermediário

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 2.349,93 3.973,24 5.596,55

II 2.280,38 3.895,40 5.510,41

I 2.212,89 3.818,58 5.424,27

C

VI 2.154,71 3.746,42 5.338,13

V 2.098,07 3.675,03 5.251,99

IV 2.042,91 3.604,38 5.165,85

III 1.989,20 3.534,46 5.079,71

II 1.936,90 3.465,24 4.993,57

I 1.885,98 3.396,71 4.907,43

B

VI 1.840,16 3.330,73 4.821,29

V 1.795,45 3.265,30 4.735,15

IV 1.751,83 3.200,42 4.649,01

III 1.709,27 3.136,07 4.562,87

II 1.667,75 3.072,24 4.476,73

I 1.627,23 3.008,91 4.390,59

A

V 1.587,85 2.946,15 4.304,45

IV 1.549,42 2.883,87 4.218,31

III 1.511,93 2.822,05 4.132,17

II 1.475,34 2.760,69 4.046,03

I 1.439,64 2.699,77 3.959,89

c) Vencimento básico para os cargos de nível auxiliar

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016
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ESPECIAL

III 1.288,80 1.763,71 2.238,62

II 1.251,87 1.714,15 2.176,43

I 1.216,00 1.676,97 2.137,94

ANEXO II

(Anexo III-A da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006)

a) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível superior

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 27,44 60,89 94,33

II 26,84 60,02 93,20

I 26,26 59,17 92,07

C

VI 25,70 58,32 90,94

V 25,15 57,48 89,81

IV 24,62 56,65 88,68

III 24,11 55,83 87,55

II 23,61 55,02 86,42

I 23,12 54,21 85,29

B

VI 22,65 53,41 84,16

V 22,19 52,61 83,03

IV 21,75 51,83 81,90

III 21,32 51,05 80,77

II 20,90 50,27 79,64

I 20,49 49,50 78,51

A

V 20,09 48,74 77,38

IV 19,71 47,98 76,25

III 19,34 47,23 75,12

II 18,98 46,49 73,99

I 18,63 45,75 72,86

b)Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível intermediário

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 21,87 37,35 52,83

II 21,48 36,75 52,01

I 21,10 36,15 51,19

C

VI 17,63 35,55 50,37

V 17,27 34,96 49,55

IV 16,92 34,38 48,73

III 16,58 33,80 47,91

II 16,25 33,22 47,09

I 15,93 32,65 46,27
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B

VI 15,62 32,09 45,45

V 15,32 31,53 44,63

IV 15,03 30,97 43,81

III 14,75 30,42 42,99

II 14,48 29,88 42,17

I 14,21 29,33 41,35

A

V 18,77 28,79 40,53

IV 18,38 28,26 39,71

III 18,00 27,73 38,89

II 17,63 27,20 38,07

I 17,27 26,67 37,25

c) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível auxiliar

CLASSE PADRÃO

VENCIMENTO BÁSICO

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1º JUL 2010 1º JAN 2015 1º JAN 2016

ESPECIAL

III 11,12 16,13 21,13

II 10,95 15,75 20,54

I 10,79 15,49 20,18

O SR PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – O prazo, previsto no §4º do art. 66 
da Constituição Federal e no §1º do art. 104 do Regimento Comum do Congresso Nacional, encerrar-se-á em 
11 de junho de 2015.

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Limpando a pauta da nossa Mesa, 

passo a palavra, então, ao Senador José Medeiros, do PPS do Mato Grosso.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos que nos acompanham pela TV Senado, pela Rá-
dio Senado e também pelas redes sociais, neste momento, praticamente a pauta nacional é o ajuste fiscal. Em 
todos os lugares em que há algum debate, fala-se sobre a crise, sobre a dívida e sobre como chegamos até aqui.

Poucos, na verdade, têm a dimensão do buraco que temos no nosso Orçamento. Qual é o rombo que 
estão nas contas públicas? Por que esse ajuste? Quanto se gastou e onde se gastou? Essas são perguntas que 
aos poucos vão se descortinando, aos poucos vão se mostrando, mas uma ideia nós já temos.

Alguns programas do Governo fizeram com que o Brasil chegasse a essa situação, que não é tão simples 
quanto alguns querem passar.

O Senador Cristovam Buarque foi muito feliz ao trazer esse tema aqui, hoje, um debate grande, um de-
bate à altura desta Casa, um debate que fala sobre a vida econômica do País e que traz algumas reflexões.

Mas a grande pergunta que fica é: por que, de repente, o Brasil, que vinha sendo cantado em verso e pro-
sa, fazendo parte de um grupo que se encaminhava para ser do primeiro time da economia mundial, e, como 
já se dizia, estava entre os países mais fortes economicamente, e falava-se tanto na palavra emergente, mas 
não ouvimos mais isso? Falava-se tanto em BRICS, mas faz dias que não ouço a palavra BRICS, que é o bloco 
econômico de Brasil, China, Índia, África do Sul e Rússia, países que estavam se desenvolvendo.

Mas, mesmo ali naquele grupo, já estávamos um pouco atrás na questão da educação – os dados já 
mostravam isso. Mas do jeito que o País estava indo de vento em popa, crescendo e se desenvolvendo, logo – 
pensei – seríamos ponta também. E criou-se aquela sensação de que agora íamos – e olha que desde pequeno 
eu ouço, Senador Acir, que nós somos o País do futuro. E eu pensei: agora vai, agora vai. 

Mas, infelizmente, descortinou-se o véu da realidade e estamos aqui, diante do que aconteceu. Vi pro-
gramas – e cito aqui o Moderfrota – que se dizia que eram para aquecer a economia, e nós pensávamos que 
eram. E depois a gente descobriu que não, que não foi bom para o País, não foi bom para ninguém, tirando 
alguns que venderam algumas máquinas a mais. Não aqueceu a nossa economia, porque na verdade essas 
máquinas vieram de fora, não ajudou o Brasil do jeito que pensávamos. 
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Na questão dos caminhoneiros, por exemplo, causou um problemaço: agora estamos com um excesso de 
300 mil caminhões no mercado. Naquele programa dos maquinários que foram para as Prefeituras, eu conversei 
com alguns Prefeitos no dia da entrega e ali já comecei a desconfiar que havia alguma coisa que não ia bem. 

Fizeram um programa para entregar essas máquinas e colocaram todas num Município-pólo para depois 
distribuir e, obviamente, para fazer a cerimônia. Um Prefeito de um pequeno Município me perguntou: “Eles 
vão pagar o frete daqui até a minha cidade? Porque eu não tenho dinheiro para pagar o frete”. E eu pensei: 
bom, se na Prefeitura não tem dinheiro para ele pagar o frete daqui até lá, nas próximas revisões desse ma-
quinário – porque são maquinários ultramodernos e só tem como fazer as revisões na capital –, ele não vai ter 
dinheiro para fazer a revisão, nem para o frete da revisão. Agora imagine se um motor ou uma bomba injetora 
de um maquinário daquele se quebrasse. Então eu já vi que ali havia alguma coisa meio estranha. Mas foram 
distribuídas máquinas a quem quis. 

O programa de creches – creches suntuosas, lindas. Mas muitos Municípios, Senadora Ana Amélia, estão 
com problema agora, porque o prédio vai custar – nós teremos que pagar a conta disso –, mas o custeio disso 
é muito mais caro; o custeio disso é que é o problema.

Mas vi também algumas coisas que aconteceram neste programa, como construir creches suntuosas 
em alguns distritos. Construíram uma creche para 260 crianças, quando no distrito havia 30, 40 crianças no 
máximo. E assim foram vários milhões mandados para o País afora sem muita métrica para você saber qual a 
relação entre o gasto e a eficiência desses gastos.

E, agora, chegamos a este momento em que, de repente, acordou-se de que a coisa não ia bem.
Mas quero aqui passar a palavra para a Senadora Ana Amélia, que solicitou aparte.
A Srª Ana Amélia (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Senador José Medeiros, eu o estou ouvindo e pen-

sando, vendo as outras coisas que podem complementar o seu raciocínio. Falou do Moderfrota, da entrega das 
máquinas. Aliás, estávamos hoje, de manhã, na Comissão de Agricultura, onde seu colega, também de Mato 
Grosso, Wellington Fagundes mencionou esse fato: não tem dinheiro para combustível, Senador, da máqui-
na que foi entregue na Prefeitura; imagine para o equipamento, se quebrar. Às vezes, não é esta a prioridade 
da Prefeitura, ela está precisando é de dinheiro para comprar remédio para dar para a população, mas não é 
consultada. Porque é um programa, claro, que dá visibilidade para o Governo, vai o Ministro lá entregar a má-
quina, tirar foto. Aparece, é um bom marketing. Só que a realidade é outra. O Moderfrota é a mesma coisa. Aí 
tiveram que prorrogar as dívidas, as parcelas a pagar, para os caminhoneiros que compraram as máquinas. É 
bom ter a linha de crédito, é importante, precisa estimular. E vou lhe dar um outro programa. Estou vindo agora 
de uma reunião com o Ministro da Saúde, Arthur Chioro. As UPAs, que são Unidades de Pronto Atendimento, 
que fica entre a saúde básica, o atendimento à família, e a alta complexidade, quer dizer, o meio de campo, 
extremamente importante, muito importante, desafoga uma ponta e a outra. As Prefeituras estão bancando, 
no mínimo, metade do custeio, porque construir a creche – e V. Exª falou do programa das creches – é fácil. O 
prédio é fácil. O problema é o custeio, é funcionar. E aí é que está o maior gasto. Então, as UPAs, programa que 
o Governo Federal criou e muito bom, o Governo Federal deveria bancar a metade desse gasto – metade, 50% 
–, 25% para a Prefeitura e 25% para o Estado. Hoje, é a Prefeitura que está bancando a metade, porque os ou-
tros entes... Nem a União manda, está mandando 30, 35% dos 50%. Então, como fica o planejamento financeiro 
de uma Prefeitura municipal, pequena, média ou grande? Esse é um programa. Para terminar e não interrom-
per mais o seu discurso, que está alinhavado com um pensamento lógico, as pessoas perguntam sobre o FIES, 
o financiamento estudantil. V. Exª e eu estudamos com bolsa de estudo. Nós sabemos da importância desse 
programa. Cem mil jovens que queriam acessar o ensino superior estão impossibilitados, porque foi cortado 
o FIES, por conta da crise financeira. Então, alguma coisa está muito equivocada, está muito errada em nosso 
País. Nós vamos descobrir o que está errado – não é mesmo, Senador?

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Tomara, Senadora Ana Amélia! Tomara!
O que nos preocupa é que foram feitos esses gastos, mas, de repente, quando se acorda, parece que o 

susto é grande demais – não sei o que acontece. Alguém deu um exemplo, há alguns dias, aqui, que parece 
jocoso, mas eu achei interessantíssimo. Ele disse que, de repente, descobriram que a vaca estava cheia de car-
rapatos. E falaram: “Temos que acabar com os carrapatos”. E alguém teve a feliz ideia: “Vamos fazer o quê? Matar 
a vaca, para acabar com os carrapatos”.

O certo é que nós estamos diante de um, eu diria, pós-festa, veio a ressaca, e temos essa imensa dívida. E 
me preocupa mais. Eu estava vindo para cá, ouvindo rádio, e saiu um número – e quero procurar a veracidade, 
porque eu não acreditei: que, agora, os gastos da máquina pública, ao invés de diminuírem, subiram 4%. Eu 
falei: não é possível, porque foi dito que o momento é de ajuste, de apertar o cinto. Só que mandam as pesso-
as apertarem o cinto, as Prefeituras apertarem o cinto, que todo mundo aperte o cinto. Mas, agora, todo mudo 
tem falado que é importante o Governo sinalizar esse aperto de cinto nos seus próprios gastos.
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Há um ditado que diz: “enquanto houver dívida, não haverá herança”. Enquanto os recursos não nos so-
bram, se estiverem empenhados em saldar o passado, não haverá neste País nenhuma alternativa. E é por isso 
essa preocupação com os gastos, com esse negócio de a gente ficar sempre endividado.

Eu fui moço, agora sou velho, Senador Randolfe – para usar o pensamento do salmista –, mas sempre 
ouço falar que estamos endividados. E não há coisa que mais impacte e que tire a gente do prumo do que 
dívida, pelo menos a mim. Enquanto não conseguirmos estancar a sangria dos recursos federais, não haverá 
saúde, não haverá segurança, não haverá educação.

Segundo relatório divulgado pelo Tesouro Nacional há pouco mais de uma semana, o estoque da dívi-
da pública federal brasileira alcançou 2,44 trilhões em abril deste ano. Eu não consigo imaginar nem quanto 
é uma quantia dessas, mas eu fico imaginando que são caminhões e caminhões de dinheiro. Trata-se de valor 
duas vezes maior do que o observado em 2005, quando era de 1,16 trilhão. Nós últimos dez anos, embora o 
PIB tenha crescido em média a taxa de 3,64% ao ano, a dívida pública avançou mais que o dobro, 8,98% ao 
ano. Mantido o ritmo, em 2027, ou seja, daqui a apenas 12 anos, teremos uma dívida que superará o conjunto 
de toda a riqueza que produzimos no Brasil em um ano. 

É a receita para o desastre, Sr. Presidente, e não podemos seguir fechando os olhos a essa situação. É 
importante salientar que a dívida cresce, e cresce exponencialmente, apesar do gigantesco desembolso que 
fazemos. Apenas no ano passado, o Governo Federal pagou 170 bilhões – eu vou repetir aqui: 170 bilhões – 
em juros e encargos da dívida. É quase duas vezes o que foi gasto com saúde e 100 bilhões a mais do que o 
Governo da Pátria Educadora gastou com educação. Gastamos mais com os juros da dívida pública federal que 
com saúde e educação juntos, e, mesmo assim, o volume só faz aumentar. Veja bem, nós pagamos 168 bilhões, 
e o volume da dívida só fez aumentar. 

Em março último, a dívida teve o maior saldo mensal em cinco anos: foram 4,8% de aumento em apenas 
um mês, provocados pela maior emissão de títulos da série histórica iniciada em 1999, com operação de mais 
de 70 bilhões. Ou seja, o Brasil tomou ainda mais dinheiro emprestado, a taxas de juros mais altas, para cobrir 
o rombo das despesas públicas. Sim, as taxas mais altas do mundo são as que nós temos aqui, porque o grosso 
de nossa dívida está hoje em reais. Quase 95% de todo estoque da dívida, ou seja, 2,316 trilhões referem-se à 
dívida mobiliária interna, captada por meio de emissão de títulos públicos. 

Nossos maiores credores são as instituições financeiras brasileiras, que respondem por 27,39% do total, 
seguidas pelos credores estrangeiros, com 20,27%, pelos fundos de investimentos, com 19,8%, e pelas insti-
tuições de previdência, com 18,35%. 

É por isso que todo ano a gente ouve: «Instituição bancária tal, seis bilhões de lucro; instituição bancária 
tal, cinco bilhões de lucro», e por aí vai.

Muitos desses credores preferem se endividar no exterior, em dólares, onde as taxas de juros são meno-
res, e depois eles investem o dinheiro aqui, emprestando para a União, comprando em reais os títulos emiti-
dos pelo Banco Central, que são remunerados para muito além da razoabilidade das operações financeiras. É 
o que chamam “Bolsa Banqueiro”. Às vezes a gente se preocupa, a gente se escandaliza, e falávamos agora, há 
pouco, desses programas. Mas essa “Bolsa Banqueiro” é maior do que toda essa fuzarca que o Governo fez. O 
maior programa de transferência de renda do mundo não é o Bolsa Família, é o “Bolsa Banqueiro”, porque ele 
transfere dos cofres públicos para os grandes empreendedores. E o número está aqui, não sou eu que estou 
trazendo. São números do Tesouro Nacional: 168 bilhões só com essa bolsa.

O cenário é desalentador e nos convoca, uma vez mais, a buscar estratégias para reduzir o estoque da 
dívida pública, que nos sufoca a todos, inclusive a Estados e Municípios. E por falar em Municípios, Sr. Presi-
dente, tanto do seu Estado quanto do meu e do Brasil inteiro, dia 28 deste mês, eles estarão aqui, aportando 
em Brasília, para pedir socorro, porque os Municípios estão todos quebrados.

O Governo aposta no ajuste fiscal, no aumento do superávit primário, mas a verdade é que não vem fa-
zendo a lição de casa, e essas medidas serão insuficientes, além de recaírem exclusivamente sobre as costas 
do trabalhador brasileiro. Nossa dívida vem assumindo a dimensão do desastre, Sr. Presidente, e precisamos 
entender como e o porquê, para que possamos sair dessa situação enquanto há tempo. Precisamos diagnos-
ticar esse problema, para que a solução venha logo a seguir.

Não é de hoje que se suspeita que essa dívida é impagável. Ainda em 1987, logo após a última moratória 
brasileira, uma comissão deste Senado Federal, cujo relator era o então Senador Fernando Henrique Cardoso, 
já denunciava a cilada em que estávamos metidos e motivava os Parlamentares Constituintes a inscrever, um 
ano mais tarde, no artigo 26 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, o compromisso com o “exa-
me analítico e pericial dos atos e fatos geradores do endividamento externo brasileiro”.
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Desconfiava-se, àquela época, como ainda agora, de que parcela expressiva da dívida externa brasileira 
seria não apenas ilegítima, mas ilegal, porque contratada de forma irregular e com cláusulas abusivas, que se-
riam nocivas aos interesses nacionais. 

Pois bem, em 1989, Sr. Presidente, cumprindo a determinação da Constituição Federal, foi forma-
da comissão mista para a auditoria da dívida, cujos trabalhos foram inicialmente relatados pelo Se-
nador Severo Gomes. A Comissão confirmou que inúmeros acordos de renegociação de nosso passivo 
teriam sido feitos sem a necessária aprovação do Congresso Nacional. No entanto, o relatório final da 
Comissão nunca chegou a ser votado, e suas conclusões, entre as quais a anulação dos contratos 
não referendados pelo Legislativo e a responsabilização criminal dos negociadores da dívida, jamais foram 
implementadas. Ela evaporou-se!

Ao longo dos anos 1990, operaram-se os milagres da purificação e da multiplicação. A maior par-
te da dívida contratual podre foi convertida em dívida mobiliária limpa, e a dívida externa em dólares 
foi internalizada como dívida em reais, a um custo criminoso e extorsivo, com resultados desastrosos para 
o Brasil, que não apenas passou a dever mais e mais, mas viu sua moeda ser sobrevalorizada em relação 
ao dólar, com repercussões dramáticas para a balança comercial e a sobrevivência da indústria nacional.

No final de 2005, o Presidente Lula veio a público comemorar o pagamento antecipado de 15,5 bilhões 
de dólares ao FMI e o resgate antecipado de outros títulos de mais de 10 bilhões de dólares...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – ...como sinal de que a dívida ex-
terna já não era um problema. O que ele não nos disse é que o pagamento dessa dívida, antecipado, 
Sr. Presidente, não foi feito com desconto, mas com ágio médio de 30% – eu nunca vi alguém pagar uma 
dívida de forma antecipada e ter um acréscimo de 30% –, e não significou, em absoluto, a redução da dívida 
pública federal, mas sim a troca de dívida externa por dívida interna, muito mais cara e com pra-
zos muito mais curtos.

Em 2004, a OAB ajuizou, no Supremo Tribunal Federal, a Ação de Arguição de D e s c u m p r i m e n -
to  d e  Pre ce i to  Fu n d a m e n t a l  n º  59/2004, por meio da qual busca elucidar os termos em que foi 
construída a dívida pública brasileira, sempre encobertos pela névoa do sigilo fiscal.

A  p r ó p r i a  C â m a r a  d o s  D e p u t a d o s  instalou, em 2009, a CPI da Dívida Pública, concluída um 
ano mais tarde. Embora o relatório final denunciasse o crescimento desproporcional do endividamento 
público, a Câmara se recusou a promover uma auditoria completa da dívida e terminou por se concentrar 
na dívida de Estados e Municípios para com a União. 

A recusa limitou o alcance das investigações, mas suas conclusões fortaleceram a necessidade de 
se alterar o indexador da dívida de Estados e Municípios, que aprovamos recentemente. 

Infelizmente, não foram em frente os projetos que estabeleciam limites para o crescimento da 
dívida mobiliária federal, objeto, por exemplo, do PLS 567/2007 e do PLC 54/2009, que foram arquivados 
em dezembro passado, ao fim da última legislatura, depois de quase quatro anos parados na Comissão 
de Assuntos Econômicos.

Por tudo isso, Srªs e Srs. Senadores, é hora de atirarmos um pouco de luz sobre a dívida pública, 
de rompermos o sigilo dos contratos e exigirmos mais transparência do Governo Federal.

Para isso, venho aqui sugerir que esta Casa desarquive o PLS 567/2007 e o PLC 54/2009, que já tra-
mitam em conjunto, e proceda, com o apoio do Tribunal de Contas da União, a uma auditoria rigorosa de 
toda a dívida pública federal. É hora não apenas de limitarmos o crescimento da dívida pública, mas 
também de descobrirmos qual é, efetivamente, a origem e a destinação dos recursos que vimos tomando 
emprestado e que nos custam tanto, para que possamos estancar a farra dos especuladores e a sangria 
e os prejuízos bilionários ao Tesouro Nacional e ao Banco Central.

A alternativa, Srªs e Srs. Senadores, é renunciar, uma vez mais, ao nosso futuro. E não podemos deixar 
aos nossos filhos, aos nossos netos, às futuras gerações um País quebrado. Que já nos baste o perverso 
e pesado espólio que recebemos de nossos antepassados.

Neste momento, Sr. Presidente,...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – ...e já concluo, nós estamos aqui 
com a preocupação de aprovar duas emendas que, a meu ver, além de não resolverem o problema o agravam, 
porque aquelas duas medidas, a 664 e a 665, poderiam ser feitas administrativamente, Sr. Presidente, bastava 
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fiscalização. Se está tendo problema no seguro-defeso, aquilo era questão de fiscalização; no seguro-desem-
prego, fiscalização. Aliás, nós padecemos deste mal: de falta de fiscalização.

Então, já que estamos querendo pegar as migalhas do lombo dos trabalhadores, poderíamos auditar 
essa nossa dívida.

O que a gente faz, o que os economistas recomendam quando, no orçamento pessoal, alguém está mui-
to endividado? Ora, que recorra aos seus financiadores, que vá renegociar o cheque especial.

Pois bem, temos uma dívida tamanha, que cresce. Precisamos falar sobre isso também. É o momento. 
Temos esse desafio como uma das Casas e como um dos Poderes deste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador José 

Medeiros, pelas suas palavras.
Saúdo os alunos do Parlamento Jovem, da Câmara Municipal de Unaí. Sejam todos bem-vindos ao Se-

nado Federal.
Passo a palavra à Senadora Ana Amélia, do PP do Rio Grande do Sul.
Senador José Medeiros, convido V. Exª para assumir os trabalhos. Obrigado.
Com a palavra, a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

dora.) – Caro Presidente, Senador Acir Gurgacz, caros colegas Senadores, nossos telespectadores da TV Senado, 
nossos visitantes, jovens do Parlamento Jovem, nossos caros servidores desta Casa, ouvintes da Rádio Senado, 
quero apenas ratificar – aliás, melhor, retificando e ratificando também – o convite para segunda-feira e retificar 
a data, segunda-feira é dia 18 de maio, que será a nossa Sessão Especial de homenagem à Defensoria Pública 
da União e também à Defensoria Pública dos Estados. No meu Estado, o Rio Grande do Sul, a defensoria foi 
uma das primeiras a serem constituídas.

Feita essa observação, eu queria lembrar dois pontos de vista a respeito de uma matéria bastante inte-
ressante, abordada hoje pelo jornal O Globo, que estampou na sua capa uma matéria extremamente relevante, 
porque está na raiz de muitos dos problemas nacionais, entre os quais este relacionado à Petrobras. 

O que está no O Globo de hoje é que as leis sobre contratações de obras públicas, a conhecida Lei nº 
8.666, de 1993, que trata das contratações ou das licitações, tem 20 anos e está tendo muitas brechas. E as bre-
chas permitem desvios e muitas fraudes. 

A reportagem diz que a lei, no caso das licitações, ainda é falha – e disso todos nós sabemos, não há a 
menor dúvida. Os analistas entrevistados pelo jornal citam, inclusive, a falta de planejamento como uma das 
principais barreiras à melhor gestão do dinheiro público nessas obras, sejam elas federais, estaduais ou muni-
cipais. E o que falou há pouco o Senador José Medeiros também entra nesse cenário.

Também acredito nesta percepção de que as brechas abertas na Lei nº 8.666, depois mudada pelo RDC, 
que é o Regime Diferenciado de Contratações por conta da Copa do Mundo... O Governo decidiu agilizar os 
procedimentos, desburocratizando, e fazendo do RDC uma extensão para todas as obras, não apenas para as 
obras da Copa do Mundo.

No momento do debate do RDC, apresentei algumas propostas que não foram acolhidas, mostrando o 
risco de termos aí uma porteira aberta para permitir falta de planejamento, falta de controle e falta de fiscali-
zação. Uma permissividade muito maior. Se a Lei nº 8.666 exigia atualização e modernização, temos consenso 
em torno disso, mas também não poderíamos sair do 8 para o 80 no caso do RDC.

Aliás, um dos mentores da 8.666, o ex-Ministro Luis Roberto Ponte veio para cá e aqui falamos muito a res-
peito desses riscos, porque ele, como empreiteiro que foi, de grande respeito, tendo presidido a CBIC – Câmara 
Brasileira da Indústria da Construção, sabia muito bem do que estava tratando. Por isso nós tivemos o cuidado 
de chamar a atenção para o que poderia resultar da mudança da 8.666 para o RDC. Então, do 8 passamos para 
80 sem ter o cuidado com o planejamento. Especialmente agora que estamos tratando de um ajuste fiscal e 
de problemas sérios com o déficit público volta a questão relacionada aos custos e aos gastos sem controle.

Também acredito na percepção de que era preciso fazer uma atualização. Por isso penso que o Senado 
Federal, especialmente a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, presidida pelo Senador José Maranhão, 
fez, na semana passada, no dia 6 de maio, um importante dever de casa. Por 21 votos favoráveis dos Senadores, 
chegamos à aprovação de um projeto de minha autoria, o PLS nº 25, de 2012 – nós estamos em 2015 –, porque 
era preciso de fato modernizar a Lei das Licitações para melhorar a qualidade do gasto público.

É preciso criar condições, inclusive na Lei de Licitações, para permitir não apenas o melhor gasto do 
recurso, mas também o bom andamento das obras de infraestrutura tocadas pela União, pelos Estados e pelos 
Municípios. E agora se vê também por empresas estatais em que o controle é do Estado.
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Essa proposta pontual de minha autoria, que foi aprovada em caráter terminativo, já enviada à Câmara, 
institui normas para licitação e contratos da administração pública – prestem a atenção – limitando em 25% 
os aditivos para obras novas ou reformas feitas segundo a Lei das Licitações.

Vale lembrar que, em média, essas obras públicas costumam ficar, no mínimo, 50% mais caras. Em mui-
tos casos, o destino é o desperdício do dinheiro público ou a corrupção. São, portanto, práticas que nós não 
aceitamos, desconectadas dos melhores processos de gestão do dinheiro público e distantes da vontade da 
população, sobretudo no atual momento do arrocho fiscal e da crise econômica. 

Ora, aquilo que era para ser exceção, aceitar um aditivo de até 50% mais, acabou, no Brasil, como em 
tudo, tornando-se regra. Então, aumentar uma obra em 50% quando fazia a licitação... A empresa que ganhava 
a licitação já calculava os números e os valores apostando num reajuste de 50% logo ali adiante. Então, aquilo 
que era uma correção da lei e uma excepcionalidade se tornou regra. 

Ora, 50% de reajuste num termo aditivo de uma obra licitada por um determinado valor é, no mínimo, 
uma porta aberta à fraude e ao desvio do dinheiro público. Além do mais, aumentar em 50% mostra, clara-
mente, a falta de planejamento de uma obra. 

Imaginem como, num orçamento familiar, alguém vai fazer uma reforma no seu apartamento ou na sua 
casa, e, de uma hora para outra, tem que aumentar em 50%? Não há condições de se fazer isso. É tudo na ponta 
do lápis. E exatamente por isso, porque o orçamento tem um controle muito mais rigoroso. 

Lamentavelmente, o jornal do Rio não foi capaz de perceber que aqui no Senado havia sido tomada 
uma iniciativa – não por que fui eu que fiz o projeto, não se trata disso – e que o Congresso está atento a essa 
iniciativa de dar moralidade, planejamento e austeridade ao gasto público. 

Esse limite dos 25% na lei de minha autoria, que já está na Câmara Federal, aprovado na CCJ, trata dos 
acréscimos e desses ajustes nas chamadas supressões em todas as obras, serviços ou compras realizadas com 
recursos públicos. São, portanto, preocupação compartilhadas pelos Senadores, sobretudo nesse momento 
de crise.

A população, como sabem, também questiona a dura fase de arrocho e de penúria, com inflação alta, 
juros elevados, alta da energia elétrica, alta dos custos de um modo geral de todos os preços administrados, 
dificuldades para a compra da casa própria, compra do automóvel ou mesmo para trabalhar, já que o índice de 
desemprego está batendo à porta dos brasileiros e a fila em busca de um emprego está aumentando.

Aliás, para abordar exatamente a relevância desse projeto que foi aprovado, de minha autoria, de 2012, 
eu gostaria de tomar a liberdade de ler e pedir ao Presidente Acir Gurgacz a transcrição, nos Anais do Senado, 
deste editorial, publicado no dia 9 de maio de 2015, pelo jornal Zero Hora, de Porto Alegre. 

Título do editorial: A reação moralizadora.

O Senado está oferecendo um bom exemplo de como a política pode contribuir para a revisão de 
erros muitas vezes cometidos em seu nome, como acontece na Operação Lava-Jato, em que servi-
dores da Petrobras eram corrompidos para sustentar seus padrinhos nos partidos. Nesse sentido, 
deve ser saudado o projeto que, transformado em lei, limitará os aditivos em obras públicas a no 
máximo 25% do preço inicialmente contratado. A proposta da senadora [que está falando aqui] já 
passou pela Comissão de Constituição e Justiça da casa e dependerá apenas de votação no plenário 
da Câmara para ratificação. O limite impõe uma tranca no descontrole que está na origem da maioria 
dos delitos [diz este editorial]. Os aditivos multiplicaram por nove o preço previsto para a Refinaria 
Abreu e Lima, o caso exemplar dos desmandos na Petrobras. Muitas outras obras da estatal tiveram 
custos duplicados ou triplicados, sempre sob o argumento de que as despesas ultrapassaram em 
muito as estimativas, como se o país vivesse sob total descontrole de preços. Investimentos em ou-
tras áreas, como rodovias e energia, enfrentam o mesmo problema e propiciam crimes semelhantes. 
A fixação de um teto para a suplementação de verbas não será suficiente [é claro] para exterminar o 
sobrepreço, que viabiliza o aumento dos lucros das empreiteiras e o pagamento de propinas. Mas é 
um bom começo. Congresso e Executivo precisam contribuir também para o aperfeiçoamento dos 
mecanismos de controle, ou a correção de erros e a punição dos delitos continuará dependendo da 
polícia, do Ministério Público e [também] da Justiça.

Por isso, peço ao Presidente Acir Gurgacz a transcrição desse editorial do Jornal Zero Hora do dia 9 de 
maio de 2005.

Estou encerrando, dizendo que, quando não se cuida da qualidade do gasto, o dinheiro se esvai pelo ralo, 
Senador. Aí falta dinheiro para a extensão rural, como bem falou V. Exª hoje de manhã, falta dinheiro para uma 
série de outras coisas, como saúde pública. Estou voltando de uma audiência com o Ministro Arthur Chioro, 
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com os Prefeitos do Rio Grande do Sul, em que ponderam o atraso na liberação dos recursos para financiar e 
custear as UPAs (Unidades de Pronto Atendimento). 

Esse projeto de minha autoria não é apenas um passo pequeno na moralização dessas revisões de con-
tratos de obras públicas, mas, como disse numa observação, no dia da votação, o Senador Anastasia, que foi 
Governador de Minas Gerais, é um bom instrumento para o planejamento público. Talvez, no caso, residindo 
também uma falha, uma deficiência do setor público brasileiro em relação ao cuidado com o planejamento, 
com o controle, com o acompanhamento e com a auditagem.

Penso que esta é uma modesta contribuição. 
Fico muito gratificada porque o editorial foi uma contribuição do Senado Federal. Cada vez que esta ins-

tituição é vista positivamente, todos nós ganhamos na visão da sociedade brasileira. 
Muito obrigada, Presidente. 

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELA SRª SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “A reação moralizadora”, publicada no dia 9 de maio de 2015 pelo jornal Zero Hora.

A REAÇÃO MORALIZADORA

O Senado está oferecendo um bom exemplo de como a política pode contribuir para a revisão de erros 
muitas vezes cometidos em seu nome, como acontece na Operação Lava-Jato, em que servidores da Petrobras 
eram corrompidos para sustentar seus padrinhos nos partidos. Nesse sentido, deve ser saudado o projeto que, 
transformado em lei, limitará os aditivos em obras públicas a no máximo 25% do preço inicialmente contra-
tado. A proposta da senadora Ana Amélia Lemos já passou pela Comissão de Constituição e Justiça da casa e 
dependerá apenas de votação no plenário da Câmara para ratificação.

O limite impõe uma tranca no descontrole que está na origem da maioria dos delitos. Os aditivos mul-
tiplicaram por nove o preço previsto para a Refinaria Abreu e Lima, o caso exemplar dos desmandos na Petro-
bras. Muitas outras obras da estatal tiveram custos duplicados ou triplicados, sempre sob o argumento de que 
as despesas ultrapassaram em muito as estimativas, como se o país vivesse sob total descontrole de preços. 
Investimentos em outras áreas, como rodovias e energia, enfrentam o mesmo problema e propiciam crimes 
semelhantes.

A fixação de um teto para a suplementação de verbas não será suficiente para exterminar o sobrepreço, 
que viabiliza o aumento dos lucros da empreiteiras e o pagamento de propinas. Mas é um bom começo. Con-
gresso e Executivo precisam contribuir também para o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle, ou a 
correção de erros e a punição dos delitos continuará dependendo da polícia, do Ministério Público e da Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senadora Ana 
Amélia. V. Exª será atendida, conforme o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Vamos abrir a:

ORDEM DO DIA

Há acordo sobre requerimentos e votação de projetos.

Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 37, DE 2015 

Nº 1.287, de 2013, na Câmara dos Deputados, que aprova o texto da Convenção que estabelece a Orga-
nização Europeia para a Pesquisa Astronômica do Hemisfério Austral, cuja adesão brasileira foi assinada 
em Brasília, em 29 de dezembro de 2010, e os demais atos internacionais a ela anexados, que especifica.
Parecer favorável sob o nº 147, de 2015-CRE, com o Relator, Senador Lasier Martins.

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão. 
Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.
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É a seguinte a matéria aprovada:

 (*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 37, DE 2015 
(Nº  1.287/2013, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Convenção que Estabelece a Organização Europeia para a Pesquisa Astronô-
mica no Hemisfério Austral, cuja adesão brasileira foi assinada em Brasília, em 29 de dezembro 
de 2010, e os demais atos internacionais a ela anexados, que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção que Estabelece a Organização Europeia para a Pesquisa As-

tronômica no Hemisfério Austral, feita em Paris, em 5 de outubro de 1962, cuja adesão brasileira foi assinada 
em Brasília, em 29 de dezembro de 2010, assim como os seguintes instrumentos internacionais a ela anexados:

I – Protocolo Financeiro Anexo à Convenção que Estabelece a Organização Europeia para a Pesquisa Astro-
nômica no Hemisfério Austral, assinado em Paris, em 5 de outubro de 1962, e seu anexo, intitulado Contribuições 
para o período que se encerra no trigésimo primeiro dia de dezembro do ano em que a convenção entrar em vigor;

(*) A íntegra do texto da Convenção encontra-se publicada no DSF de 26-3-15.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Votação em globo dos Requeri-
mentos nºs 988, 989, 990, 991 e 1.008, de 2014, que solicitam audiência da CCJ para o Projeto de Resolução 
nº 15, de 2014. 

São os seguintes os itens na íntegra:

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 988, DE 2014

De autoria da Senadora Lúcia Vânia, solicitando que, sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 15, 
de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, também, a CCJ (estabelece alíquotas 
máximas do ICMS).

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 989, DE 2014

De autoria do Senador Flexa Ribeiro solicitando que, sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 15, 
de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, também, a CCJ (estabelece alíquotas 
máximas do ICMS).

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 990, DE 2014

De autoria do Senador Ricardo Ferraço solicitando que, sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 15, 
de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, também, a CCJ (estabelece alíquotas 
máximas do ICMS).

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 991, DE 2014

De autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira solicitando que, sobre o Projeto de Resolução do Sena-
do nº 15, de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, também, a CCJ (estabelece 
alíquotas máximas do ICMS).

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.008, DE 2014

De autoria do Senador Luiz Henrique solicitando que, sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 15, 
de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, também, a CCJ (estabelece alíquotas 
máximas do ICMS).
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – As Srªs e os Srs. Senadores que os 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
O Projeto de Resolução nº 15, de 2014, retorna à Secretaria-Geral da Mesa para inclusão em Ordem do 

Dia, oportunamente, do Requerimento nº 1.009, de 2014. 
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Votação em globo dos Requeri-

mentos nºs 937 e 1.477, de 2013; nºs 93, 341, 946, de 2014, que solicitam desapensamento para as maté-
rias que relacionam.

São os seguintes os itens na íntegra:

Item extrapauta:

REQUERIMENTOS Nº 937, DE 2013

De autoria do Senador Inácio Arruda solicitando o desapensamento dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 138 e 227, de 2011, a fim de que tenham tramitação autônoma (destinação dos recursos do Fun-
do Social).

Item extrapauta:

REQUERIMENTOS Nº 1.477, DE 2013

De autoria da Senadora Lúcia Vânia solicitando que os Projetos de Lei do Senado nºs 358, de 2004; 373, 
de 2007; e 389, de 2008, todos complementares, sejam desapensados, a fim de que tenham tramitação 
autônoma (atualização monetária de contas vinculadas ao FGTS).

Item extrapauta:

REQUERIMENTOS Nº 93, DE 2014

De autoria do Senador Cristovam Buarque solicitando o desapensamento do Projeto de Lei do Sena-
do nº 540, de 2007-Complementar, dos Projetos de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298 e 414, de 
2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 
538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, Complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

Item extrapauta:

REQUERIMENTOS Nº 341, DE 2014

De autoria da Senadora Ana Amélia solicitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 373, 
de 2011, dos Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 
586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 137, 157, 214, 328, 334, 364, 
524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 390, de 2012; 187 e 269, de 2013, a fim de que tenham tramitações au-
tônomas (FGTS para pagamento de serviços educacionais).

Item extrapauta:

REQUERIMENTOS Nº 946, DE 2014

De autoria do Senador Marcelo Crivella solicitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado 
nº 298, de 2007 – Complementar, dos Projetos de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 414 e 540, de 
2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 
538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, Complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – As Srªs e os Srs. Senadores que os 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
A Secretaria de Ata individualizará as tramitações dos requerimentos.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Item extrapauta:
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REQUERIMENTO Nº 221, DE 2015

De autoria do Senador Paulo Paim e outros Senadores, solicitando o desarquivamento do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2009.

Votação do Requerimento nº 221, de 2015, que solicita desarquivamento para o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 31, de 2009.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2009, retorna ao exame da CE, seguindo posteriormente à CAS, em 

decisão terminativa.
Encerramos a Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Continuamos com a lista dos ora-

dores inscritos.
Passo os trabalhos ao nobre Senador Randolfe Rodrigues.

O Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Randolfe Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Socialismo e Democracia/PSOL – AP) – Convido para usar 
da palavra o Senador Acir Gurgacz, do PDT de Rondônia.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham através da TV Senado e 
que nos ouvem através da Rádio Senado, o tema que trago nesta tarde, mais uma vez, Senador Paim, depois 
de tantas vezes, refere-se à BR-364, principalmente o trecho que liga Porto Velho a Vilhena, dentro do Estado 
de Rondônia. 

Na quinta-feira passada, dia 7 de maio, estivemos, pela terceira vez, com a diligência de uma comissão 
externa do Senado para averiguar os relatos que tenho feito sistematicamente, tanto aqui, no plenário, quanto 
na Comissão de Infraestrutura, com relação à restauração da BR-364 no Estado de Rondônia.

O último relatório sobre a situação da BR-364 apresentei justamente na audiência pública que tivemos 
com o Ministro dos Transportes, nosso amigo, colega e também Senador Antonio Carlos Rodrigues, no dia 29 
de abril, que prontamente se colocou à disposição e deixou a equipe do Ministério dos Transportes, como a 
equipe do DNIT, à disposição, para que pudéssemos fazer essa diligência e solucionar os graves problemas que 
acontecem na restauração da BR-364.

Portanto, vistoriamos as obras junto com o Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes, Sr. Edson 
Giroto, com o Diretor de Infraestrutura do DNIT, Dr. Luiz Guilherme Rodrigues de Mello, e com o Superinten-
dente do DNIT, em Rondônia e Acre, Fabiano Cunha, o qual cumprimento. Agradeço ao Ministro dos Transpor-
tes, agradeço ao Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes, Dr. Edson Giroto, que nos acompanhou 
e deu total apoio, não para que houvesse a diligência, evidentemente, mas para acharmos uma solução para 
esse caso da BR.

Percorremos o trecho da rodovia entre Ji-Paraná e Pimenta Bueno, no chamado Lote 2 das obras de res-
tauração, que, mesmo após a restauração, que ainda não foi devidamente concluída, é o pior trecho da rodovia, 
com buracos e irregularidades de vários tipos.

Os principais defeitos verificados por essa diligência do Senado e apontados pelos técnicos do DNIT, 
além dos buracos na pista, são trincas interligadas do tipo jacaré, ou seja, sucessivas rachaduras nos asfalto; 
afundamento de pista; escorregamento do asfalto; afundamento na trilha da roda e remendos sucessivos na 
pista, que mais parece uma grande colcha de retalhos.

Esses problemas, segundo relatórios prévios e exames de laboratório já realizados pelo DNIT, podem ser 
causados pelo teor de betume abaixo do especificado em norma técnica para formação do concreto betumi-
noso, usinado a quente, o chamado CBUQ, que pode ter sido feito a frio ou em baixa temperatura; ou ainda o 
banho de ligação muito fraco ou mesmo inexistente. Segundo técnicos do DNIT, em alguns locais esse banho 
nem foi feito, ou foi feito em condições climáticas adversas, com fortes chuvas, o que anula sua finalidade, que 
é fixar o asfalto na base da pista.

Todos esses termos técnicos querem dizer o seguinte: que o asfalto foi malfeito. Todos aqueles imple-
mentos ou aquela receita foi malfeita e mal aplicada para que tivéssemos esse asfalto em boas condições.

Venho apontando esses problemas desde o início das obras, em maio de 2013, e o próprio DNIT acu-
sou os mesmos problemas em pelo menos cinco notificações às empresas que realizam a restauração. Essas 
notificações foram feitas alertando sobre a má qualidade dos serviços, cobrando que diversos trechos fossem 
refeitos e até enviando notificações à Procuradoria Federal Especializada.
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Vários trechos foram refeitos, porém os defeitos reapareceram, pois as empresas insistiram em desobe-
decer às normas técnicas do DNIT e continuaram aplicando um asfalto de péssima qualidade.

Diante das fortes evidências de que o serviço foi realmente malfeito, constatados durante a diligência, 
o Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes, nosso amigo Giroto, determinou que o DNIT abrisse um 
processo administrativo para investigar as falhas no projeto e na execução da obra e para punir as empresas 
que formam o consórcio construto, se assim esse estudo determinar que as empresas têm culpa na má apli-
cação desse asfalto.

Nesta segunda-feira, o DNIT emitiu mais uma notificação ao consórcio, para que, em cinco dias úteis, 
apresente plano de trabalho para que os trechos comprometidos sejam refeitos, sob pena de aplicação das 
penalidades administrativas e financeiras, em caso de descumprimento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos de Rondônia que nos acompanham, creio que esse 
consórcio já foi notificado e avisado várias vezes sobre o péssimo serviço que está realizando nessa rodovia. 
Já são seis notificações do DNIT e três diligências do Senado, fora as vistorias que fiz pessoalmente. Sempre 
remeti relatório fotográfico ao DNIT e também ao Ministério dos Transportes.

Portanto, não sei se adianta mais insistir em notificações para retrabalho, para que esse mesmo consór-
cio refaça o que não fez até agora, pois temo que eles continuem a insistir no erro ou no trabalho malfeito. 

Entendo que já existem provas, relatórios e análises suficientes de que o trabalho foi mal feito, mas o 
contrato não pode ser encerrado com as obras inteiramente comprometidas. E esse é o ponto.

Desse modo, vamos aguardar e acompanhar esse processo administrativo do DNIT, bem como o plano 
de retrabalho e a execução do mesmo pelo consórcio. E vamos aguardar 30 dias para ver o que vai acontecer 
com relação ao retrabalho dessas empresas ou do consórcio.

Independentemente disso, já estamos com o nosso relatório pronto para enviar ao Tribunal de Contas 
da União, mas, a pedido do consórcio, das empresas, vamos aguardar, e não enviaremos ao Tribunal de Contas 
da União, pois estiveram conosco nessa semana e se comprometeram mais uma vez em refazer esse trabalho, 
em refazer o asfalto. Dessa forma, seguindo as orientações do DNIT. 

Então, vamos aguardar esses 30 dias, esperando que o problema seja resolvido, seja solucionado. Como 
eu comentei com os proprietários das empresas e seus engenheiros, a nossa preocupação é somente com o 
asfalto bem feito. Não é prejudicar empresa A, B ou C. Nós queremos a BR-364 em perfeita trafegabilidade. 
Esse é o nosso único objetivo.

O que nós não podemos é admitir que todo o esforço humano e os recursos financeiros empenhados 
nessa obra sejam desperdiçados com esse serviço de péssima qualidade. Não vamos aceitar e queremos que 
os responsáveis, se assim for apurado, sejam punidos pelo prejuízo social e financeiro aos cofres públicos, pa-
gando multa e devolvendo o que receberam indevidamente, se assim for apurado.

Nossa luta para ter a BR-364 em boas condições não vai parar. E, para isso, contamos com o apoio da 
população de Rondônia, que está ao nosso lado e precisa dessa rodovia em perfeitas condições para circular 
com segurança por todo o nosso Estado de Rondônia.

No momento, queremos a restauração bem feita, mas nosso desafio é ter a duplicação completa dessa 
rodovia, visto que o trânsito intenso, que já é da ordem de 20 mil veículos/dia, e a importância da rodovia para 
o agronegócio, para a exportação da produção agrícola do Centro-Oeste, assim como da produção agrícola 
do nosso Estado de Rondônia, já justificam e pagam a duplicação dessa rodovia.

Isso pode ser um sonho distante, visto que atualmente não estamos conseguindo nem a restauração 
dessa BR. Sabemos da dificuldade que é uma duplicação. Nós não conseguimos nem arrumar os buracos da 
BR. Como podemos pensar numa duplicação? Mas é um sonho que não podemos perder de vista. É um sonho 
que, com certeza, iremos realizar. Sabemos que a obra é necessária para a redução dos acidentes e para que o 
Estado de Rondônia possa crescer com uma estrutura adequada ao seu potencial econômico.

Já incluímos essa obra de duplicação da BR-364 no PPA 2012/2015 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
de 2015, e vamos somar todas as forças políticas do nosso Estado de Rondônia, do Estado do Mato Grosso 
e de toda a Amazônia para que essa obra seja incluída e mantida no Orçamento da União de 2016 e no PPA 
2016/2019 e executada o mais rápido possível.

Outra obra pela qual também venho lutando desde que assumi o mandato aqui no Senado, em 2009, 
é a construção da Ferrovia de Integração Centro-Oeste, especialmente para a inclusão do trecho Porto Velho-
-Vilhena nas prioridades do Governo.

Nessa terça-feira, tivemos a confirmação da vinda do Primeiro-Ministro chinês, Li Keqiang, ao Brasil para 
fechar a parceria com o Governo brasileiro para a construção de toda a extensão da Ferrovia Transcontinental, 
ligando o Atlântico, no Rio de Janeiro, ao Pacífico, no Peru, incluindo, evidentemente, o trecho que corta todo 
o Estado de Rondônia.
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O governo chinês e a Caixa Econômica Federal devem montar um fundo de financiamentos à infraestru-
tura com aporte previsto de US$50 bilhões do Banco de Desenvolvimento da China. Os detalhes dessa parce-
ria vamos conhecer melhor na semana que vem, mas as conversas sobre a construção da ferrovia estão bem 
adiantadas.

Já conversamos com o Embaixador da China no Brasil e estamos trabalhando numa diligência ao traça-
do da ferrovia no Mato Grosso e Rondônia, até os terminais portuários do Rio Madeira, para que os chineses 
conheçam melhor o potencial produtivo e também o poder logístico do nosso Estado e de toda a região.

Essa é uma obra sobre a qual já estamos trabalhando há muito tempo para que seja viabilizada. Incluí-
mos no PPA 2012/2015, entre as prioridades do PAC, mas, pelo alto custo, estimado em mais de R$30 bilhões, 
só poderá ser viabilizada mesmo com uma parceria internacional dessa envergadura, incluindo também a 
parceria com a iniciativa privada.

Como já disse, é uma obra importante para Rondônia e estratégica para o Brasil, pois, além de servir para 
escoar a produção do agronegócio das Regiões Centro-Oeste e Norte do País, vai tirar o trânsito pesado da 
nossa BR-364, melhorando consideravelmente o trânsito nessa rodovia e também prolongando a vida útil da 
pista, que nas atuais condições exigem reformas quase que anualmente, pois o asfalto não suporta por muito 
tempo o trânsito pesado dos caminhões carregados de soja. E não só pela quantidade, mas o peso dos cami-
nhões é algo que tem deteriorado a BR-364.

Temos aqui uma matéria do jornal Folha de S.Paulo, de terça-feira, 12 de maio, com a seguinte manchete:

Megaferrovia que liga oceanos entra no plano de Dilma
Governo incluirá trechos da obra, estimada em R$30 bi, no programa de investimentos a ser lança-
do em junho 
Críticos do projeto dizem que custo será muito alto; defensores apontam benefício para exportação 
agrícola.

Pois o novo eixo de desenvolvimento e crescimento do País e do escoamento da produção é exatamente 
pelo Norte, pela ferrovia que liga Lucas do Rio Verde, Vilhena, Ji-Paraná, Ariquemes, Porto Velho, e vai ao Pací-
fico, assim como também interliga a hidrovia do Madeira, que é o canal de exportação. 

Portanto, o novo eixo de desenvolvimento do Brasil é através da Região Norte, e nós estamos traba-
lhando e lutando para que esse desenvolvimento chegue o mais rápido possível.

Eram essas as minhas considerações.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Socialismo e Democracia/PSOL – AP) – Eu cumprimen-

to V. Exª, Senador Acir Gurgacz, pelo pronunciamento, sem deixar de destacar que a problemática que V. Exª 
traz para o Plenário da Casa é comum aos Estados da Amazônia. No Amapá, por exemplo, estamos vivendo o 
abandono completo da BR-156 e o isolamento do Município de Oiapoque, por conta da falta de investimento 
e de acompanhamento do DNIT naquela rodovia.

Amanhã mesmo, ou melhor, sábado, os moradores dos Municípios de Porto Grande, Ferreira Gomes, Pe-
dra Branca do Amapari farão uma manifestação em razão da situação de abandono da BR-210.

Então, cumprimento V. Exª, pois creio que há um completo esquecimento em relação a investimentos 
necessários nas rodovias federais localizadas na nossa Amazônia, nos nossos Estados irmãos.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Socialismo e Democracia/PSOL – AP) – Dando sequência, 

então, convido o Senador Hélio José, do PSD do Distrito Federal, para usar a tribuna. 
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

Senador Randolfe, é com muita alegria que vou proferir algumas palavras sob a sua presidência honrosa em 
nosso Senado Federal.

Eu queria cumprimentar as Srªs e os Srs. Senadores e dizer que hoje quero falar aqui em homenagem 
aos nossos queridos servidores de carreira, aos concursados do Senado Federal, aos outros servidores que aqui 
trabalham e que nos ajudam no dia a dia, que são os nossos queridos terceirizados e aos contratados, como 
o pessoal do Senac. Gostaria de homenagear muito todos os servidores desta Casa, para que os ouvintes da 
Rádio Senado e telespectadores da TV Senado saibam da competência e do trabalho digno que esses servi-
dores realizam nesta Casa. 

Eu queria citar o trabalho importante do Secretário-Geral da Mesa, nosso querido Fernando Bandeira, 
dos assessores de plenário, o Zé Antônio, o Dr. José Roberto, o Dr. João Pedro, que, no dia a dia, fazem a nossa 
retaguarda com todos os demais servidores desta Casa. 



Maio de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 187 

Eu queria citar o trabalho importante dos consultores, dos assistentes legislativos, das secretárias e de 
todo este quadro que faz do Senado Federal um orgulho para todos nós, Senadores desta Casa. 

Faço esta homenagem, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente Randolfe Rodrigues, lembrando uma servi-
dora de longa data nesta Casa, que é a nossa querida Claudia Lyra.

Na semana passada, foi publicada no Diário Oficial da União sua aposentadoria. A servidora Claudia Lyra, 
que tão bem desempenhou sua tarefa nesta Casa, aqui trabalhou por 33 anos da sua vida profissional. 

Hoje, a servidora Claudia Lyra é assessora do Ministro Joaquim Levy, continuando sua tarefa como uma 
pessoa que está aí para defender os ideais do servidor público do Brasil e da boa gestão. 

Claudia Lyra, carioca, filha do advogado Rui Rosas Nascimento, chegou a Brasília em 1969. Antes de se 
tornar servidora desta Casa, onde entrou por aprovação em concurso público – eu, como concursado públi-
co federal, considero isso de altíssima relevância e homenageio todos os concursados públicos brasileiros –, 
foi professora de francês, teve um berçário para crianças, atuou como psicóloga e trabalhou como secretária 
parlamentar.

Como servidora do Senado, Claudia Lyra exerceu por 17 anos o cargo de Secretária-Geral Adjunta da 
Mesa. Por fim, em 2007, tornou-se Secretária-Geral da Mesa, onde permaneceu até o ano passado, quando foi 
substituída por Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho, esse brilhante jovem pernambucano que atualmente 
está à frente do órgão que é o coração das atividades legislativas desenvolvidas nesta Casa.

É com muita honra também que eu, agora, sob a Presidência do nosso querido Senador pelo Tocantins 
Donizete Nogueira, continuo esta homenagem aos nossos servidores desta Casa.

Ainda falando da Claudia Lyra, Sr. Presidente, eu gostaria de ressaltar duas de suas realizações, que se 
destacam pela importância para o Parlamento brasileiro e para a nossa sociedade. Quando Secretária-Geral da 
Mesa, Claudia implantou o programa Senado Jovem, que se inicia com um concurso anual de redação realizado 
nas escolas públicas de ensino médio dos 26 Estados e do Distrito Federal. Os 27 ganhadores participam, em 
Brasília, dos trabalhos legislativos durante três dias do mês de novembro. Trata-se de uma iniciativa inovado-
ra, que busca incentivar o jovem a exercer a cidadania, conhecer e participar do Poder Legislativo do seu País.

Também por iniciativa de Claudia Lyra foi implantado o programa e-Cidadania, com o fito de estimular 
maior participação e engajamento mais direto e efetivo dos cidadãos no processo legislativo. Por meio desse 
importante recurso. qualquer um pode dar sua contribuição em relação aos temas em debate no Senado e na 
sociedade.

Sr. Presidente, Senador Donizete Nogueira, Sr. Senador Paulo Paim, tão entusiasta na defesa dos traba-
lhadores brasileiros, aqueles que tiveram a satisfação de conviver com a servidora Claudia Lyra neste Senado 
dão testemunho de que ela é uma profissional dedicada, competente, responsável e eficiente, além de ser 
uma pessoa humana com enorme coração e sentimento de solidariedade, cheia de vontade de fazer o bem e 
de ajudar o País.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Hélio José.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF) – Pois não, Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu vou tomar a liberdade de fazer um aparte a V. Exª. 
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF) – Com muito prazer.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª está falando de forma muito correta, adequada, 

de uma servidora, Martha Lyra, que marcou época nesta Casa. Sempre teve uma postura de auxiliar, colaborar 
com toda Mesa. Se eu pudesse citar aqui, eu citaria um por um da Mesa, tanto da Mesa anterior, como desta 
Mesa, como da Mesa do período dela. São funcionários excelentes, que só merecem o nosso carinho, o nosso 
abraço, a nossa consideração. Eles estão ali para instruir, ajudar o Presidente a coordenar os trabalhos. E não é 
fácil coordenar os trabalhos de um plenário de 81 Senadores, onde estão ex-presidentes da República, ex-go-
vernadores, muitos senadores de três, quatro mandatos, deputados federais, prefeitos, enfim, são autoridades 
do País que estão aqui ocupando uma das 81 cadeiras. E claro que o Senador da Presidência precisa do auxílio 
dos funcionários, funcionários competentes, preparados. E a Martha Lyra é um exemplo desses funcionários. 
Assim, ao cumprimentá-la, eu cumprimento todos os funcionários aqui do Senado, e especialmente aqui, claro, 
não posso deixar de cumprimentar o time muito bom da Taquigrafia e o time da Mesa. Todos estão aí sempre, 
sempre a colaborar com a gente. Às vezes até, a gente leva umas propostas para eles, e eles dizem: “Senador, 
isto aqui não dá, mas o senhor consulte o Plenário”. Às vezes é um requerimento e tal, e eles são muito preci-
sos, muito afirmativos, muito, eu diria, sábios no encaminhamento. Por isso, na figura da Martha Lyra, a quem 
V. Exª faz essa justa homenagem, eu me rendo às suas homenagens. E que a Martha Lyra saiba que esse cari-
nho que V. Exª demonstrou aí da tribuna, e que eu estou demonstrando daqui, é o carinho dos 81 Senadores. 
Parabéns a V. Exª.
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O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim. É com muita satisfa-
ção que acolho o seu aparte, na íntegra, só lembrando que a nossa querida Martha Lyra é servidora lá do meu 
Ministério, o Ministério de Minas e Energia...

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Desculpe, estamos cometendo... É tanta liberdade 
com a Claudia Lyra que nós hoje a chamamos de Martha. (Risos.) V. Exª estava no discurso certo, mas, como eu 
entrei falando em Martha, V. Exª enganchou também e falou Martha. (Risos.)

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF) – É.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – E me deu oportunidade de eu reafirmar o carinho à 

nossa querida Claudia Lyra.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF) – Com certeza.
A nossa querida irmã da Claudia, a Martha, é assessora parlamentar do Ministério de Minas e Energia 

ao longo dos tempos, tem feito um trabalho excelente no Ministério de Minas e Energia. Eu trabalhei lá por 
10 anos e sou testemunha. Mas a Claudinha, como todo mundo a chama aqui, aquele braço direito de muito 
anos aqui da Mesa, a Claudia Lyra se aposenta como servidora do Senado, mas continua disposta a servir à so-
ciedade, agora, inclusive, na assessoria do nosso Ministro Joaquim Levy, da Fazenda. 

Claudia Lyra abraçou a vida pública ao lançar sua candidatura ao cargo de Deputada Federal, nas elei-
ções do ano passado. Mesmo não tendo sido eleita, segue firme em sua decisão de encampar bandeiras como 
a criação de creches e escolas em tempo integral; a ampliação de projetos para melhorar a mobilidade urbana, 
com transporte público de qualidade e que atenda a todas as Regiões Administrativas do DF; e a construção 
de ciclovias em todas as RAs, além da busca de mais segurança para todos os moradores do Distrito Federal.

Aqui, numa pausa, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores presentes, gostaria de saudar aqui a 
presença dos nossos visitantes, nas nossas galerias, deixar um abraço.

Como Senador do Distrito Federal que sou, gostaria de dizer que nossa Brasília orgulha-se muito da visi-
ta de cada um de vocês, e, para o Senado Federal, é muito prazeroso quando recebemos a visita de mulheres 
e homens deste Brasil tão preocupados com a melhora, cada vez mais, da nossa política, da nossa qualidade 
de vida e da gestão pública.

Claudia Lyra, Srs. Senadores, é exemplo de servidora dedicada e qualificada, como tantos outros que te-
mos aqui neste Congresso Nacional, em especial, no Senado.

Eu já citei aqui alguns, e faço a lembrança dos nossos queridos servidores da Taquigrafia, que nos ouvem 
o tempo inteiro, que fazem com que os nossos discursos não contenham erros, e que registram tudo nos anais 
da história, como pessoas símbolo desse trabalho do dia a dia nosso, no Senado Federal.

E também cito, Senador Paim, os nossos queridos terceirizados e terceirizadas, nossos porteiros, nossas 
recepcionistas, nossos vigilantes; nosso pessoal do Senac, que dá o apoio, que nos serve, no dia a dia, no nosso 
restaurante, aqui no cafezinho, que sempre nos alegra muito pela simpatia.

Sr. Presidente, como é de conhecimento geral, os quadros do Senado Federal são preenchidos por meio 
de concursos públicos de altíssimo nível, compostos por sucessivas baterias de provas, além da avaliação de 
títulos. Não por outra razão, os servidores que aqui trabalham têm elevada escolaridade e são extremamente 
bem capacitados para exercer suas atividades.

Muito obrigado, pessoal. Vão com Deus.
A prestação do serviço público está entre as mais importantes atividades de uma comunidade, de uma 

sociedade e de uma Nação. Nenhum País, Estado ou Município funciona sem seu quadro de servidores públi-
cos, responsáveis pelos diversos serviços colocados à disposição dos cidadãos.

E digo isso com muito prazer, como servidor público a minha vida inteira, Senador Randolfe, eu que fui 
concursado, no início da minha vida profissional, pela Eletronorte. Vi aqui o Senador Acir e V. Exª falando das 
dificuldades do nosso norte do País. Eu tive o prazer, ainda muito jovem, de implantar e recepcionar o sistema 
energético do Estado do Maranhão. Um Estado que, naquela época, tinha, quando a Eletronorte encampou o 
sistema da Chesf, 85% da sua população ainda às escuras. Hoje, graças ao Luz para Todos e graças a uma série 
de investimentos, praticamente já não existem pessoas sem essa inclusão, com relação à universalização da 
distribuição da energia, essa questão tão importante.

Depois fui concursado público da CEB (Companhia Energética de Brasília), onde tive o prazer de traba-
lhar por 28 anos, exercendo a engenharia nas várias áreas da empresa, procurando atender o Distrito Federal. 
A CEB foi reconhecida, em várias oportunidades, como empresa exemplo para o nosso País.

Depois, fui aprovado em concurso público do MPOG (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), 
como Analista de Infraestrutura. Trabalho há quase nove anos no MPOG, no monitoramento do Sistema Elétri-
co Nacional, no Ministério de Minas e Energia. 
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E o meu Líder do Governo, meu querido Senador Delcídio do Amaral, quando eu entrei na Eletronorte, 
era nosso diretor da regional de Tucuruí, tão importante usina hidrelétrica do nosso País, e fez um trabalho 
maravilhoso naquela oportunidade, na construção de Tucuruí.

A prestação do serviço público está entre as mais importantes atividades de uma comunidade, de uma 
sociedade e de uma nação. Nenhum País, Estado ou Município funciona sem o seu quadro de servidores pú-
blicos, responsável por diversos serviços colocados à disposição dos cidadãos.

Não se constrói uma democracia e um país organizado, que atenda às necessidades e aos anseios da 
população de forma digna, sem o servidor público competente, bem remunerado, tratado com respeito e dig-
nidade e, ao mesmo tempo, compromissado com sua missão de servir bem ao público indistintamente.

O servidor público é aquele ente que está entre a iniciativa privada e o Estado, entre o capital e o Estado, 
fazendo a interface necessária para que o nosso cidadão, para que o nosso contribuinte de imposto seja bem 
atendido nas políticas públicas e tenha condição de bem encaminhar seus pleitos perante o Estado. Por isso, 
o servidor público é essencial. O servidor público qualificado, capacitado e dedicado é o melhor investimento 
que a sociedade pode fazer, pois garante uma gestão pública eficiente e eficaz, trabalhando exclusivamente 
em prol do cidadão e longe das corrupções.

Finalizando, Sr. Presidente, Senador Donizeti Nogueira, quero desejar os melhores votos de sucesso à 
nossa querida Claudia Lyra – que me permite fazer esta homenagem aqui aos servidores públicos, aos servi-
dores do Senado Federal neste momento – na nova etapa de sua vida profissional, certo de que ela ainda tem 
muito a oferecer à comunidade de que faz parte, tendo em vista sua larga experiência na Administração Públi-
ca. Hoje ela está lá ao lado do nosso querido Ministro Joaquim Levy, discutindo as importantes medidas eco-
nômicas para tirar o nosso País da pequena crise, das pequenas intempéries por que hoje estamos passando.

Igualmente, quero expressar meu apoio aos servidores públicos de modo geral, visto que, sem a valiosa 
contribuição de cada um deles, torna-se inviável a construção da sociedade que todos almejamos.

Por fim, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, quero homenagear os meus servidores de carrei-
ra que me ajudam no dia a dia no meu gabinete: meu querido José Carlos, advogado concursado do Senado 
Federal, uma pessoa que faz um trabalho extraordinário nesta Casa e que me apoia lá no meu gabinete; a mi-
nha querida chefe de gabinete, Regina, que não tem medido esforços para me ajudar a conduzir meus pas-
sos nesta Casa, sempre com muita presteza, com muito carinho; o meu querido Rafael, que me dá apoio nas 
comissões, que está no dia a dia contribuindo e colaborando no meu andar nesta Casa; o meu querido Betão, 
que está sempre me ajudando com a infraestrutura, trazendo para mim o apoio da Gráfica do Senado e dos 
outros trabalhos daqui desta Casa.

Para fechar as homenagens, cito o meu assessor, aquele ferroviário, aquele filho de Senador pelo Mato 
Grosso que foi tão importante, o Senador Vicente Vuolo. Eu estava ouvindo, neste instante, o nosso querido 
Senador Acir Gurgacz homenageando aqui, falando das ferrovias, e eu não podia deixar de citar o competen-
te Vicente Vuolo, meu assessor de plenário, que tem colaborado, de forma muito grande, para meu caminhar 
nesta Casa. É com muita consideração que eu o homenageio, porque ontem foi o dia do aniversário do meu 
querido Vicente.

Nós sempre nos lembraremos, com muito carinho, de todos os servidores desta Casa. E mando um abra-
ço a todos.

Concluindo este pronunciamento, agradeço a esta Casa pela oportunidade de trabalhar aqui, procu-
rando construir um Brasil, uma Brasília, Municípios e Estados mais bem governados, mais bem informados e 
geridos com responsabilidade 

Mando o meu abraço aos servidores da TV Senado, aos servidores da Rádio Senado, aos servidores da 
Gráfica, a todos os servidores do Senado Federal e aos servidores públicos em geral.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Hélio José, o Sr. Randolfe Rodrigues deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Donizeti Nogueira.

O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Senador Hélio José, parabéns 
pela homenagem aos servidores da Casa. É importante esse reconhecimento, porque as coisas aqui funcionam 
milimetricamente, não falham, e isso é devido à dedicação, à paixão com que os servidores se dedicam para 
que nós, Senadores, possamos realizar o nosso trabalho em resposta às demandas da população brasileira.

Agora, para fazer uso da palavra, o Senador Randolfe, do Amapá.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/PSOL – AP. Pronuncia o seguinte dis-

curso. Sem revisão do orador.) – Senador Donizeti, que preside a sessão neste momento, Srªs e Srs. Senadores, 
todos que nos assistem pela TV Senado, que nos ouvem pela Rádio Senado, a Presidente da República, na últi-
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ma sexta-feira, finalmente se pronunciou sobre a MP nº 660, que agora passa a ser a Lei nº 13.121. Essa lei trata 
da regulamentação da Emenda Constitucional nº 79, que foi responsável pela consolidação da transição dos 
servidores dos antigos Territórios Federais de Rondônia, Amapá e Roraima para o quadro da União.

Ao mesmo tempo em que a Presidente sancionou, em parte, a medida provisória, ela aportou 18 vetos 
sobre a antiga medida provisória, o antigo Projeto de Lei de Conversão nº 1, e agora Lei nº 13.121.

Eu queria aproveitar a tribuna da Casa para discorrer sobre a natureza desses vetos e por que nós diver-
gimos desses vetos aportados no Projeto de Lei de Conversão nº 1, pois acredito que, ao mesmo tempo em 
que iniciamos ontem um processo de negociação com o Ministério do Planejamento sobre alguns desses ve-
tos, o remédio para parte desses vetos é a derrubada, por ser medida justa, por ser medida legal, por ser coe-
rente com o que dispôs a Emenda Constitucional nº 79, na alma, no espírito da Emenda Constitucional nº 79.

Veja, Sr. Presidente, antes de mais nada, é importante esclarecer a que se destina essa Emenda Constitu-
cional nº 79, a que se destinava e por que eu divirjo dos vetos aportados pela Senhora Presidente da República. 
A Emenda Constitucional nº 79 busca reparar uma injustiça. Até 1981, Rondônia era Território Federal; em 1981, 
foi elevada à condição de Estado da Federação. O mesmo fato ocorreu com os antigos Territórios Federais de 
Amapá e de Roraima, que eram Territórios Federais até 1988. Por força do art. 14 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, foram elevados a Estado, assim como Tocantins, que, no mesmo ato, foi desmembrado 
do Estado de Goiás e transformado em outro Estado, em um status diferente.

Os Territórios Federais, é bom lembrar, na ordem constitucional vigente desde 1934 e até na ordem cons-
titucional atual, de 1988, têm o mesmo status na organização político-administrativa do Brasil que o Distrito 
Federal, status de autarquias da União, são departamentos da União, não têm autonomia política, não têm As-
sembleia Legislativa, não têm Senadores, só tinham uma representação na Câmara dos Deputados. Os gover-
nadores dos então Territórios eram nomeados por Brasília. 

Então, por isso que sempre foi vinculado o status dos Territórios Federais e do Distrito Federal. Com a 
redemocratização foi garantido, expandido para o Distrito Federal o direito à eleição de governador e Brasília 
foi tratada em uma condição diferente, inclusive com direito a ter representação aqui nesta Casa, no Senado.

Mas até então, na organização política, o mesmo status foi mantido para os Territórios Federais. Ou seja, 
à luz da Constituição de 1988, se viermos a criar um Território Federal novo hoje, ele continuará sendo uma 
autarquia da União. Pode até, em respeito aos ditames da nossa Constituição de que o poder emana do povo, 
o governador ser eleito por uma faculdade da União, mas o status do Território Federal continua sendo o mes-
mo, que é o mesmo desde 1934.

Por isso, o que a Emenda Constitucional nº 79 buscava? Ela busca – porque é uma emenda constitucional 
promulgada e faz, portanto, parte do Texto Constitucional – recuperar a condição dos servidores dos antigos 
Territórios Federais, porque eram servidores da União e, com a transformação desses antigos Territórios Federais 
em Estados, criaram-se, nesses Estados, dois regimes jurídicos: um regime jurídico dos servidores dos Estados 
que eram concursados e outro regime dos servidores dos ex-Territórios. E esses servidores dos ex-Territórios 
ficaram, desde então, sem um vínculo com a União, e são servidores da União. E, por não terem vínculo com a 
União, ficaram, ao mesmo tempo, sem as equiparações que deveriam ter com os demais servidores da União.

Portanto, as oposições feitas à emenda constitucional, a ditames da Medida Provisória nº 660, a emendas 
que tentamos propor, ou eram por má-fé ou por ignorância. Por isso, para as oposições feitas por ignorância, 
estou procurando aqui dar explicações. E é por isso que não cabem alguns dispositivos dos vetos aportados 
à Medida Provisória nº 660, porque essa medida, o Projeto de Lei de Conversão nº 1, na sua formulação origi-
nal, como saiu do Congresso, buscava equiparar, reparar as injustiças que haviam sido cometidas com esses 
servidores.

Agora, esse texto é o texto da Lei nº 13.121. E com relação a esse texto, eu queria aqui detalhar alguns 
dos 18 vetos que foram aportados pelo Executivo. Vejam a falta de informação sobre os aspectos que foram 
colocados na então medida provisória. Eu acho que a falta de informação do Ministério do Planejamento ou 
do Executivo levou a serem vetados dispositivos que, Sr. Presidente, estavam na Emenda Constitucional. Eu vou 
trazer um aqui, o inciso V do art. 1º da Medida Provisória nº 660, da Emenda aqui, dizia: “Os servidores custea-
dos pela União no período de abrangência do art. 36 da Lei Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981” 
são servidores que poderão optar pela inclusão nos quadros em extinção a que se refere a lei.

Veja, esse dispositivo é um dispositivo que estava na Emenda Constitucional nº 79, e o Executivo vetou-
-o. Não é possível vetar esse dispositivo, porque ele já está na emenda constitucional. Qualquer ação judicial 
dos servidores reporá esse direito para eles.

Foram vetados também os dispositivos 6º e 7º da Emenda Constitucional, que se referem aos aposen-
tados e pensionistas, então, dos ex-Territórios Federais. Ora, se o direito é estendido a todos os servidores da 
ativa dos ex-Territórios Federais, é óbvio – óbvio – que os servidores que, por algum motivo, aposentaram-se 
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ou vieram a falecer, logo, esses aposentados e seus pensionistas têm esses direitos, têm o direito a gozar dos 
mesmos direitos dos servidores da ativa, porque eles eram servidores naquele período. E a emenda constitu-
cional, a antiga PEC 111, de autoria da Deputada Dalva, a Emenda Constitucional nº 79 rege o período entre 
1988 e 1993. Logo, esses servidores aposentados e pensionistas têm também esse direito. 

Mais adiante, foi aportado o veto em relação aos servidores do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscali-
zação da Receita estadual do Amapá, de Roraima e de Rondônia. Esses servidores são servidores que fizeram 
concurso também entre 1988 e 1993. São servidores do Grupo Tributação, contratados nesse período, gozando 
do mesmo status funcional do grupo Tributação e Arrecadação dos ex-Territórios. 

Portanto, se é legítimo para os outros servidores que fizeram concurso entre 1988 e 1993 ser incorpo-
rados à emenda constitucional e na medida provisória, logo, esses, também concursados, devem ter o direito 
assegurado. 

Por fim, Sr. Presidente, o mais grave de todos os vetos foi o veto em relação aos bombeiros e policiais mi-
litares. Ora, quero explicar: as Polícias Militares dos ex-Territórios Federais foram criadas em 1975, pelo mesmo 
regime remuneratório da Polícia Militar do Distrito Federal. Veja: em 1975, é criada, por um estatuto, por um 
diploma legal, a Polícia Militar dos ex-Territórios. O que rege o diploma legal deles? É o mesmo diploma legal 
que rege a Polícia Militar do Distrito Federal. Essa vinculação remuneratória da Polícia Militar do Distrito Federal 
e da Polícia Militar dos ex-Territórios é assegurada no art. 65 da então Lei nº 10.486, que trata da remuneração 
dos policiais e bombeiros do Distrito Federal.

Em resumo, Sr. Presidente, esse foi o principal fundamento para inclusão e aprovação, aqui no Congres-
so, do art. 4º do então Projeto de Lei de Conversão nº 1. 

Além disso, Sr. Presidente, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante nº 39. Qual o teor da 
Súmula Vinculante nº 39? Ela diz: “Compete privativamente à União legislar sobre vencimentos dos membros 
das Polícias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.” 

Ora, se compete somente à União, como é que o quadro de servidores da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar dos antigos Territórios Federais, regidos pelo art. 65 da Lei nº 10.486, criados junto 
com a Polícia Militar do Distrito Federal em 1975, vão ser regidos por um diploma diferente? Quanto a esses 
servidores ainda existentes hoje, quem é que deve reger a remuneração dos últimos 24 anos deles quando 
acabaram os antigos Territórios Federais do Amapá e de Roraima? São os Estados? Claro que não! Só a ig-
norância ou a má-fé pode achar que eles não têm o direito a essa remuneração. Eu não quero acreditar que 
haja ignorância ou má-fé em relação a isso. 

Sr. Presidente, nós iniciamos, ontem...
Perdão, além desses dispositivos, ainda há um dispositivo que, embora não fosse tema pertinente à me-

dida provisória que se relacionava aos servidores da Suframa, também foi vetado na medida provisória.
Ora, embora não seja tema pertinente, eu quero reportar aqui que a Suframa (Superintendência da Zona 

Franca de Manaus) é uma instituição essencial e indispensável para o desenvolvimento da Amazônia. Ela co-
ordena a própria Zona Franca de Manaus e as áreas de livre comércio de dezessete Municípios da Amazônia, 
que são instrumentos indispensáveis para o desenvolvimento econômico da nossa região. Esses servidores 
não têm equiparação, não têm nenhum tipo de realinhamento salarial e, logo, buscavam isso no texto dessa 
medida provisória. Lamentavelmente, esse dispositivo também foi vetado.

Nós inauguramos, ontem, um diálogo com o Ministério do Planejamento. Eu quero acreditar na boa-fé 
do Ministério do Planejamento para o diálogo. Tivemos uma reunião, ontem, com a participação, inclusive, do 
Governador Waldez, do meu Estado, do Senador Romero, da Senadora Ângela Portela, do Senador Valdir Rau-
pp. Inauguramos um diálogo com o Ministério do Planejamento. Mas esse diálogo tem de avançar porque os 
servidores dos nossos Estados estão sendo – e este é o termo – enrolados pela União há pelo menos 25 anos. E 
agora, que nós conseguimos colocar dispositivos de direitos desses servidores em texto de lei, nós não vamos 
aceitar ter mais alguns meses ou anos de enrolação.

Portanto, são 20 dias nos quais eu gostaria de ter um posicionamento em relação a esse tema. Não tendo, 
a nossa ideia é a derrubada dos vetos. É a derrubada desses vetos aportados porque esses vetos aportados – 
eu repito –, na forma como eles estão, é má-fé ou total ignorância com o que foi o status de Território Federal e 
o direito desses servidores. Não se trata aqui de colocar ninguém pela janela. Não se trata aqui de pedir nada 
mais, um milímetro a mais do que é justo para os servidores dos ex-Territórios Federais. 

Portanto, se isso não for garantido nessa negociação com o Ministério do Planejamento, eu queria con-
vidar os colegas do Senado para que façam justiça com essas regiões que são fundamentais para a nossa fron-
teira e com esses servidores. São mais de cinco, seis mil servidores nos Estados, mais de dez mil servidores nos 
Estados de Rondônia, Roraima e Amapá, entre outros, que precisam ter esses direitos assegurados.
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Por outro lado, Sr. Presidente, eu queria cumprimentar aqueles que tiveram aquela parte da hoje Lei nº 
13.121, que foi sancionada, que já contempla os servidores da Administração indireta, que garante a 1.800 
professores do meu Estado do Amapá, por exemplo, o regime e o direito à dedicação exclusiva, o direito a re-
ceber a dedicação exclusiva, que eles não tinham. Ou seja, nós tínhamos dois tipos de servidores da União: os 
que tinham o regime de dedicação exclusiva assegurado; e os do ex-Território, que não tinham. Então, isso foi 
sancionado, estendendo-se aos servidores municipais dos antigos Municípios de Macapá, Mazagão, Amapá, 
Calçoene e Oiapoque, que eram servidores nesse período, que têm o direito à opção a serem garantidos, e aos 
policiais civis.

Eu queria, por fim, Sr. Presidente, cumprimentar o Governador Waldez, do meu Estado, por uma medida 
também. Hoje, eu fui comunicado que vai ser montada, no Estado do Amapá, uma central para que todos os 
servidores possam exercer até o dia 22 de maio o direito à opção, a passar para o quadro da União. O Prefeito 
de Macapá, Clécio Luís, também me comunicou que estará montando uma central no Município de Macapá 
nesse sentido.

Eu queria, aqui, orientar, recomendar a todos os servidores que foram beneficiados, que estão sendo be-
neficiados pela Lei nº 13.121, inclusive aqueles que ainda não têm o direito, como alguns policias e bombeiros 
militares, e os servidores da Fazenda Estadual, que ainda não têm o direito porque foi vetado na Lei nº 13.121. 
Mas terão quando nós derrubarmos o veto, e eu creio que nós vamos fazê-lo.

Eu queria orientar, recomendar a todos que procurem o Centro de Convenções em Macapá, a Secretaria 
de Administração Federal, a Secretaria de Administração do Estado do Amapá e, ao mesmo tempo, procurem 
a Prefeitura Municipal de Macapá e exerçam o direito de opção até o dia 22 de maio, conforme está estabele-
cido na Emenda Constitucional nº 79.

Quero esclarecer que esse direito de opção não é irretratável. Esse direito de opção pode ser, depois, 
pelos servidores, modificados. A União tem o dever de comunicar em que plano de carreira, em que quadro o 
servidor vai ser enquadrado na União. Tem o dever de comunicar, e o servidor, depois, pode optar se ficará, de 
fato, no quadro da União, ou se continuará na função que está exercendo. Mas é fundamental que seja asse-
gurado que todos os servidores protocolizem o requerimento para o exercício do direito de opção.

É importante destacar que, com o texto da Lei 13.121, com os vetos ou com o acordo que faremos com 
o Ministério do Planejamento, importará numa poupança efetiva em recursos que...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/PSOL – AP) – Já concluo, Sr. Presidente. 
... que serão poupados do Município de Macapá,...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/PSOL – AP) – ... do Estado do Amapá, dos 
Estados de Roraima e de Rondônia. Para Estados carentes como os nossos, esses recursos serão fundamentais 
para investimentos em outras áreas, para pavimentação de Macapá, por parte do Município, para investir em 
educação e saúde, por parte do Governo do Estado.

Por isso, é fundamental, é indispensável, que os servidores, primeiro, exerçam o direito de opção até o 
dia 22 de maio. Depois, em relação às categorias que não foram contempladas, cujos dispositivos foram veta-
dos pelo Executivo, iremos trabalhar com duas estratégias: vamos dialogar com o Ministério do Planejamento, 
mas a nossa prioridade será a derrubada do veto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Senador Randolfe, parabéns 

pela exposição. 
Vamos agora ouvir o Senador Paulo Paim, do Rio Grande do Sul, terra do chimarrão, das prendas boni-

tas e do frio.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senador Donizeti, que preside a sessão, Senador Delcídio, Senador Randolfe, queria primeiro agradecer 
a V. Exª a compreensão e a ajuda no encaminhamento para que, nos dias 21 e 22, invertêssemos a homena-
gem que V. Exª fará ao Grito da Terra, que será na sexta, com a homenagem que farei à Rede Vida, na quinta.

Na sexta-feira, com muita alegria, estarei na minha capital, capital de todos os gaúchos, recebendo o tí-
tulo de cidadão de Porto Alegre, uma iniciativa da Câmara de Vereadores.

Sr. Presidente, não tem como eu, que, durante 13 anos – 13 anos! –, vim à tribuna falar sobre o fator pre-
videnciário, não falar hoje. Eu, durante 13 anos, defendi, argumentei e mostrei que era possível, sim, mudarmos 
o fator, que foi criado antes do Governo Lula. 
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Eu, que, em 1988, aprovei por unanimidade aqui o fim do fator. Apresentei a proposta, tive o apoio unâ-
nime da Bancada do PT no Senado, como também de todos os partidos aliados. O projeto foi para a Câmara 
dos Deputados e até hoje não foi votado. Depois, chega aqui uma outra proposta, colocada numa medida 
provisória, do Deputado Coruja, e novamente o Senado por unanimidade votou a mudança na questão do 
fator previdenciário. 

Sr. Presidente, ao longo desses 13 anos, no mínimo uma vez por semana eu vim à tribuna na busca do 
entendimento e de uma solução para essa história do fator. O fator eu considero a lei mais perversa que foi 
aprovada no Brasil depois da ditadura. A Bancada do PT, por unanimidade, votou contra quando ela foi criada. 

E, por isso, Sr. Presidente, quando vieram para esta Casa duas MPs – vou falar aqui da 664 –, de pronto eu 
apresentei aqui uma emenda para que, na 664, fosse assegurado o projeto que retira o fator como peça principal 
e bota uma alternativa, que é a fórmula 85/95, que tem sempre que ser explicada, porque sempre há alguém 
que se faz de mal-entendido e pensa que essa fórmula que já se aplica aos servidores significa que alguém vai 
ter que se aposentar com 85 anos ou com 95 anos. Não é nada disso. A mulher se aposentará com 55 anos e 
30 anos de contribuição. A soma é que dá 85. O homem vai se aposentar com 60 anos e 35 de contribuição. 
A soma é que vai dar 95. Agora, também se tiver 59 anos e 36 de contribuição se aposenta assim mesmo com 
salário integral. É uma proposta razoável. O fator cometeu todas as maldades que ele podia cometer. Não tem 
mais sentido nenhum nós não revogarmos e termos uma outra proposta alternativa, como é o caso agora que 
está embutido na MP 664 de 2014. 

Até porque, Sr. Presidente, eu tenho explicado que o trabalhador também, às vezes, é sacaneado, mas 
bobo ele não é. O que ele está fazendo? Ele está se aposentando pelo fator e continua trabalhando. Fica com 
dois salários. Ali na frente, ele entra com o instituto da desaposentadoria e vai ainda ganhar a aposentadoria 
integral. Mas é o tipo da malandragem que não interessa a ninguém. O trabalhador quer ser transparente. En-
tão, termina com essa história do fator e entra na fórmula que vai garantir a ele o direito da aposentadoria in-
tegral, como é assegurado a todos os servidores do Executivo, do Legislativo e do Judiciário.

Senador Donizeti, que preside esta sessão, eu tenho dito que há duas coisas que unem hoje todo o povo 
brasileiro, no mínimo 99% – ou, se quiserem, vou trabalhar com 95% do povo brasileiro: o fim do fator previ-
denciário, uma medida totalmente impopular; e o projeto da terceirização.

Esses dois projetos... O povo não é burro e não é bobo. Ele percebeu que a terceirização vai fazer o quê? 
Vai acabar com o seu emprego na empresa matriz. Metalúrgicos vão ser todos terceirizados, bancários tercei-
rizados, comerciários terceirizados, construção civil terceirizada. 

Como deu hoje um depoimento o setor que trabalha com esses call centers. Call center já virou quarteirização, 
quinteirização. É um contrato que ele faz com uma empresa sei lá de onde, que, por sua vez, manda lá os 
trabalhadores prestarem serviços naquela empresa, sem nenhuma segurança, sem curso de prevenção de 
acidente, não participa da Cipa, não tem o mesmo material de equipamento como têm os outros trabalhadores. 
E, aí, podemos lembrar até na Petrobras, numa metalúrgica, num polo petroquímico; nos Poderes constituídos 
da prefeitura, até aqui em Brasília, o Executivo, onde a terceirização já campeia. Mas, agora, você oficializar a 
terceirização é não respeitar nem a atividade-fim.

Claro que o povo não é bobo. Não teremos mais bancários, não teremos mais metalúrgicos. Teremos o 
quê? Trabalhador que hoje pode ser bancário, amanhã estar em uma construtora, no outro dia estar em uma 
metalúrgica, no outro dia estar vendendo na porta de uma loja porque terceirizar é isso. Eu faço um contrato e 
mando para lá quem eu bem entender. Daí, está feita a bagunça, a lambança, a esculhambação generalizada.

E cada trabalhador...
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Senador Paim, um aparte.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pois não, é sempre um prazer ouvir um aparte de V. Exa.
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Eu tenho dito, Senador, que 

essa terceirização não interessa para empresas, não interessa para o País, não interessa para os trabalhadores. 
Porque, na minha visão, ao terceirizar a sua área-fim, a empresa vai abrir mão da sua cultura,... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com certeza.
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – ... vai abrir mão de todo o acú-

mulo que ela teve durante anos para construir a sua imagem, construir a qualidade do seu produto, construir 
o seu conceito de empresa determinado por uma visão e a missão que a empresa tem. 

A terceirização vai acabar com isso. Se há alguns empresários ou se os empresários estão achando que 
isso é bom, eu acredito que, em um curto prazo de tempo – se essa lei vier a ser aprovada, mas eu acredito que 
nós não deixaremos aprová-la –, vão verificar que destruiu a cultura da empresa. Porque, na empresa, o que 
leva a empresa não é só a cabeça do dono; é a capacidade que o dono tem de encantar os seus trabalhadores, 
os seus parceiros ali na empresa para realizarem aquilo que a empresa tem como objetivo. 
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Se for terceirizada, essa questão vai deixar de existir. Em curto espaço de tempo, vai se perceber o preju-
ízo que isso pode trazer para o País e para a própria empresa. Segundo, é cruel! Se vou contratar uma empresa 
que vai contratar os trabalhadores para trabalharem na minha empresa, vou pagar o lucro para essa empresa. 
Eu estou transferindo o que seria dos trabalhadores...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Para o lucro da outra empresa.
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – ... para o lucro da outra empresa.
Então, no meu ponto de vista, não vejo nem ganho de remuneração para a empresa, baixa de custo nis-

so, porque ela vai ter que remunerar a outra empresa. 
Eu penso que essa Lei da Terceirização vem para a pauta hoje muito mais com o objetivo de distanciar, 

de certa forma, o debate a que as manifestações de junho do ano passado chamaram, que é o combate à cor-
rupção e a reforma política, para levar uma reforma política meio camuflada e não fazer aquilo que o povo, 
objetivamente, pediu no ano passado e está pedindo neste ano, que é uma reforma política profunda. Então, 
agradeço a oportunidade do aparte. 

Gostaria de dizer que estou compactuando com V. Exª nesse processo de combate à Lei da Terceirização, 
que acho que vai ser nefasta para o povo brasileiro, para o Brasil, para os trabalhadores em geral.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito obrigado pela contribuição, Senador Doni-
zeti, que tem uma história bonita. Eu acompanhei a sua vida no primeiro pronunciamento que aqui fez, um 
pronunciamento emocionado, mostrando da onde veio, por onde passou e os compromissos de V. Exª. 

Isso mostra que é preciso que lá de fora o povo que nos assiste aqui, que acompanha a nossa caminhada 
entenda que aqui, como disse o próprio Presidente Renan Calheiros, não será como foi na Câmara, onde até os 
trabalhadores foram proibidos de ocupar as galerias e expressar o seu ponto de vista. 

Hoje pela manhã mesmo, no Petrônio Portella, aqui no Senado, fiz uma audiência pública sobre tercei-
rização com mais de mil trabalhadores. E o Presidente Renan Calheiros, ao contrário do Presidente da Câma-
ra, foi lá, participou do debate, da audiência pública e disse que também não entende e não concorda que a 
atividade-fim tenha que ser terceirizada. Ele entende que tem que ser regulamentada, sim, a atividade de 12,5 
milhões de servidores, de trabalhadores que estão sem nenhum direito, que querem estender para os outros 
40 milhões que têm carteira assinada e que, aqui não, aqui não será assim.

Sou o Relator desse tema na CDH e já acertei com o Fórum Nacional de Combate à Terceirização que 
vamos fazer audiência pública em todos os Estados, de preferência nas Assembleias Legislativas. Eu me dis-
ponho a viajar para todos os Estados, para ouvir a população sobre a terceirização. Vamos, inclusive, convidar 
os Parlamentares a participarem também desse debate nos Estados, para que fique claro que não é a falta de 
informação que vai fazer com que alguém aqui vote com aquele projeto que tenho chamado de revogação da 
Lei Áurea, a volta ao regime de escravidão.

Mas, Sr. Presidente, por questão de justiça, quero também lembrar que a mesma emenda que aqui apre-
sentei e que contou com a assinatura do Senador Walter Pinheiro, a do fator previdenciário, foi apresentada 
na Câmara. Foi aprovada a emenda do Deputado Arnaldo Faria de Sá. Quero dizer que, em relação à votação 
na Câmara, eu estava muito tranquilo, mas eu achava que a diferença seria muito maior. Achei que a diferença 
seria maior pelas informações que eu tinha por parte de alguns Deputados que estavam preocupados tam-
bém com que o fator caísse. 

A minha posição, e gosto de ser muito transparente, era a de que tanto o Deputado Zarattini como o 
Senador Paulo Rocha já deviam ter colocado essa forma alternativa ao fator no seu relatório original. Seria 
muito mais tranquilo, e o debate do ajuste fiscal passaria a ter outra cara, outra visão. Mas, infelizmente, não 
foi o que aconteceu.

Agora, o fator, felizmente, felizmente... Digo felizmente, porque confesso, Senador, como eu dizia há 
pouco tempo, que meu sonho era não morrer sem acabar com o fator ou criar uma alternativa. Quando estive 
no hospital recentemente e tive de fazer uma cirurgia de emergência, eu estava lá comigo a pensar: “Será que 
vou fazer a viagem eterna sem ver o fim do fator?” Felizmente, eu me recuperei, estou aqui e tenho a certeza 
de que Deus há de ajudar.

Quero estar aqui no dia em que vamos votar a Medida nº 664, que contempla o fim do fator previden-
ciário de forma definitiva. Não tenho nenhuma dúvida de que isso vai acontecer. É impossível que o fator, que 
só se aplica para quem ganha até R$4,663 mil, que não se aplica para quem ganha R$33,763 mil, vá continuar. 
Seria uma injustiça enorme, Sr. Presidente. Por isso, eu não poderia deixar de falar desse tema aqui, na tribuna 
do Senado.
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Quero lembrar que, quando aprovamos aqui o fim do fator, por uma questão de justiça, o Senador Sérgio 
Zambiasi, o Senador Pedro Simon, o Senador Requião e muitos outros fizeram uma vigília aqui conosco, duran-
te toda a noite. Outros Senadores passaram por aqui, não tenho a relação de todos. E, no outro dia, aprovamos 
o fim do fator, com a presença da Cobap, da CUT, da Força Sindical, da Nova Central, da CGT, da UGT, enfim de 
todas as centrais que existiam na época, porque todas as centrais, nesse tema, estão unidas. Não há nenhuma 
central que defenda a manutenção do fator. Todas as confederações e todos os sindicatos – tanto os sindicatos 
de trabalhadores quanto os de servidores, tanto o sindicato do trabalhador rural como também os sindicatos 
urbanos –, todos têm o mesmo ponto de vista.

Há divergências na questão da terceirização, mas é um setor, eu diria, minoritário. E aí falo de novo da 
terceirização, porque acho que os dois assuntos são importantes. Entendo que eles são aquilo que unifica o 
povo brasileiro.

Vou dar um exemplo. Sei que há um setor da Força Sindical que tem uma visão de que pode ser feito 
um ajuste no projeto que veio da Câmara. Mas, no meu Rio Grande, um representante do setor metalúrgico 
da Força Sindical ligou-me hoje pela manhã e disse que eles estão fazendo o slogan “Terceirização, Sinal de 
Corrupção”. Falo da Força Sindical do meu Rio Grande. Vou dizer até o nome do líder, porque ele me autori-
zou a fazê-lo: é o Quebra-Molas. “Terceirização, Sinal de Corrupção, Igual a Ladrão”, essa não é – vejam bem 
– uma expressão minha! Ele me autorizou a dizer que, na visão dele, terceirização é isso. Ele está muito pre-
ocupado, porque acha que as metalúrgicas ligadas ao sindicato que ele preside poderão terceirizar tudo. 
E, com isso, acaba o sindicato, inclusive. Que sindicato é esse? Sindicato de terceirizados. Serão criados os 
sindicatos dos terceirizados.

Os outros companheiros de todas as outras centrais estão com a mesma posição, muito firme, contra a 
terceirização. Só dei esse exemplo, porque é uma base de que, no Rio Grande, pelo menos o setor metalúrgico 
está dissidente da posição que alguns membros das centrais colocaram. 

Sr. Presidente, quero ainda deixar registrado nos Anais da Casa, a posição não minha agora, mas a posi-
ção do Tribunal Superior do Trabalho sobre a terceirização. Mandaram-me o seguinte documento:

A sociedade civil, por meio de suas instituições, e os órgãos e instituições do Estado, especializados 
no exame das questões e matérias trabalhistas, foram chamados a opinar sobre o Projeto de Lei nº 
4.330-A/2004, que trata da terceirização no Direito brasileiro.
Em vista desse chamamento, os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho [todos aqui assinam o 
documento], [...], com a experiência de várias décadas na análise de milhares de processos relativos 
à terceirização trabalhista, vêm, respeitosamente, apresentar suas ponderações acerca do referido 
Projeto de Lei [o projeto de terceirização que, aqui, no Senado, é o PLS nº 30/2015]: [...]

Dizem eles:

I. O PL autoriza a generalização plena e irrefreável da terceirização na economia e na sociedade brasi-
leiras, no âmbito privado e no âmbito público, podendo atingir quaisquer segmentos econômicos ou 
profissionais, quaisquer atividades ou funções, desde que a empresa terceirizada seja especializada.
II. O PL negligencia e abandona os limites à terceirização já sedimentados no Direito brasileiro, que 
consagra a terceirização em quatro hipóteses:
1. contratação de trabalhadores por empresa de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 03.06.1974);
2. contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983);
3. contratação de serviços de conservação e limpeza;
4. contratação de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexista 
a personalidade e a subordinação direta.

Ou seja, proíbe a atividade-fim.
Dizem mais os Ministros que assinam o documento, cujos nomes vou ler, um por um, depois:

III. A diretriz acolhida pelo PL nº 4.330-A/2004, ao permitir a generalização da terceirização para 
toda a economia e a sociedade, certamente provocará gravíssima lesão social de direitos sociais 
trabalhistas e previdenciários no País, com a potencialidade de provocar a migração massiva [ve-
jam o que eles dizem] de milhões de trabalhadores hoje enquadrados como empregados efetivos 
das empresas e instituições tomadoras de serviços em direção a um novo enquadramento, como 
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trabalhadores terceirizados, deflagrando impressionante redução de valores, direitos e garantias 
trabalhistas e sociais.
Nesse sentido, o Projeto de Lei esvazia o conceito constitucional e legal de categoria, permitindo 
transformar a grande maioria de trabalhadores simplesmente em “prestadores de serviços” e não 
mais “bancários”, “metalúrgicos”, “comerciários”, etc.
Como se sabe que os direitos e garantias dos trabalhadores terceirizados são manifestamente infe-
riores aos dos empregados efetivos, principalmente pelos níveis de remuneração e contratação sig-
nificativamente mais modestos, o resultado será o profundo e rápido rebaixamento do valor social 
do trabalho na vida econômica e social brasileira, envolvendo potencialmente milhões de pessoas.

Vejam bem, querem atacar milhões e milhões de trabalhadores. Quem diz isso são os Ministros do Supremo.

IV. O rebaixamento dramático da remuneração contratual de milhões de concidadãos, além de com-
prometer o bem-estar individual e social de seres humanos e famílias brasileiras, afetará fortemente, 
de maneira negativa, o mercado interno de trabalho e de consumo, comprometendo um dos princi-
pais elementos de destaque no desenvolvimento do País. Com o decréscimo significativo da renda 
do trabalho, ficará comprometido o mercado interno brasileiro.
V. Essa redução geral e grave [é muito grave] da renda do trabalhador brasileiro – injustificável a to-
dos os títulos – irá provocar também, obviamente, severo problema fiscal para o Estado, ao diminuir, 
de modo substantivo, a arrecadação previdenciária e tributária no Brasil.
A repercussão fiscal negativa [ninguém tenha dúvida de que será totalmente negativa] [...]

Como disse V. Exª, Senador Donizeti, a quem interessa essa tal de terceirização? Nós estamos entenden-
do que nem a algum empresário sério isso interessa.

No Japão, por exemplo – muitas vezes, no Brasil, isso era criticado –, a empresa é considerada uma 
grande família. O camarada entra lá e só sai no ato da aposentadoria. E é tão bem encaminhado isso, que, às 
vezes, ele sai com 60 anos ou com 70 anos e vira mestre convidado para dar aulas sobre a importância da-
quela empresa no país e no mundo. Aqui, alguns criticavam esse esquema. Pois bem, agora vai ser o absurdo 
do absurdo! Ninguém é de ninguém! A empresa terceirizada é contratada pela empresa mãe e, a qualquer 
momento, está dentro de uma metalúrgica. No outro dia, poderá estar numa revenda de automóvel ou numa 
montadora; no outro dia, poderá prestar serviço para comerciais. E, se não der a produção que aquela empre-
sa quer, é remetida para qualquer área, sem nenhum preparo quanto à segurança no trabalho.

Sr. Presidente, enfim, são tantos os dados que os Ministros dão aqui! Continuo:

[...] Dessa maneira, a política trabalhista extremada proposta pelo PL nº 4.330-A/2004, aprofundan-
do, generalizando e descontrolando a terceirização no País, não apenas reduzirá acentuadamente 
a renda de dezenas de milhões de trabalhadores brasileiros, como também reduzirá, de maneira 
inapelável, a arrecadação [...] no País.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sr. Presidente, diz mais:

VI. A generalização e o aprofundamento da terceirização trabalhista, estimulados pelo Projeto de 
Lei, provocarão também sobrecarga adicional e significativa ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
já fortemente sobrecarregado. É que os trabalhadores terceirizados são vítimas de acidentes do 
trabalho e doenças ocupacionais/profissionais em proporção muito superior [quase dez vezes su-
perior] aos empregados efetivos das empresas tomadoras de serviços. Com a explosão da terceiri-
zação – caso aprovado o PL nº 4.330-A/2004 –, automaticamente irão se multiplicar as demandas 
perante o SUS e o INSS.

Sr. Presidente, assinam, respeitosamente, o documento que eu aqui li os seguintes Ministros do Tribunal 
Superior do Trabalho: Antônio José de Barros Levenhagen, João Oreste Dalazen, Emmanoel Pereira, Lélio Ben-
tes Corrêa, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Maria de Assis Calsing, Fernando Eizo Ono, Marcio Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira da Costa, Mau-
rício Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimen-
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ta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte e Cláudio 
Mascarenhas Brandão.

Como vemos, Sr. Presidente, a correspondência veio assinada pelos Ministros e Ministras do TST que 
acabei de citar.

Eu gostaria que cópia do documento que anexei, com a assinatura dos Ministros, ficasse nos Anais da Casa.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Gostaria até que, na agenda da próxima terça-
-feira, dia 19, quando teremos aqui uma sessão, esse documento pudesse ser incorporado e lido neste 
plenário.

Sr. Presidente, concluo esta minha fala, nesta tarde de quinta-feira, só dizendo que sou um homem de 
fé. Eu tenho rezado muito para que a gente rejeite esse projeto da terceirização e para que a gente termine 
com o fator previdenciário, aprovando um substituto para ele, porque essa fórmula é bem melhor. Enganam-
-se aqueles que dizem que é trocar seis por meia dúzia. Se isso fosse verdadeiro, nós não estaríamos há 13 anos 
brigando, para somente agora aprovar.

Eu estou convicto, Sr. Presidente, de que a Presidenta Dilma, uma vez aprovado o projeto, não haverá 
de vetá-lo. Ela não há de vetar. Não há de vetar, porque essa é a vontade dela. Inclusive, disse que poderia ser 
montada uma comissão no máximo...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ...definitiva e entrar em vigor, e se essa foi a vonta-
de do Parlamento.

Num momento como este, temos de fazer um concerto, temos de construir um entendimento com a 
sociedade organizada, ouvindo, como disse aqui o Senador Renan, a demanda do povo e, como dizia Ulysses 
Guimarães, o rufar das ruas, a voz rouca das ruas. Entendo que a Presidenta também vai ouvir, se esse projeto, 
do fim do fator, for aprovado no Senado. Tenho certeza que será, porque o Senado já se posicionou sobre essa 
matéria. Isso é quase uma jurisprudência, é quase uma súmula vinculante. Se o Senado, por unanimidade, por 
duas vezes, votou contra o fator, não vai ser agora que vai mudar a sua posição.

Há milhões de brasileiros que estão na expectativa dessa peleia há muitos e muitos anos.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu sei que muitos dizem: “Vocês falam, falam, mas 
não votam.” 

Chegou a hora. A hora é agora. Como disse Geraldo Vandré, “quem sabe faz a hora, não espera aconte-
cer”. A hora de votar contra o fator previdenciário e contra o projeto de terceirização.

Obrigado, Sr. Presidente Donizeti, pela tolerância. V. Exª é sempre muito generoso com este Senador. 
Eu lhe agradeço em nome de grande parte do povo brasileiro, que entende que a tribuna é para isso. É para 
expressar o que se pensa e, de preferência, sempre na linha da defesa da nossa gente, o que sei que V. Exª 
sempre faz.

Obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Correspondência TST.
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O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Obrigado, Senador Paim. 
Parabéns pela sua intervenção! 
Eu queria convidá-lo para me substituir aqui, na Presidência, para que eu possa fazer o meu pronuncia-

mento nesta tarde, início de noite.

O Sr. Donizeti Nogueira deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com satisfação.
Passo a palavra ao Senador Donizeti, pelo tempo que entender necessário para que faça o seu pronun-

ciamento. 
Senador Donizeti, é um orgulho estar aqui, presidindo, enquanto V. Exª usa a palavra; e ainda com o Se-

nador Delcídio aqui, no plenário, acompanhando os debates. É um orgulho ter V. Exª no plenário, que é o nosso 
Líder, e o Senador Donizeti na tribuna.

O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT – TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Paulo Paim, Senadoras e Senadores, público que nos assiste pela TV Senado, ou-
vintes que nos acompanham pela Rádio Senado, quero aqui, desta tribuna, colocar a minha posição sobre um 
tema que considero relevante e que carece de esclarecimentos.

Sr. Presidente, vivemos dias lamentáveis de ódio, de ódio intenso e irracional a tudo o que for relaciona-
do ao PT e ao seu Governo; de ódio visceral e paranóico a tudo o que for de esquerda, pelos setores da grande 
imprensa e por uma minoria da população brasileira.

Na América do Sul, as forças derrotadas dos conservadores não se conformam com o resultado limpo e 
claro das urnas e tentam, pelos meios mais torpes, voltar ao poder passando por cima das instituições de-
mocráticas, passando por cima até mesmo das mais elementares regras de civilidade e educação.

Na semana passada, a Deputada Jandira Feghali foi agredida em plenário pelo Deputado Roberto 
Freire, num episódio que mancha a imagem nacional e internacional do nosso Congresso. Não bastasse, a 
Deputada Jandira foi ameaçada pelo Deputado Alberto Fraga, que afirmou que mulher que briga como 
homem tem que apanhar como homem.

Aparentemente, a escola Bolsonaro de política, especializada em agressões, violência, machismo e 
homofobia, está fazendo muito sucesso entre as hostes conservadoras.

Também na semana passada, o sociólogo italiano Domenico De Masi afirmou, em entrevista aqui, 
no Brasil, que vivemos uma vingança neoliberal, uma vendeta ou uma vingança de ricos contra os pobres, 
como nos tempos de Margaret Thatcher; vingança que pretende reverter os grandes avanços sociais 
que fizemos nos últimos 12 anos.

De fato, somente o clima tosco de vendeta política reacionária pode explicar essas tentativas canhes-
tras de terceiro turno e de impeachment da Presidenta sem nenhuma base jurídica. Somente esse clima de 
vingança dos derrotados pode explicar essa compulsão pelos xingamentos, pelas agressões e pela viola-
ção das normas elementares da civilidade que tomoram conta até mesmo do Congresso Nacional. Mas não se 
trata apenas da violação da civilidade e da boa educação. Trata-se também da famosa escola Goebbels 
de comunicação.

Sr. Presidente, nunca se mentiu tanto, nunca se distorceu tanto como agora. A nossa mídia, que confessa 
ser um partido de oposição, jamais foi tão parcial como hoje. Mentiras são apresentadas como verdades, 
meias verdades são apresentadas como verdades inteiras, vagas suspeitas são apresentadas como cer-
tezas irrefutáveis e meras hipóteses são apresentadas como fatos inquestionáveis.

Tristes meios de comunicação, triste conduta desses que não aceitam a decisão democrática do povo 
brasileiro. Desde que seja contra o PT, o Governo ou contra qualquer coisa de esquerda, vale tudo.

Na realidade, a nossa onipresente “Escola Goebbels” de comunicação demoniza, pela distorção e pela 
mentira, aquilo que bem entende. Pois bem, Sr. Presidente, um dos temas preferidos dessa intencional demo-
nização é a política externa brasileira e sua relação com a Venezuela. Essa mídia conservadora faz questão de 
distorcer os fatos. Tem repercussão, muitas vezes, aqui, no Senado, que a política externa do Brasil, em relação 
à Venezuela e sua crise atual, obedece aos anseios ideológicos de um Partido, o PT, e não aos verdadeiros in-
teresses nacionais.

A oposição radical não reconheceu a legítima vitória de Nicolás Maduro nas últimas eleições. Apostou 
e aposta na desestabilização do governo, inclusive mediante protestos violentos de rua, incêndios de prédio 
públicos, locautes, desabastecimento e outras medidas que configuram delitos claramente tipificados nas leis 
daquele país. Trata-se do processo conhecido como La Salida, o qual representa uma grave ameaça à democracia.
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Sr. Presidente, além disso, a queda substancial dos preços do petróleo e do gás no mercado internacio-
nal aumentou exponencialmente a crise venezuelana, já que esses produtos respondem por cerca de 95% das 
receitas de exportação da Venezuela.

Mas, apesar da sua crise – e disto a gente tem que fazer o povo brasileiro ter conhecimento –, a Venezuela, 
país membro pleno da Unasul, continua a ser um dos grandes parceiros comerciais, econômicos e diplomáticos 
do Brasil. No ano passado, o Brasil conseguiu exportar US$4,6 bilhões para a Venezuela, com um saldo positivo, 
em favor da balança brasileira, de US$3,45 bilhões, saldo esse superior até mesmo ao obtido na relação com a 
China, que foi de US$ 3,27 bilhões.

Tal saldo positivo só foi inferior ao obtido com a Holanda. Agregue-se que cerca de 70% das nossas ex-
portações para a Venezuela são de produtos industrializados de alto valor agregado e boa geração de empre-
go aqui, no País.

Além disso, a Venezuela, que tem extensa fronteira com o Brasil, participa do desenvolvimento conjunto 
da região amazônica, com o Prodessur. Há, da mesma forma, um grande esforço bilateral na construção de uma 
infraestrutura comum na região. A linha de transmissão da hidrelétrica De Guri, na Venezuela, para Manaus 
resultou dessa cooperação. Também há bilhões de dólares de investimentos brasileiros naquele nosso vizinho.

Assim sendo, é do interesse nacional do Brasil que a Venezuela supere sua crise política de forma pacífica, 
negociada e dentro de seus marcos constitucionais e legais. Não é do interesse do Brasil que a crise da Venezue-
la se acirre e desborde definitivamente para a violência sem controle ou para a quebra da ordem democrática.

Coerentemente com esse interesse nacional e com os mandamentos constitucionais que norteiam a sua 
política externa, o Governo do Brasil se somou aos governos da Colômbia e do Equador, na Reunião de Chan-
celeres da Unasul, para intermediar um diálogo construtivo entre o governo e a oposição da Venezuela, com 
o intuito de pacificar aquele país vizinho, nos seus marcos constitucionais atuais.

O Brasil não é omisso. O Brasil está atuando, junto com outros países, para ajudar a Venezuela, mas o 
Brasil opera pela paz e pela conciliação. O Brasil não opera para acirrar os ânimos e os conflitos, como parece 
preferir alguns. De acordo com o entendimento do Brasil e de todos os demais países da América do Sul, con-
gregados na Unasul, esse é o único caminho para evitar uma possível guerra civil fratricida naquele membro 
pleno do Mercosul.

Portanto, a atuação diplomática brasileira em favor da recomposição do diálogo entre governo e oposi-
ção na Venezuela atende ao interesse de prevenir a instabilidade em um país que é, ao mesmo tempo, vizinho, 
parceiro comercial e interlocutor político do Brasil, nos mecanismos de integração como a Unasul.

Observe-se que a Unasul está historicamente comprometida com o fortalecimento da democracia 
em nossa região, tendo atingido avanços importantes na mediação de tensões regionais, a exemplo da crise 
separatista do Pando, na Bolívia, da crise entre a Colômbia e a Venezuela, do apoio à ordem constitucio-
nal e democrática do Equador quando da sublevação de sua Polícia Nacional e da elaboração de medidas 
de fomento à confiança e segurança pelo Conselho de Defesa Sul-Americano.

Senadoras e Senadores, os esforços em prol do diálogo e da negociação continuam. Na última reunião 
da Unasul,  realizada em 14 de março, em Quito, os países da América do Sul se posicionaram, por una-
nimidade, friso eu, da seguinte forma: 

Os Estados Membros da UNASUL renovaram o mandato contido na Resolução 02-2014 da Comissão 
de Chanceleres para seguir acompanhando, com o apoio da Secretaria Geral, o mais amplo diálogo 
político com todas as forças democráticas venezuelanas, com o pleno respeito à ordem institucio-
nal, aos direitos humanos e ao Estado de direito.
Os Estados Membros da Unasul expressam que a situação interna na Venezuela deve ser resol-
vida pelos mecanismos democráticos previstos na Constituição.

E não, Presidente, numa situação de terrorismo, como posso mostrar em fotos aqui, neste momento. 
Na semana passada, nós tivemos por aqui a esposa de dois considerados líderes da Venezuela, que lide-

ram o movimento de terror, de golpe contra a democracia venezuelana. Estas fotos são reveladoras de que os 
que estão presos na Venezuela estão presos porque são criminosos, conspiram contra a democracia, conspiram 
contra o povo venezuelano.

Dizem aqueles que se opõem a nós, aqui, no Brasil, que nós somos adeptos da política bolivariana. Se a 
política bolivariana for pela democracia, como é, nós temos identidade com ela, porque nós somos pela de-
mocracia. Nós somos pelo direito e autonomia dos povos.

Não compete ao País, ao Brasil, intervir nos assuntos internos da Venezuela. Compete, como parceiro, 
como participante dos fóruns da América do Sul, contribuir para a pacificação, mas não compete ao Brasil querer 
apoiar aqueles que não respeitam o legítimo exercício do poder que só pode ser exercido hoje, na Venezuela, 
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por Nicolás Maduro, Presidente eleito em pleito limpo. Não houve até agora, no entender dos países da Una-
sul e do Mercosul, nenhuma violação da ordem constitucional e tampouco a ruptura da ordem democrática.

Por isso é que venho aqui hoje expressar a nossa opinião sobre o que ocorreu na semana passada.
A grande mídia participou, na Comissão de Relações Exteriores, da passagem das mulheres de Leopoldo 

López e de Antônio Ledezma. Ambos estão presos por determinação judicial, não por vontade do governo. E 
é preciso dizer que Ledezma está em prisão domiciliar a pedido da Defensoria Pública daquele país e que o Sr. 
Leopoldo López está preso, mas recebe visita dos seus advogados e familiares, e está sendo cuidado. Mas está 
preso por determinação da Justiça, porque participou de atos ilícitos, segundo a visão da Justiça venezuelana.

Caminho para terminar, Presidente, dizendo que os democratas do Brasil não são aqueles que se opõem 
ao governo da Venezuela. Os democratas do Brasil, os defensores da democracia são aqueles que vêm gover-
nando há doze anos este País, transformando a realidade do povo brasileiro, respeitando a autonomia dos 
povos e colaborando, na medida do possível, com os seus esforços para a paz, a unidade, a prosperidade e a 
solidariedade entre as nações da América do Sul.

Por isso, não podemos aceitar que queiram desqualificar o Governo do Brasil, que queiram demonizar a 
relação do Brasil com a Venezuela, que é uma relação de interesses econômicos e políticos. O nosso País ganha 
com as exportações para a Venezuela hoje, como pude demonstrar em números anteriormente. 

Quero dizer que, na semana passada, esteve também na Comissão de Direitos Humanos do Senado, em 
uma audiência pública, o Sr. Tarek William Saab, Defensor Público da Venezuela e maior autoridade sobre di-
reitos humanos daquele país. Ele veio para debater com o Senado, mas aqueles que, pela manhã, estavam na 
Comissão de Relações Exteriores não tiveram a disposição de debater com o Defensor Público da Venezuela 
sobre os assuntos em pauta naquele país, porque a eles não interessa o que está verdadeiramente acontecen-
do, interessa dizer que existe uma ditadura que impõe e que mata. Mas, ao contrário, quem matou durante 
manifestações foram os terroristas da oposição, os golpistas. Morreram 43 pessoas, e membro das forças de 
polícia da Venezuela que cometeram algum ato de desrespeito ao cidadão estão presos e sendo punidos. Cer-
tamente, também os terroristas serão punidos à luz da legislação venezuelana. 

Eram as considerações que eu queria fazer. Temos orgulho de ser brasileiros, de ser da Base de Governo da 
Presidenta Dilma e da política de relação internacional que nosso País tem de respeito à autonomia dos povos. 

Nesta tarde, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encerro dizendo que continuamos firmes na defesa da 
democracia e contra a falácia daqueles que se opõem a um governo bem-sucedido como é o Governo brasi-
leiro e que querem realizar um terceiro turno. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Donizeti, meus parabéns pelo 

pronunciamento, como sempre muito verdadeiro, dizendo exatamente aquilo que V. Exª pensa sobre a constru-
ção de um país para todos, mas com a convicção de que a democracia tem que estar sempre em primeiro lugar. 

Os pronunciamentos de V. Exª nesta Casa destacam-se pela defesa da liberdade, da justiça, da igualdade 
e do fortalecimento da democracia. 

Passamos a palavra, neste momento, ao Senador Wellington Fagundes, para que faça seu pronunciamen-
to pelo tempo que entender necessário para completar o seu ponto de vista sobre os temas relevantes para o 
País que traz à tribuna, como sempre.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria aqui falar, em primeiro lugar, da audiência pública 
hoje realizada na Comissão de Agricultura, presidida pela Senadora Ana Amélia, extremamente competente. 

Hoje, nós tivemos essa audiência, fruto de requerimento que fiz para que estivesse presente o Ministério 
da Pesca e o Ministério do Desenvolvimento Agrário, com seus órgãos, principalmente o Incra.

O meu Estado, Sr. Presidente, é um Estado gigantesco. O Mato Grosso tem 900.000km2 e uma população 
muito pequena. Mas, em termos de assentamentos do Incra, somos o Estado que tem o maior volume de as-
sentamentos. Inclusive, estava presente também na audiência o Prefeito Assis Raupp, sobrinho do nosso Se-
nador Valdir Raupp, da cidade de Colniza, que tem quase 400 mil hectares de assentamento.

Eu até tive a oportunidade de dizer ao representante do Incra, ao seu diretor, que no Mato Grosso cos-
tumamos chamar aquele órgão não de Incra, mas de “Incravado”, em razão das dificuldades que aquele órgão 
tem para atender ao cidadão, principalmente o assentado da reforma agrária.

A maioria dos assentamentos do Brasil, Sr. Presidente, ainda não teve a sua emancipação. E o Mato Grosso 
não foge à regra. Segundo dados que o próprio Incra apresentou hoje, menos de 11% de todos os assentamen-
tos do Brasil foram até hoje emancipados. Ou seja, dar terra é extremamente importante, mas não adianta dar 
terra e não dar condições para que o pequeno produtor possa tirar dali a sua sobrevivência e, principalmente, 
gerar riqueza. 
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No meu Estado de Mato Grosso, temos o orgulho de dizer que somos campeões em produção: o maior 
produtor de soja do Brasil, o maior produtor de algodão, o maior rebanho bovino, o maior produtor de milho. 
Hoje, caminhamos para sermos também o maior produtor de carne de frango e de suínos. A piscicultura mato-
-grossense também tem avançado muito; somos um grande produtor brasileiro de peixes de água doce. Mas, 
infelizmente, o pequeno produtor ainda passa por muitas dificuldades.

O Estado de Mato Grosso ainda importa hortifrutigranjeiros. Isso é inconcebível! Um Estado com aquela 
extensão territorial, com uma população tão pequena, ainda ter que importar produtos hortifrutigranjeiros. E 
isso por quê? Porque o pequeno produtor não está tendo assistência por parte do Incra e por parte de todos 
os organismos de assistência técnica. 

As EMATERs foram praticamente desmanteladas no Brasil, abandonadas. Nós cobramos isso. E podemos 
constatar que é a realidade que vive não só o Mato Grosso como a maioria dos Estados brasileiros.

Como Deputado Federal, estive, há oito anos, no Ministério de Desenvolvimento Agrário, e lá consegui-
mos recursos, cerca de R$2milhões à época, para construir o primeiro Centro de Apoio da Agricultura Familiar 
na minha cidade de Rondonópolis.

Tivemos o cuidado de fazer um projeto, em parceria com a universidade federal e com a Secretaria Esta-
dual de Agricultura, um convênio realizado com a Prefeitura Municipal de Rondonópolis. Alocamos esse Cen-
tro de Apoio da Agricultura Familiar ao lado da universidade, exatamente para que houvesse nesse espaço um 
local para manipulação e empacotamento dos produtos, porque, além da dificuldade do pequeno produtor 
para produzir, também é difícil colocar na revenda, nos supermercados, pois há a exigência da inspeção sa-
nitária, do código de barras, de todas as condições necessárias para que o supermercado receba o produto.

A nossa intenção com esse Centro de Apoio da Agricultura Familiar é exatamente esta: além apoiar o 
pequeno produtor, que tivesse laboratórios e salas de aula que servissem à pesquisa e ao ensino da universi-
dade, principalmente com a criação do curso de Zootecnia. 

Aliás, quero aproveitar para dizer que anteontem comemoramos o Dia do Zootecnista. Como médico 
veterinário, parabenizo todos os zootecnistas brasileiros, que têm um papel também fundamental na área de 
extensão e principalmente na área de reprodução animal. Enfim, os zootecnistas, juntamente com os veteri-
nários e agrônomos, principalmente os veterinários, pois pertencem ao mesmo Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, são responsáveis pela qualidade do alimento que abastece a população brasileira.

Voltando à questão do Centro de Apoio da Agricultura Familiar, até hoje, Sr. Presidente, esse centro não 
funciona. Já cobrei muito do Ministério de Desenvolvimento Agrário, que até fez a sua parte, repassando os 
recursos, mas também é importante acompanhar para onde vão esses recursos. 

Hoje, no Brasil – inclusive abordarei no meu pronunciamento daqui a pouco –, fala-se muito da ca-
rência de recursos, das dificuldades que vive a população, mas acredito que isso diz respeito muito mais 
à questão de planejamento. Hoje, no Brasil, infelizmente, não há um planejamento ideal.

Como hoje lá estavam presentes vários ministérios, outro questionamento que fiz foi exatamente 
o fato de muitos ministérios fazerem as mesmas ações. Isso faz com que o recurso público às vezes não 
tenha uma aplicação ideal e não atenda de forma ideal a população.

De repente, a Funai tem que cuidar da saúde do índio. Acabaram os organismos importantes que 
existiam no passado, e é a Funai que tem que repassar esses recursos. Vai ao Ministério da Saúde, é con-
vênio com as prefeituras, fica aquela confusão, e o índio às vezes não recebe atendimento. Assim acon-
tece em todas as áreas.

Por isso também se questiona muito o número de ministérios. Eu acredito que essa é uma discus-
são que devemos ter, porque realmente entendo que são muitos ministérios, mas há ações semelhantes 
sendo desenvolvidas por vários ministérios.

Portanto, Sr. Presidente, com essa audiência pública, espero que alcancemos resultados. Aliás, os 
técnicos dos diversos ministérios não conseguiram responder a muitas das perguntas, mas prometeram 
que as remeteriam à Comissão.

E quero aqui, Sr. Presidente, ler um pronunciamento.
Em primeiro lugar, quero cumprimentar o Presidente da Casa, o nosso Presidente Renan Calheiros, 

pelo ato de constituir aqui no Senado Federal a Comissão Geral do Pacto Federativo. Com essa decisão 
sábia, nós Senadores e Senadoras teremos aqui condições de debater com profundidade e em ambiente 
mais adequado as proposições que estão em tramitação, visando amenizar a situação dos Municípios bra-
sileiros, dificuldades que são muitas. Sem nenhum exagero da minha parte, diria que elas são incontáveis.

Todos os dias acompanhamos pelos mais diversos meios situações que nos mostram a deteriora-
ção dos serviços prestados ao cidadão. Todos os dias assistimos estarrecidos à fila na saúde, à falta de 
remédio, ao mau atendimento e até à falta de médicos. Vemos a crise na educação, as greves, as escolas 
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sem condições de abrigar os alunos e também, claro, os problemas de segurança pública e de falta de 
infraestrutura urbana e rural.

E onde acontecem esses problemas todos? Na cidade, lá no Município, lá onde está o cidadão, não é 
verdade? Lá onde está o cidadão.

Portanto, quero dizer que sou um político municipalista. Totalmente municipalista.
Desde o momento em que recebi o primeiro convite para ser candidato, numa reunião lá na minha casa, 

em Rondonópolis – e essa reunião com a presença de vários prefeitos –, tornei-me um municipalista convicto. 
Ali, Sr. Presidente, eu já começava a sentir o quanto é difícil administrar uma cidade. O que esses prefeitos mais 
me pediam era para ajudá-los a fazer com que as coisas realmente acontecessem, que houvesse recursos para 
financiar os projetos de interesse da cidade e também dos cidadãos.

Então, essas dificuldades já vêm de muito longe. 
Nos seis mandatos como Deputado Federal – e agora aqui no Senado –, propus-me a trabalhar pela de-

fesa das bandeiras municipalistas, qual seja, fazer com que haja melhor prestação de serviço aos cidadãos. E 
quem pode fazer isso, na minha concepção, são os Municípios.

E, para que possamos fazer isso, é preciso e necessário reescrever esse Pacto Federativo.
Inclusive, na campanha que me trouxe para esta Casa, um dos grandes compromissos que firmei, com 

as bases eleitorais de Mato Grosso, com os prefeitos que me apoiaram, com a população em geral, foi o de 
justamente lutar pelo novo Pacto Federativo. O que existe atualmente não serve, está vencido e totalmente 
desequilibrado. Muitas diferenças regionais, muito desequilíbrio na aplicação e, principalmente, na distribui-
ção desses recursos.

E, em verdade, creio que todos estejam comprometidos – todos nós aqui – com essa tarefa. Nós, os 27 
Senadores eleitos no ano passado, principalmente porque chegamos aqui após termos que demonstrar aos 
eleitores que estamos compromissados com as grandes reformas deste País.

Uma delas é a reforma política, já em curso.
A outra é a reforma tributária, porque, a meu ver, no sentimento dos empresários, da população, daqueles 

que recolhem os impostos, já não há mais como suportar tantos tributos. Temos um número impressionante 
de impostos no Brasil. A máquina tributária já se provou pesada e onerosa.

Além de ter uma das maiores cargas tributárias do mundo, o Brasil é um dos países mais injustos na hora 
de cobrar os impostos de seus cidadãos. Estudos mostram que os brasileiros são mais onerados sobre o que 
consomem do que sobre a sua renda. Inclusive, precisamos discutir muito, nessa reforma, a questão da taxa-
ção sobre as grandes fortunas.

Alia-se a isso, Sr. Presidente, o fato de que a simplificação dos impostos vai permitir, em uma reforma bem 
estruturada, atacar o “mal da sonegação”, que dilacera o nosso Brasil. Por isso, a reforma tributária é fundamental.

Aliás, pertenço ao PR, nosso antigo PL. Em todos os mandatos, estive no mesmo Partido. E a proposta 
do PL, inclusive, era uma proposta de reforma tributária bem radical, que era a criação do imposto único. Infe-
lizmente, o imposto único, que era a CPMF, o imposto sobre cheques, virou mais um imposto, a contribuição 
que depois acabamos suspendendo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sabe que sou simpático à proposta do 
imposto único? Desde a Constituinte, havia um Deputado que falava muito comigo sobre o imposto único e 
me ganhou com essa proposta. Oxalá, um dia, possamos retomar essa discussão do imposto único!

E, claro, V. Exª, como ninguém, como militante do PR, sabe que essa proposta é abrangente. As pessoas 
que efetivamente têm que pagar pagarão. E não como é hoje: uns pagam muito, e outros não pagam nada, 
devido à malandragem da sonegação.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Este é o grande problema: a tal da so-
negação. E, como dizia Delfim Netto, só paga imposto no Brasil quem não tem capacidade de contratar um 
bom contador e um bom advogado. Por isso, o combate à sonegação é fundamental.

Mas também, Sr. Presidente, temos que simplificar. Hoje é muito complexo, para uma pequena empresa, 
para uma média empresa, atender a essa burocracia infernal. Todo o lucro da empresa acaba sendo corroído 
pela necessidade infernal de atender a essa burocracia que a máquina arrecadadora sempre exige. Aliás, tam-
bém já ouvi muito esta frase: “Um fiscal que busca os descaminhos, às vezes, tem mais poder que uma polícia 
competente”. Então, é importante essa questão da simplificação dos impostos.

Alia-se a isso, Sr. Presidente, o fato de que a simplificação dos tributos vai permitir, nessa reforma, muito 
mais condições para que o cidadão esteja de bem com a lei. Por isso essa nossa insistência em fazer uma refor-
ma tributária que venha simplificar.

Aliás, estivemos com a Presidente Dilma e o Ministro Afif, e ele lançou o Brasil Mais Simples. Realmente, 
é uma inovação. Agora, precisamos avançar e colocar isso realmente em prática. Espero que essa incansável 
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luta do Ministro Afif Domingos possa se transformar em uma decisão de fazer este Brasil mais simples e menos 
burocrático, o mais rápido possível. 

Voltando ao tema, Sr. Presidente, colegas Senadores e Senadoras, público que nos acompanha neste 
momento, Imprensa e Galeria, vejo o Pacto Federativo como uma situação quase que urgente e indispensável 
para o nosso Brasil.

As responsabilidades impostas aos Municípios exigem que adotemos aqui as devidas medidas para re-
duzir esse sufoco em que vivem os Municípios e que resultam nessas inúmeras queixas de todo cidadão.

E sempre tenho dito: a dona de casa que está na fila de espera para levar seu filho ao médico tem pressa; 
quem está numa estrada esburacada e quer chegar para fazer seus atendimentos, para ir a um hospital, a uma 
escola tem pressa. Não pode ficar essa situação em que o cidadão sinta que não vale a pena pagar o imposto. 
O recurso tem que vir para fazer com que a população valorize o serviço público, para que este seja realmente 
reconhecido por todos. 

E os Municípios não têm muito o que fazer diante dessa cruel realidade financeira em que estão vivendo 
com a transferência de responsabilidade. São muitos os programas que o Governo Federal criou, transferindo 
a responsabilidade para os Municípios, sem repassar os recursos.

Esta semana, nós tivemos aqui uma reunião com a Confederação Nacional dos Municípios. Tivemos aqui 
a presença de inúmeros prefeitos para discutir exatamente essa questão. Só para se ter uma ideia, Sr. Presidente, 
de tudo o que o Brasil arrecada, segundo os dados da Receita Federal, só 18,3% vão para os Municípios, com as 
transferências realizadas pela União e pelos Estados. É muito pouco. Todos que nos acompanham agora hão 
de concordar com isso. 

Mas também quero falar de um dado particularmente, que é sobre a CIDE, contribuição que voltou a ser 
cobrada sobre os combustíveis este ano, dentro da necessidade de se fazer esse ajuste fiscal.

Senão, vejamos: de cada R$100,00 arrecadados com a CIDE, a União retém R$71,00 e repassa R$21,75 aos 
Estados e ao Distrito Federal. Os Municípios só ficam com R$7,25. Quero repetir: de R$100, só R$7,25 vão para 
os Municípios com a arrecadação da CIDE. Isto é, os mais de 5 mil Municípios brasileiros receberão menos de 
R$500 milhões de uma arrecadação total de, aproximadamente, R$12,2 bilhões. Ou seja, os nossos cinco mil e 
tantos Municípios receberão, de R$12,2 bilhões arrecadados pela CIDE, apenas R$500 milhões.

Convenhamos, Srªs e Srs. Senadores: é um valor irrisório comparado à grandeza da arrecadação. É nada 
para quem tem a responsabilidade com a saúde do cidadão, para quem tem a missão de responder com a qua-
lidade da educação básica e ainda com desenvolvimento social. 

Por isso foi que apresentei aqui a PEC nº 1 do Senado da República deste ano de 2015, para mudar a dis-
tribuição da CIDE, passando a ser igualitária, ou seja, um terço para cada ente: um terço para o Governo Federal, 
um terço para os Estados e um terço para os Municípios. Uma forma de ajudar os Municípios e objetivamente 
de fazer o municipalismo de fato.

Precisamos, portanto, Sr. Presidente, promover a desconcentração dos tributos recolhidos pelo contri-
buinte, hoje centralizados principalmente no Governo Federal. Insisto! Temos a responsabilidade histórica de 
reverter o quadro que vigora totalmente.

Precisamos, Sr. Presidente, promover mecanismos para colocar o dinheiro lá na ponta, lá onde está o ci-
dadão, até para que haja uma melhor aplicação do dinheiro do contribuinte, uma fiscalização mais firme, mais 
próxima. Lá no Município estão os vereadores, que estão no dia a dia junto com a população, que ouvem as 
reclamações e que podem fiscalizar melhor a aplicação do recurso. Lá está o Ministério Público e, acima de 
tudo, lá está o cidadão, que pode acompanhar o dia a dia da aplicação dos recursos, principalmente se exigir-
mos, cada vez mais, através da Lei de Responsabilidade Fiscal, a divulgação dos balancetes dos Municípios, a 
demonstração e até a participação do cidadão através dos conselhos, o que já está previsto na legislação. E eu 
acredito nisso. Creio que o dinheiro no Município é muito mais bem empregado.

Dessa forma, parabenizo o Presidente Renan por acatar a proposta de criação da Comissão Geral do 
Pacto Federativo. Como eu já disse, apoiei a proposta lançada nesta semana pela Confederação Nacional dos 
Municípios.

Como sempre digo aqui, eu sou um homem de muita fé. Acredito na grandeza da nossa Nação, na força 
de trabalho, na produção. Sou um municipalista, que crê na força do povo, que acredita na sua boa vontade 
de fazer a sua parte e receber aquilo que lhe é devido e justo.

Estamos vivendo um período de crise e de necessidade de ajuste fiscal, e eu, como homem de fé, creio 
que é neste momento que encontramos as forças para nos reerguer, para ressurgirmos e até mesmo para nos 
reinventar, pelo bem coletivo.

A revisão do Pacto Federativo significa tudo isto: reerguer, fazer ressurgir, reinventar a construção de um 
Brasil mais justo.



208 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2015

Por isso, Sr. Presidente, quero dizer também que estou relatando o Projeto de Resolução nº 01, que tra-
ta da guerra fiscal no Brasil. Esta semana, na Comissão de Desenvolvimento Regional, tivemos uma discussão 
com a presença do Confaz, a presença de vários Secretários de Estado, a presença também de Senadores im-
portantes, como Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro e outros que lá estiveram discutindo esse assunto. Para 
a próxima semana, já está marcada uma reunião com o Ministro Levy, para a qual todos os Senadores serão 
convidados. Faremos em duas etapas essa reunião, exatamente para discutir isso.

A guerra fiscal hoje está aniquilando os Estados brasileiros. O ICMS foi um imposto criado com tarifas 
definidas, mas aí começou cada Estado, para incentivar que uma empresa para lá fosse, a abrir mão desses im-
postos, criando esses incentivos fiscais.

Hoje, já corremos inclusive um risco. É possível a Justiça, o Supremo Tribunal Federal fazer com que essas 
empresas que foram para os Estados, para o interior, que construíram as suas empresas lá, tenham que pagar os 
impostos do passado, quando gozaram de um incentivo fiscal que não foi aprovado legalmente pelo Confaz.

Então, a guerra fiscal pode levar a uma insegurança jurídica muito grande no Brasil. Por isso é que esta-
mos trabalhando em conjunto. E espero, depois de tantas audiências, de tantas conversas...

Inclusive, quero elogiar aqui o Ministro Levy, porque tem sido um Ministro da Fazenda que está bus-
cando dialogar, conversar. Tanto é que esteve em Goiânia, numa reunião com todo o Confaz; e agora, semana 
passada, no Nordeste, com todos os Governadores do Nordeste. E, hoje, apenas o Estado do Paraná não aderiu 
a essa proposta de buscarmos, gradativamente, a redução da tarifa do ICMS, chegando a 4%, mas também, 
como nós já votamos aqui, dando legalidade àquilo que já foi feito no passado.

Por isso, Sr. Presidente, quero contar também com V. Exª nessa luta. Sei que V. Exª tem feito um grande 
trabalho, principalmente na área social. Agora, é exatamente com a justiça tributária que vamos dar condições 
para que as empresas possam sobreviver e gerar empregos no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Wellington Fagun-

des, meus cumprimentos, como sempre. 
Quero dizer que nós vamos aprofundar o debate em cima da sua ideia do imposto único. Quem sabe a 

gente não começa a debater isso também? É uma proposta originária de V. Exª e do seu Partido, de que eu sou 
simpatizante, e queria ouvir mais sobre essa proposta.

Meus cumprimentos.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Vamos trabalhar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O Pacto Federativo é algo que nós va-

mos ter que encaminhar também, e conte comigo.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Mas não podemos deixar de taxar as 

grandes fortunas, não é?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Disso eu gostei.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Acho que o imposto único é o imposto 

para arrecadar do cidadão.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Isso, muito bem.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Mas aí o imposto sobre fortunas, im-

posto sobre bebidas, enfim, qualquer outro famoso, como aqueles seis impostos sobre telecomunicação... Acho 
que é possível fazer uma reforma tributária que simplifique e que aumente muito mais a nossa arrecadação, 
aumentando a base.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O senhor sabe que eu apresentei três 
vezes o projeto de tributação sobre grandes fortunas, e as três vezes eu fui derrotado, na CCJ sempre. Fui der-
rotado lá.

Mas quem sabe agora, com a chegada de V. Exª, nós possamos avançar?
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Não podemos é continuar taxando o 

trabalhador cada dia mais.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Isso, é isso que eu penso. Exatamente 

igual a V. Exª.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) –Antes de encerrar a sessão, eu passo à 

leitura de Mensagens da Presidente da República.
– Mensagem N° 26, de 2015 (n° 132/2015, na origem), submetendo à apreciação do Senado Fe-

deral a indicação do Senhor SÉRGIO DE ASSIS LOBO para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres– ANTT;
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– N° 27, de 2015 (133/2015, na origem), submetendo à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres– ANTT; e

– N° 28, de 2015 (n°134/2015, na origem), submetendo à apreciação do Senado Federal a indica-
ção do Senhor CARLOS FERNANDO DO NASCIMENTO para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres– ANTT.
À CI.

São as seguintes as Mensagens na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Mensagem da Presidência da República 
– n° 29, de 2015 (140/2015, na origem), submetendo à apreciação do Senado Federal a indica-

ção do Senhor NEY MARANHÃO para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Águas – ANA.
À CMA.

É a seguinte a Mensagem na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esses são os requerimentos, antes de 
encerrar esta sessão. Eu queria só agradecer muito, muito mesmo, a toda a estrutura da Casa, porque fizemos, 
hoje, uma audiência histórica, uma audiência pública, na Comissão de Direitos Humanos, mas lá, no Petrônio 
Portella. Estiveram lá cerca de mil sindicalistas.

Quero cumprimentar o sistema de segurança do Senado, tanto a Polícia, como o pessoal ligado à área 
da saúde, que estiveram lá dando toda a cobertura, não houve nenhum incidente. 

Uma certa hora, eu liguei para o chefe da Polícia, inclusive, porque diziam que alguns líderes estavam 
sendo barrados. Ele disse: “Não é verdade Paim, todos foram liberados.” E, de fato, depois eu vi que ele tinha 
toda a razão. Todos foram liberados.

Foi uma audiência em altíssimo nível, o Presidente Renan Calheiros esteve lá. Era a audiência que ia 
debater a terceirização. Falaram em torno de trinta convidados, todos, por unanimidade, contra o projeto de 
terceirização.

Agradeço, aqui, a todas as centrais, a todas as confederações, ao Ministério Público do Trabalho, Tribunal 
Superior do Trabalho, ao Ministério do Trabalho, à Delegacia Regional do Trabalho e, além de ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, aos delegados do Trabalho, aos fiscais do Trabalho, aos quais lá fizemos, inclusive, uma ho-
menagem pelo trabalho que eles fizeram de libertar, nesses 20 anos, mais de 50 mil trabalhadores sob o regime 
de escravidão, inclusive, alguns – fizemos homenagem para quatro – que foram assassinados nessa luta para 
libertar os trabalhadores e trabalhadoras que estavam sob o regime de escravidão. Foi um grande momento. 

Eu espero que, na próxima terça-feira, aqui, no plenário do Senado, a gente faça um debate ouvindo, 
como propôs o Presidente Renan Calheiros, ambos os lados, contra e em favor da terceirização. E tenho cer-
teza que aqui, no Senado, tudo será diferente, não será como foi na Câmara dos Deputados. Tenho muita fé.

E não poderia deixar de terminar dizendo que a minha maior alegria, no dia de ontem, foi quando a 
Câmara aprovou o projeto que termina com o fator previdenciário. Uma pelea que eu venho travando há 13 
anos. Não houve uma semana em que não falei sobre isso. O Senado por duas vezes já deliberou pelo fim do 
fator – por duas vezes –, e uma terceira vez, agora, tenho certeza de que não será diferente. 

Fica aqui, antes de encerrar, o apelo à Presidente Dilma, que não faça isso, que não vete, caso o Senado 
confirme esse encaminhamento que ele já fez por duas vezes. Estou convicto que ela não irá vetar, e, claro, se 
vetar, teremos todo um trabalho, já que agora a apreciação do veto não é secreta, vamos trabalhar, natural-
mente, para a derrubada do veto, que eu espero que não aconteça.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO, NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 203 DO REGI-
MENTO INTERNO.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, gostaria de falar hoje sobre o Projeto de Lei n° 4.330, de 2004, que regula a 
“terceirização” e que tramita atualmente na Câmara dos Deputados.

A terceirização nada mais é que a contratação, por meio de empresas prestadoras de serviços, de uma 
força de trabalho especializada em determinadas tarefas.

Trata-se de uma realidade há muito consolidada na economia global. E extremamente comum nos paí-
ses desenvolvidos que as empresas terceirizem setores como os de limpeza, conservação, segurança ou infor-
mática para concentrar-se nas suas atividades principais. O procedimento reduz custos, já que a empresa que 
contrata a mão de obra externa não precisa preocupar-se com dispêndios específicos, como, por exemplo, o 
treinamento da mão de obra que desempenha atividades secundárias.

Segundo a teoria econômica, é a estratégia mais racional. Porque, na medida em que se recorre aos es-
pecialistas disponíveis no mercado para a resolução de problemas específicos, tem-se a alocação mais eficien-
te de recursos.

Do ponto de vista prático, esse postulado se confirma. Afinal, por que é que um restaurante, por exemplo, 
haveria de contar com alguém especializado na manutenção de suas impressoras, se pode contratar o técnico 
qualificado de uma empresa especializada nessa tarefa?

Quem tem um negócio próprio sabe do que estou falando: confronta-se, no dia a dia, com todo tipo de 
problemas inesperados, e o recurso às soluções disponíveis no mercado é um procedimento óbvio, mesmo banal.

Por essas razões, a contratação de empresas prestadoras de serviço já é uma realidade mesmo no Brasil. 
Segundo dados da Central Única dos Trabalhadores, a CUT, há mais de 12 milhões de trabalhadores terceiriza-
dos no Brasil — um pouco mais de um quarto do mercado de trabalho formal. O número pode ainda ser maior, 
haja vista a grande informalidade existente nesse meio.

Atualmente, no entanto, a normatização desse procedimento é precária. Não é feita por lei, e, sim por 
uma súmula do Tribunal Superior do Trabalho, a Súmula 331, que impõe uma série de restrições à prática, qua-
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se como se criminosa fosse. O que o projeto do Deputado Sandro Mabel faz é regulamentar a terceirização, 
conferindo segurança jurídica às relações de trabalho especializadas.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, têm-se dito muitas coisas a respeito do Projeto de Lei 4330/2004.
Dizem, por exemplo, que o projeto vai “precarizar” as relações de trabalho;
Dizem que vai baixar salários;
Dizem que vai enfraquecer o poder de barganha dos sindicatos;
Dizem que vai aumentar os acidentes de trabalho; Dizem que vai criar condições de trabalho escravo; 

Dizem até que vai causar a morte de trabalhadores.
Claro, muitas das críticas ao projeto são elaboradas a partir de casos envolvendo trabalhadores terceiri-

zados no passado. Mas o que os críticos parecem não perceber é que, em grande parte, essas situações se pro-
duziram precisamente por causa da inexistência de lei regulamentando a questão. Atualmente, o trabalhador 
terceirizado ou subcontratado não vê sua situação prevista em lei específica, o que lhe dificulta o acesso à Justiça.

Se tomamos como verdade o que dizem esses críticos, fica parecendo que o projeto legaliza as injustiças, 
quando é justamente o oposto o que se pretende fazer.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, gostaria de mencionar aqui alguns dos dispositivos que refutam a ideia 
de que o projeto visa a deteriorar a situação dos trabalhadores.

Valores mínimos de capital social para as empresas prestadoras de serviço, para assegurar o pagamento 
de obrigações trabalhistas e previdenciárias;

Responsabilidade da empresa contratante pelas condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho;
Responsabilidade subsidiária da contratante quanto a obrigações trabalhistas;
Recolhimento de contribuição sindical ao sindicato da categoria a que corresponde a atividade terceirizada.
Claro, muitos dos críticos ao projeto são ligados a sindicatos ou escritórios de advocacia trabalhista. 

Esses são os principais interessados em situações de insegurança jurídica, naturalmente. E, também nessa 
seara, o projeto ensejará a redução de custos, já que a regulamentação do trabalho terceirizado implica 
menos gastos com consultoria jurídica, custas processuais e outras despesas burocráticas decorrentes da 
judicialização.

Em síntese, Srªs Senadores e Srs. Senadores, o projeto de lei do Deputado Sandro Mabel visa a atender 
dois objetivos: aumentar as possibilidades de se recorrer a empresas prestadoras de serviços, promovendo a 
racionalização do conjunto da economia; e normatizar a atividade dos trabalhadores desse setor, protegendo 
empregados e empregadores e reduzindo gastos com processos na Justiça.

O que se busca, enfim, é o consenso do possível, contemplando uma necessidade dos empresários, sem 
descurar dos direitos dos trabalhadores.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Enfim, assim nós encerramos a sessão. 
Que Deus ilumine a todos nós. 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.)

PARECER N° 10, DE 2015-CN

Da Comissão Mista de Planos Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO, sobre a Medida Provisória 
nº 662, de 8 de dezembro de 2014 que “Abre crédito extraordinário em favor da empresa estatal Te-
lecomunicações Brasileiras S.A. – Telebrás, no valor de R$ 404.755.786,00, para o fim que especifica”.

Relator ad hoc: Senador Benedito de Lira

Relatório
A Presidente da República, por meio de Mensagem Presidencial nº 419/2014, submeteu à apreciação do 

Congresso Nacional a MP nº 662/2014 que abre crédito extraordinário no valor de R$ 404.755.786,00 (quatro-
centos e quatro milhões e setecentos e cinquenta e cinco mil e setecentos e oitenta e seis reais) em favor da 
empresa estatal Telecomunicações Brasileiras S.A – Telebrás.

Os recursos necessários à execução do crédito são oriundos de geração própria da estatal, de repasse 
da controladora para aumento do patrimônio líquido e de operações de crédito de longo prazo, conforme 
demonstrado no “Quadro Síntese por Receita” constante do Anexo do projeto.

De acordo com a Exposição de Motivos EM nº 236/2014 MP, de 4 de dezembro de 2014, a abertura do 
crédito ora solicitado possibilitará que a Telebrás promova adequação do cronograma físico-financeiro de 
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investimento relativo ao desenvolvimento do Projeto Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Es-
tratégicas – SGDC.

Ainda de acordo com a aludida Exposição de Motivos, tal projeto é de extrema importância para o País, 
pois viabilizará o atendimento da demanda de comunicações estratégicas do Ministério da Defesa, possibili-
tará a expansão da infraestrutura e os serviços de comunicação social eletrônica, telecomunicações e serviços 
postais, e atenderá às redes do governo.

Ao projeto de lei, foram apresentadas 6 (seis) emendas. É o relatório.
Análise
Compete à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO examinar e emitir 

parecer sobre os projetos de lei de créditos adicionais, nos termos do art. 166, §1º, I, da CF/88 e dos arts. 2º, I, 
e 106 da Resolução nº 1/2006-CN.

A CF/88 permite a abertura de crédito extraordinário sem a indicação de recursos correspondentes, 
deixando tal indicação como discricionária. No caso em tela, consta do programa de trabalho anexo à MP que 
a fonte utilizada no crédito é a “495 – Recursos do Orçamento de Investimentos”.

O projeto de lei foi encaminhado contendo Exposição de Motivos que justificam e indicam as conse-
quências dos cancelamentos de dotações propostos sobre a execução dos projetos e respectivo subtítulo e 
metas, de acordo com o disposto no §3º, do art. 39, da Lei 12.919, de 24 de dezembro de 2013 – Lei de Diretri-
zes Orçamentárias para 2014 (LDO 2014).

Quanto aos pressupostos constitucionais do crédito extraordinário em análise, a partir da leitura com-
binada do caput do art. 62 com o § 3º do art. 167 da Constituição, evidencia-se que a medida provisória que 
abre crédito extraordinário deve atender a despesas, ao mesmo tempo, relevantes, imprevisíveis e urgentes.

No caso em comento, considera-se que a relevância e urgência encontram-se demonstradas. Frise-se 
que o requisito constitucional da imprevisibilidade não foi apresentado na Exposição de Motivos da MP nº 
662/2014.

Em atenção ao disposto no art. 39, §4º, da LDO 2014, a Exposição de Motivos esclarece que a abertura 
deste crédito não afetará o equilíbrio da meta global de resultado primário para 2014, de responsabilidade do 
conjunto das empresas estatais federais, uma vez que a meta estabelecida será mantida na reprogramação do 
Programa de Dispêndios Globais – PDG, encaminhada pelos respectivos Órgãos Supervisores ao MPOG, ora 
em análise no Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais – DEST.

No que tange à emenda nº 0001 apresentada, nota-se que ela visa contemplar programação em uni-
dade orçamentária não beneficiária do crédito em exame, ao contrariar o disposto no inciso I do art. 109 da 
Resolução n.º 1, de 2006-CN, aponta-se para a sua inadmissibilidade.

No que tange às demais emendas apresentadas nº 0002 a 0006, ainda que não estejam em confronto 
com o art. 109 da Resolução n.º 1, de 2006-CN, tratam de matéria estranha ao proposto na Medida Provisória 
apresentada. Consoante a Lei Complementar nº 95/98 (LC 95/98) no seu Art. 7 inciso II aponta que “a lei não 
conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão. Nesse 
sentido, em que pese a importância das proposições, também se aponta para a inadmissibilidade das emen-
das apresentadas.

Voto
Do exame do projeto, a iniciativa não contraria os dispositivos constitucionais e os preceitos legais per-

tinentes, em particular no que diz respeito à sua compatibilidade com as disposições da LDO-2014 e do PPA 
2012-2015, e à sua conformidade com a LOA– 2014.

Comunico a Presidente desta Comissão a inadmissibilidade da Emenda n.º 0001, por contrariar o inciso 
I do art. 109 da Resolução n.º 1, de 2006-CN, ao contemplar programação em unidade orçamentária não be-
neficiária do crédito em exame.

Comunico, ainda, a inadmissibilidade das demais Emendas apresentadas por contrariar a LC 95/98 su-
pracitada.

Diante do exposto, somos pela aprovação da Medida Provisória nº 662, de 8 de dezembro de 2014, na 
forma apresentada pelo Poder Executivo.

Sala da Comissão, emdede 2015.
Senadora ROSE DE FREITAS

Presidente
Senador BENEDITO DE LIRA

Relator
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CONCLUSÃO

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – CMO, na continuação da 
Segunda Reunião Extraordinária, realizada em 13 de maio de 2015, APROVOU, contra os votos dos Deputados 
lzalci, Caio Nárcio e Samuel Moreira, o Relatório do Senador BENEDITO DE LIRA, Relator ad hoc (designada 
relatora anteriormente a Senadora Ângela Portela), nos termos da Medida Provisória n° 662/2014-CN. Quanto 
às 06 (seis) emendas apresentadas declaradas inadmitidas.

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, Davi Alcolumbre, 
Eduardo Amorim, Hélio José, Lídice da Mata, Paulo Bauer, Raimundo Lira, Roberto Rocha e Valdir Raupp; e o 
Senhores Deputados Jaime Martins, Primeiro Vice-Presidente, Giuseppe Vecci, Segundo Vice  Presidente, Cacá 
Leão, Caio Narcio, Danilo Forte, Domingos Sávio, Edmar Arruda, Edmílson Rodrigues, Elmar Nascimento, Flávia 
Morais, Genecias Noronha, Gorete Pereira, Hildo Rocha, Hissa Abrahão, Hugo Leal, lzalci, João Arruda, João 
Carlos Bacelar, João Fernando Coutinho, Jorge Solla, Kaio Maniçoba, Lázaro Botelho, Leio Coimbra, Luiz Car-
los Busato, Marcelo Aro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, Raimundo Gomes de 
Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, Vitor Valim, Wadson Ribeiro, Weliton Prado, Wellington 
Roberto, William Woo, Zé Geraldo e Zeca Dirceu.

Sala de Reuniões, 13 de maio de 2015.

Senadora ROSE DE FREITAS
Presidente

Senádor BENEDITO Dlt LIRA
Relator ad hoc 1

Agenda cumprida pelo Presidente

Dia 14/05 (quinta-feira)

HORÁRIO COMPROMISSO LOCAL

9h

Audiência pública da Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa do Senado Federal, 
para debater sobre “A Lei Áurea, a terceirização e o 
combate ao trabalho escravo”

Auditório Petrônio Portela

11h30 Sessão Deliberativa Extraordinária Plenário
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